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p.  a.  nascimento 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Então, se  o açúcar  tem  sòmente18calo- 

Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

GS?copersucar 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você  i 
não  precise  mais  importa 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


SALZGITTER 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade,  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que -no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

Agora,  a sua  Indústria  açucareira  já  pode  ae  atualizar  em  têrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  Importação. 
ZANINI  acha  que  esta  ó a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 

Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 
Cx.  Postal  1 39  - Fones  1 0 e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  São  Paulo 

São  Paulo  : Rua  Bôa  Vista,  280  - 1 4.„  andar 
Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Enderêço  Telegráfico;  Açúcar  1 J 

Rio  de  Janeiro  ; Rua  México,  111  - s/  2104  - Cx.  Postal  5137  - Fone  d 

Recife:  Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1004 
lO.oandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte:  Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.»  andar 
sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31  5 - Fone  22-4840 

Salvador:  Av,  Estados  Unidos,  4 - conj.  308/9  - Fone  2-0342 


Esta  foi  a palavra  mais  doce 
ue  os  Bioddas 280 e 272 da  Drew 

ouviram  do  F.D.A. 


EW  apertou  ainda  mais  os  laços  de  eficiência  que 
unem  à Indústria  Açucareira  deste  país.  Seus  Biocidas 
- 272,  baseados  em  compostos  organo-sulfurosos 
ereceram  a aprovação  - de  reconhecimento  interna - 
«al  - do  FOOD  AND  DRUG  ADMINISTRATION  - USA. 


Isto  quer  dizer  que  a era  dos  compostos  com  sais  de 
amónio  quaternários  chegou  ao  fim  e que  está  implan- 
tada a erá  dos  Biocidas  280  e 272  da  DREW.  Os  únicos 
que  ouviram  a doce  palavra  do  FOOD  AND  DRUG 
ADMINISTRATION  - USA. 


drew 
produtos 
químicos 


Rua  7 de  Abril,  282  - 9.°  andar 
Rua  Rodrigo  Silva,  18  - 2.°  andar 


Tel. : 37-4116  - SP 
- Tel. : 232-6272  - GB 
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ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 


Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA 

NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 


SÃO  PAULO 

Alameda  Santos  n?  2223,  conj,  101 
Fones:  282-9103;  282-2764 
Endereço  Telegráfico:  APROMON 


RIO  DE  JANEIRO 

Praia  do  Flamengo,  322,  99  andar 

Flamengo 

265-3199 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícu  o ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundal,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  USf  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.»  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
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notas  e comentários 


COMISSÃO  DE  COMBATE  À CIGARRINHA 


\ L % O ANO  de  1972  marcou  mais  um  tento  a CCCEPe. 

^ com  a vinda  de  ilustres  visitantes  a Pernambuco,  os 

quais,  tiveram  oportunidade  de  tomar  conhecimento 
de  tudo  o que  se  faz,  dentro  dos  campos  óierítífico 
e tecnológico,  pela  CCCEPe.,  informa  o Agrônomo 
Carlos  Eduardo  Ferreira  Pereira,  Presidente  da  Comissão. 


No  setor  de  Controle  Biológico  foram  instalados  39  novos 
campos  de  dispersão  do  fungo  “Metarrhizium  atúsopliae”  em  en- 
genhos e usinas  da  área  de  infestação  da  praga.  Destes,  35  foram 
implantados  através  de  bico  dirigido,  com  o concurso  de  máquinas 
motorizadas.  Os  restantes  4 campos  foram  pulverizados  por  meio 
de  aviões  especializados.  Em  laboratório,  foram  inoculadas  com  a 
cultura  do  fungo  9.541  garrafas.  Ainda  em  laboratório,  consegui- 
ram-se 534  novos  indivíduos  na  criação  do  inseto  parasito  de  ovos 
da  Cigarrinha  “Acmopolynema  herváli”. 


No  campo  da  inspeção  fiscal  do  defensivo  empregado,  o labo- 
ratório de  Análises  Químicas  apresentou  um  saldo  de  313  análises 
eletrônicas  do  BHC  3 % , entre  março  e novembro. 


Já  no  setor  especializado  de  Inspeções  e Levantamentos,  fo- 
ram levadas  a efeito  nada  menos  de  2 . 609  amostragens  em  447 
engenhos  da  zona  canavieira  infestada  pela  Cigarrinha. 

Novo  recorde  de  produção  apresentou,  por  sua  vez,  o setor  de 
Polvilhamentos,  com  a esquadrilha  de  7 aeronaves  tratando  452 
engenhos  com  três  repetições,  num  total  de  191.515,75  hectares. 

O índice  médio  de  ccntrole  dos  insetos  adultos  atingiu  a casa  dos 
73,66%. 

A dosagem  usualmente  empregada  nos  polvilhamentos  aéreos 
foi  a de  20  kg/hectare. 

Acompanhando  de  perto  a atividade  fabril  desenvolvida  pe- 
los técnicos  de  outros  setores  da  CCCEPe,  o setor  de  Máquinas  e 
Defensivos  beneficiou  80  propriedades  (empréstimo  de  máquinas  ' 
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motorizadas),  além  da  cessão  de  4.066,39  ton.  de  inseticidas  a 
94  outras  propriedades  canavieiras. 

Fmalmente,  o setor  de  Divulgação  ofereceu  o seguinte  resul- 
tado, na  conclusão  dos  trabalhos  de  1972: 

a)  comunicação  à massa:  26  notas  em  jornais,  5 artigos  em 
revistas,  13  entrevistas  em  emissoras  de  rádio,  4 notas 
em  emissoras  de  televisão,  3 publicações  técnicas  etc.; 

b)  comunicação  a grupos:  4 palestras,  1 trabalho  para  Con- 
gresso especializado  etc.; 

c)  comunicação  individual:  2 estágios,  9 exposições  para  vi- 
sitantes ilustres  etc. 


DETETOR  DE  METAIS 

A ASEA  introduziu  uma  nova  gera- 
ção de  Detetores  de  Metais  transistori- 
zados, dotados  de  sensibilidade  bem  maior 
que  a de  seus  predecessores  equipados 
com  válvulas  eletrônicas. 

Os  Detetores  de  Metais  pertencentes 
à geração  anterior  tem  sido  utilizados  em 
grande  número  de  instalações  para  as 
mais  diversas  finalidades,  tais  como:  ser- 
rarias, minas  de  carvão  e minério  de  fer- 
ro, britagem,  indústrias  de  tabaco,  ali- 
mentícias, plástico  e borracha.  Sua  uti- 
lização visa  a detecção  de  metais  estra- 
nhos em  materiais  não  metálicos  que 
passam  através  de  máquinas,  as  quais 
poderiam  avariar-se  com  essa  interfe- 
rência, ou  em  materiais  processados. 


O novo  Detetor  de  Metais  consiste  de 
uma  unidade  de  controle,  uma  ou  duas 
bobinas  exploradoras  e uma  caixa  de 
conexão.  A unidade  de  controle,  que  é a 
unidade  principal,  inclui  circuitos  im- 
pressos com  oscilador,  transformador  de 
linha,  retificador,  relê  para  o sinal  de  saí- 
da e vários  filtros. 

A bobina  exploradora  (parte  que  rea- 
ge à presença  do  metal),  forma,  junto 
com  os  capacitores  de  sintonia  na  caixa 
de  conexão,  um  circuito  ressonante. 
Quando  uma  peça  metálica  passa  atra- 
vés do  campo  magnético  da  bobina  ex- 
ploradora, a amplitude  das  oscilações  é 
amortecida  pela  corrente  parasita  (Fou- 
cault),  e,  pelo  aumento  de  perdas  por 
histerese  quando  o objeto  contém  mate- 
rial ferro-magnético.  A queda  de  volta- 
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gem  ocorrida  é “sentida”  em  um  circuito 
que  emite  um  sinal  que  é amplificado,  e 
aciona  um  relê  de  saída,  atuando  um 
alarme  ou  parando  o transportador. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

O autor  da  antologia,  “A  CANA-DE- 
AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA”,  escri- 
tor José  Condé,  volume  n.°  7,  da  “Coleção 
Canavieira”  do  Serviço  de  Documenta- 
ção do  I.A. A.,  foi  alvo  de  expressiva  ho- 
menagem póstuma  no  último  dia  31  de 
janeiro,  na  cidade  de  Caruaru,  Estado  de 
Pernambuco. 

Ao  deixar  a Chefia  do  Executivo  Mu- 
nicipal, transferindo-a  ao  seu  sucessor,  o 
novo  Prefeito  Sr.  João  Lira  Filho,  o Sr. 
Anastácio  Rodrigues  da  Silva,  fez  inau- 
gurar a CASA  DA  CULTURA  JOSÉ  CON- 
DÉ, que  possui  uma  área  de  2.500  metros 
quadrados . 

Dentre  outras  instalações,  a Casa  de 
Cultura  José  Condé  tem  ainda  um  mo- 
derno auditório,  um  museu  de  arte  po- 
pular e uma  biblioteca  reunindo  dez  mil 
volumes  doados  pela  Sra.  Heloísa  Lins, 
viúva  do  crítico  literário,  escritor  e bió- 
grafo de  Rio  Branco,  Álvaro  de  Barrps 
Lins,  que  integrou  em  vida  a ACADEMIA 
BRASILEIRA  DE  LETRAS.  Documentos 
inéditos  e obras  de  José  Condé  consti- 
tuem, também,  o importante  acervo. 

“A  Cana-de-Açúcar  na  Vida  Brasilei- 
ra^’, um  dos  últimos  livros  do  autor  per- 
nambucano José  Condé,  tem  merecido 
expressivos  comentários  da  Imprensa  Eu- 
ropéia, particularmente  em  Portugal, 
assim  como  o Serviço  de  Documentação 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vem 
recebendo,  constantemente,  solicitações 
do  exterior  e de  Estados  brasileiros,  para 
a compra  e doação  do  volume  n.°  7,  da 
“Canavieira”. 

CASA  DA  CULTURA 

Especialmente  convidado  para  a so- 
lenidade da  inauguração  da  CASA  DA 
CULTURA,  em  homenagem  ao  saudoso 
escritor  pernambucano,  JOSÉ  CONDÉ, 
na  cidade  de  Caruaru,  Estado  de  Per- 
nambuco, no  último  dia  31  de  janeiro,  o 
Diretor  desta  Revista,  Claribalte  Passos, 
impossibilitado  de  comparecer,  dirigiu  ao 
Prefeito  Anastácio  Rodrigues  da  Silva,  a 
carta  cujo  texto  publicamos  a seguir  na 
íntegra : 


— “Rio,  25  de  janeiro  de  1973 

Exmo.  Sr. 

Dr.  Anastácio  Rodrigues  da  Silva 

MD.  Prefeito  Municipal 

Caruaru  — Estado  de  Pernambuco 

Senhor  Prefeito: 

Lisonjeado  e honrado  com  a distin- 
ção do  vosso  convite  no  sentido  de  com- 
parecer, dia  31  do  corrente,  à inaugura- 
ção da  CASA  DA  CULTURA  em  home- 
nagem póstuma  ao  meu  primo  e saudoso 
amigo,  JOSÉ  CONDÉ,  desejo  manifestar- 
vos  a absoluta  impossibilidade  de  minha 
presença  nessa  nossa  querida  Cidade,  ab- 
sorvido que  estou  no  momento,  com  a 
elaboração  do  programa  de  lançamento 
no  dia  6 de  fevereiro,  do  meu  livro  “VUL- 
TOS E TEMAS  DA  MÚSICA  BRASILEI- 
RA”, sob  o patrocínio  do  Exmo.  Sr.  Go- 
vernador do  Estado,  Dr.  Eraldo  Gueiros 
Leite. 

Todavia,  estarei  comungando  do  mes- 
mo orgulho  e emoção  dos  conterrâneos  e 
familiares  de  JOSÉ  CONDÉ,  cuja  vida 
exuberante  esteve  sempre  a serviço  das 
letras  e teve  a sua  obra  engrandecida 
pela  poderosa  marca  afetiva  à sua  terra 
de  nascimento  e à sua  gente. 

Radicado  aqui  no  Rio,  desde  1944,  cin- 
gido ao  devotamento  à profissão  jornalís- 
tica, jamais  olvidei  o berço  natal.  CA- 
RUARU esteve  sempre  viva  e presente  na 
importância  diária  das  minhas  lembran- 
ças. Isto,  aliás,  é testemunhado  ampla- 
mente nas  estórias  de  Engenho  que  tenho 
escrito  para  a revista  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, focalizando  tipos  populares,  re- 
cantos pitorescos,  a infância,  afora  a pró- 
pria paisagem  e o seu  céu  diferente  de 
verão . 

Lamento,  sinceramente,  a vossa  des- 
pedida nesse  dia  31  da  Administração 
Municipal,  instante  no  qual  começa  a 
gestão  JOÃO  LIRA  FILHÕ.  E digo  que 
lamento,  Senhor  Prefeito,  porque  Carua- 
ru teve  à frente  dos  seus  destinos  um 
autêntico  MECENAS  — de  corpo  e alma! 

Os  vossos  concidadãos,  de  todas  as 
classes  sociais,  os  escritores  filhos  de  CA- 
RUARU, nunca  esquecerão  a dignidade 
das  vossas  atitudes  em  favor  do  engran- 
decimento dessa  cidade  plantada  no  co- 
ração do  Agreste. 
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Reitero-vos  os  meus  agradecimentos 
pela  honra  do  convite  formulado  por  te- 
lefone, nesta  noite  de  25  de  janeiro,  cer- 
to de  que  os  caruaruenses  — ausentes  e 
presentes  — não  olvidarão  vossa  probi- 
dade no  trato  da  coisa  pública,  o zelo  pelo 
atendimento  aos  reclamos  da  laboriosa 
população  da  nossa  Cidade,  a sensibili- 
dade privilegiada  dedicada  às  iniciativas 
de  cunho  administrativo  e cultural. 

No  ato  dessa  justa  homenagem  a 
JOSÉ  CONDÉ  impor-se-á  a presença  de 
uma  imensa  saudade.  Mas,  a vida  hu- 
mana Senhor  Prefeito,  somente  se  en- 
grandece nesses  momentos  de  amor  e de 
saudade! 

Respeitosos  cumprimentos  do  amigo  e 
conterrâneo, 

ClaribaUe  Fossos .” 


VOTORANTIM  RECEBE  INCENTIVOS 
PARA  INVESTIR  EM  TECNOLOGIA 

O Brasil  terá,  dentro  de  dois  anos,  o 
maior  forno  via-seca  para  produção  de 
cimento  da  América  Latina  e o terceiro 
maior  do  mundo,  cuja  capacidade  de 
processamento  atinge  a 3.500  toneladas 
diárias  e que  constituirá  importante  pas- 
so para  o aprimoramento  tecnológico  do 
setor,  além  do  aumento  sensível  da  ren- 
tabilidade . 

Neste  sentido,  o ministro  Pratini  de 
Moraes,  da  Indústria  e do  Comércio,  ba- 
seado em  parecer  do  Conselho  de  Desen- 
volvimento Industrial,  concedeu  incenti- 
vo fiscais  ao  projeto  da  empresa  S.A.  In- 
dustriais Votorantim  que  visa  a conver- 
são para  via-seca  da  produção  de  ci- 
mento e que  prevê  investimentos  fixos  da 
ordem  de  Cr$  184,6  milhões,  dos  quais 
Cr$  80,8  milhões  em  importação  de  equi- 
pamentos . 

FORNO 


pacidade  de  processamento  de  3.500  to- 
neladas, acarretando,  ainda,  numa  eco- 
nomia de  63  mil  toneladas  de  óleo  com- 
bustível por  ano. 

IMPORTAÇÃO 

O novo  forno  da  Votorantim  poderá 
ser  montado  no  Brasil,  mas  algumas  pe- 
ças que  importadas  serão  adquiridas  à 
firma  F.  L.  Smith  Co.  As.,  da  Dinamar- 
ca. A produção  da  empresa  até  início 
de  1975  deverá  aumentar  de  4.400  tone- 
ladas diárias  para  5.300  toneladas  diá- 
rias, enquanto  os  custos  deverão  se  re- 
duzir sensivelmente. 

A empresa  paulista  é responsável  por 
45%  do  consumo  daquele  estado,  e 23% 
do  cimento  absorvido  na  região  sudoeste 
e o prazo  para  implantação  do  projeto  é 
de  27  meses. 

BRASIL  INCREMENTARÁ 
EXPORTAÇÕES  DE  CÍTRICOS 

Duas  novas  fábricas  de  sucos  cítri- 
cos serão  implantadas,  ainda  em  1973, 
destinadas  quase  exclusivamente  à ex- 
portação para  os  tradicionais  e novos 
mercados,  prevendo-se  um  aumento  de 
divisas  equivalente  a mais  de  7 milhões 
de  dólares.  Neste  sentido,  foram  conce- 
didos incentivos  fiscais  pelo  Ministro 
Pratini  de  Moraes,  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, às  empresas  Citroeste  Agro-In- 
dustrial S.A.  e Tropisuco  Agro-Industrial 
Mercantil  Ltda . 

Os  dois  projetos  examinados  pelo  Gru- 
po de  Estudo  de  Projeto  do  Conselho  de 
Desenvolvimento  Industrial  prevêem  in- 
vestimentos da  ordem  de  Cr$  31,3  mi- 
lhões, e o CDI  recomendou  a concessão 
de  incentivos  ministrados  pelo  Instituto 
Brasileiro  de  Desenvolvimento  Florestal, 
já  que  farão  o plantio  de  vastas  áreas  de 
Goiás  e São  Paulo. 


Considerado  um  importante  passo  no 
aprimoramento  tecnológico,  a aquisição  Projetos 
do  forno  implicará  na  paralização  de 

outras  seis  unidades  utilizadas  pela  em-  O projeto  da  Citroeste  Agro-Indus- 
presa,  mas  de  tecnologia  ultrapassada  — trial  S.A.  prevê  aquisição  no  mercado 
fornos  de  via  úmida  — e que  posterior-  nacional  de  equipamentos  no  valor  de 
mente  serão  transformados  em  via-seca.  Cr$  13  milhões,  enquanto  a importação 
Sendo  o 3.°  maior  do  mundo,  a nova  uni-  de  equipamentos  atingirá  o total  de. . . . 
dade  adquirida  só  perde  para  duas  ou-  Cr$  2,9  milhões.  A capacidade  de  pro- 
tras  (no  Japão  e no  Canadá)  e terá  ca-  cessamento  da  indústria  a ser  instalada 
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atingirá  inicialmente  a 200  mil  tonela- 
das de  citros,  devendo  ser  exportadas  90 
mil  toneladas  de  suco  natural,  17  mil  to- 
neladas de  concentrado  e 500  toneladas 
de  óleo  essencial.  Os  principais  merca- 
dos importadores  serão  a Alemanha  e 
Suécia,  considerados  em  expansão,  e Is- 
rael, Moçambique,  Bélgica  e Luxembur- 
go, considerados  novos  mercados. 

O projeto  da  Tropisuco  Agro-Indus- 
trial Mercantil  Ltda.  prevê  um  investi- 
mento da  ordem  de  Cr$  18,2  milhões,  sen- 
do que  apenas  Cr$  3,2  milhões  em  impor- 
tação de  equipamentos.  Seu  objetivo  é 
industrializar  1.300  mil  caixas  de  cítri- 
cos — principalmente  laranjas  — e acon- 
dicionar 1.200  mil  caixas  de  frutas,  sen- 
do as  primeiras  para  exportação  e as  se- 
gundas para  consumo  interno.  Os  prin- 
cipais mercados  previstos  no  projeto  são 
os  Estados  Unidos  e o Japão. 

USINA  DE  PELLETS  EM  MINAS  GE- 
RAIS USARÁ  A MELHOR  TECNOLOGIA 

Foi  assinado  no  dia  19  de  janeiro, 
em  Belo  Horizonte,  no  Palácio  da  Liber- 
dade, com  a presença  do  Governador 
Rondon  Pacheco  e dos  Ministros  Pratini 
de  Moraes  e Dias  Leite,  o protocolo  entre 
a Companhia  Vale  do  Rio  Doce,  Usimi- 
nas,  Companhia  Siderúrgica  Nacional  e 
Companhia  Siderúrgica  Paulista,  para  a 
construção  de  uma  usina  de  pelotização 
de  minérios,  que  deverá  ser  a maior  da 
América  Latina. 

Na  ocasião,  o Ministro  Pratini  de  Mo- 
raes afirmou  que  o fato  tem  significado 
especial  porque  através  dele  os  setores 
estatais  de  siderurgia  e mineração  junta- 
ram seus  esforços  para  promover  a atua- 
lização tecnológica  de  matéria  prima  fun- 
damental para  a siderurgia.  A associa- 
ção reune  o que  há  de  melhor  na  elabora- 
ração  de  minérios  utilizando  a mais  mo- 
derna tecnologia  que  significa  mais  um 
passo  na  execução  do  Plano  Siderúrgico 
Nacional.  Disse  ser  esse  mais  um  em- 
preendimento em  Minas  Gerais,  apre- 
sentando perspectivas  de  futuros  proje- 
tos industriais  na  região,  e contribuindo 
para  consolidar  nova  imagem  do  Estado, 
que  está  caminhando  para  constituir-se 
num  dos  pólos  da  industrialização  nacio- 
nal, com  o que  se  congratulava  com  o 
Governador  Rondon  Pacheco . 


A USINA 

A usina  de  “pellets”  será  construída 
em  Congonhas,  Minas  Gerais,  e está  pro- 
jetada para  produzir,  inicialmente,  em 
1976,  3 milhões  de  toneladas,  com  um  in- 
vestimento inicial  de  Cr$  300  milhões. 
Numa  segunda  fase,  prevista  para  1978, 
a produção  será  aumentada  para  6 mi- 
lhões de  ton/ano. 

A usina  abastecerá  as  três  usinas  es- 
tatais, ficando  a Vale  do  Rio  Doce  en- 
carregada de  exportar  o excedente  da 
produção.  As  três  siderúrgicas  se  com- 
prometeram a absorver  um  mínimo  de 
1.370  mil  toneladas/ano,  na  primeira 
fase,  e 2.250  mil  toneladas/ano  a par- 
tir de  1978. 

A implantação  desta  usina  será  muito 
importante  para  a efetivação  das  metas 
do  Plano  Siderúrgico,  uma  vez  que  pos- 
siblitará  às  três  usinas  do  setor  de  planos 
utilizar  matéria-prima  de  maior  rendi- 
mento . 

A Companhia  Vale  do  Rio  Doce  ficou 
encarregada  de  elaborar  os  estudos  para 
a implantação  da  usina,  inclusive  o pro- 
jeto de  engenharia . A construção,  opera- 
ção e exploração  comercial  da  usina  de 
“pellets”  ficará  a cargo  de  uma  nova 
sociedade,  provisoriamente  denominada 
Companhia  de  Pelotização,  cujo  capital 
será  subscrito  em  partes  iguais  pelas  três 
siderúrgicas  e pela  Vale  do  Rio  Doce . 

BELGO:  ESFORÇO  TECNOLÓGICO 

Há  poucos  dias  o Ministro  visitou 
a Usina  de  Monlevade  da  Companhia 
Belgo  Mineira,  onde  observou  a opera- 
ção do  novo  laminador  contínuo  de  fio- 
máquina  e tomou  conhecimento  dos  es- 
forços da  empresa  no  aprimoramento 
tecnológico  da  produção  de  sua  trefila- 
ria,  em  Belo  Horizonte,  a fim  de  atender 
as  exigências  crescentes  do  mercado  bra- 
sileiro . 

Pratini  de  Moraes  declarou  que  os  es- 
forços da  Belgo  representam  importante 
contribuição  da  empresa  ao  avanço  tec- 
nológico da  siderurgia  brasileira. 

O Ministro  visitou  ainda  as  instala- 
ções de  mineração  e industriais  da  Com- 
panhia Vale  do  Rio  Doce,  em  Itabira,  as 
minas  de  Cauê  e de  Conceição,  conhecen- 
do o plano  de  expansão  da  empresa. 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

V 

COMUNICADO  N°  10  FEVEREIRO  - 1973 

y 

BROCA  CIGANTE  EM 
EVIDÊNCIA  NO  ESTADO 
DE  ALAGOAS 


O Setor  de  Entomologia  do  PLA- 
NALSUCAR-NORTE,  sob  a responsabi- 
lidade de  Artur  F.  Mendonça  Filho,  vem 
desenvolvendo  intensos  estudos  no  sen- 
tido de  encontrar  um  controle  integrado 
a ser  utilizado  contra  a “Broca  gigante 
da  cana-de-açúcar”  ( Castnia  licus  Dru- 
ry),  que  tantos  prejuízos  vem  causando 
à economia  canavieira  de  alguns  Esta- 
dos do  Nordeste. 

Tendo  em  vista  os  habitat  e hábitos 
da  praga  em  questão,  difícil  se  torna 
encontrar  as  soluções  para  um  controle 
eficiente,  entretanto  o citado  Setor  de- 
senvolve no  momento  várias  pesquisas 
em  controle  químico,  mecânico-cultu- 
ral e variedades  resistentes. 

Quanto  a esta  última,  recente  levan- 
tamento efetuado  em  62  variedades  de 
cana,  localizadas  numa  mesma  área 
contendo  densa  infestação  de  Castnia, 
a variedade  CB  41-76  mostrou-se  com 
uma  infestação  em  torno  de  15%  e uma 
intensidade  de  infestação  ao  redor  de 
5,9%,  evidenciando-se  desta  forma  sua 
suscetibilidade  mesmo  em  pequeno 
grau,  ao  ataque  dessa  temível  praga 
nórdica  do  Brasil . 

Este  fato  torna-se  por  demais  inte- 
ressante, tendo  em  vista  que  a varie- 
dade acima  citada  se  encontra  atual- 
mente cultivada  no  Estado  de  São  Pau- 
lo, numa  área  de  142.541,43  Ha.,  sig- 
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nificando  isto,  41,12%  do  total  da  área 
com  cana-de-açúcar  naquela  região. 

Tratando-se  de  uma  vasta  região  ca- 
navieira onde  não  foi  constatada  ainda 
a incidência  da  broca  gigante,  neces- 
sário se  faz,  tomar  todas  as  providên- 
cias no  sentido  de  evitar  sua  introdu- 
ção, principalmente  levando-se  em  con- 
sideração a possível  adaptação  da  re- 
ferida praga,  na  variedade  CB  41-76 
num  maior  grau  de  infestação. 


3REJUÍZ0S  OCASIONADOS  À CANA-DE- 
\ÇÚCAR  PELAS  LARVAS  DA  BROCA  GIGANTc 
fCactnia  licusl  (Foto  de  A.F.M.F.) 
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LABORATÓRIO  DE 
ENTOMOLOGIA  DO 
PLANALSUCAR-NORTE 


Informa  Artur  F.  Mendonça  Filho 
que  já  se  encontra  em  fase  de  constru- 
ção, na  Estação  Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar  de  Alagoas,  o LABORATÓ- 
RIO DE  ENTOMOLOGIA  do  PLANALSU- 
CAR-NORTE, o qual  deverá  estar  em 
pleno  funcionamento  a partir  do  primei- 
ro trimestre  de  1973. 

Este  Laboratório  será  o responsá- 
vel pelos  trabalhos  entomológicos  do 
PLANALSUCAR,  a serem  desenvolvidos 
na  Região  Norte-Nordeste  do  Brasil,  e 
suas  principais  atividades  serão:  1)  De- 
terminação dos  prejuízos  causados  aos 
canaviais  pela  Castnia  e Diatraea-,  2) 
Estudo  do  ciclo  biológico  das  pragas 
da  cana-de-açúcar  no  Nordeste;  3)  Le- 
vantamentos entomológicos  nos  cana- 
viais; 4)  Pesquisas  com  inimigos  natu- 
rais; 5)  Multiplicação  massal  dos  inimi- 
gos naturais  da  Diatraea ; 6)  Controle 
integrado  às  pragas  da  cana-de-açúcar; 
etc. 

Será  dada  grande  ênfase  aos  traba- 
lhos de  criação  massal  de  parasitos  da 
Diatraea  utilizando-se  de  dietas  artifi- 
ciais, método  este  já  utilizado  com  gran- 
de êxito  nos  Programas  de  Luta  Bioló- 
gica, que  ora  vêm  sendo  desenvolvidos 
em  várias  partes  do  mundo. 

A criação  de  parasitos  da  Diatraea 
a ser  efetuada  pelo  Laboratório  de  En- 
tomologia do  PLANALSUCAR-NORTE, 


está  sendo  estimada  em  aproximada- 
mente 50-60  mil  moscas  por  ano,  até 
1975,  entretanto,  o Laboratório  está 
sendo  construído  para  suportar  uma 
capacidade  de  até  250  mil  moscas  por 
ano,  número  este  bastante  considerá- 
vel em  criação  artificial,  a ser  liberado 
posteriormente  nos  canaviais  atacados. 

Com  esta  capacidade  em  potencial 
de  criação  artificial  de  inimigos  natu- 
rais, o Laboratório  de  Entomologia  do 
PLANALSUCAR-NORTE  estará  capaci- 
tado a multiplicar  em  “escala  comer- 
cial” os  parasitos  mais  eficientes  no 
controle  à Diatraea,  entre  eles,  a Meta- 
gonistylum  minense  Towns.  (raça  nativa 
e paulista)  Lixophaga  diatraea  Towns. 
(São  Paulo),  Paratheresia  claripalpis 
(Wulp)  (raça  nativa)  e Jaynesleskia  jay- 
nesi  Aldr.  (Colombia). 

Isto,  entretanto,  será  fruto  de  um 
intercâmbio  cultural-científico  que  o 
Setor  de  Entomologia  da  Estação  Expe- 
rimental de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas 
e PLANALSUCAR-NORTE  vem  realizan- 
do com  alguns  dos  mais  renomados 
Centros  de  Pesquisas  em  Controle  Bio- 
lógico da  América  do  Sul,  onde  se  pode 
destacar  o Dept.0  de  Entomologia  da 
Escola  Superior  de  Agricultura  “Luiz 
de  Queiroz”  — U.S.P.  (Brasil);  o Com- 
monwealth  Institute  of  Biological  Con- 
trol  (Trinidad);  o Dept.0  de  Investigación 
y Programación-lngenio  Rio  Paila  (Co- 
lômbia); o Instituto  Central  de  Investi- 
gaciones  Azucareras  — ICIA  (Peru);  e 
o Instituto  Venezuelano  de  Investigacio- 
nes  Cientificas  — IVIC  (Venezuela);  en- 
tre outros. 


II 
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EPIFITOTIA  EM  ALAGOAS 


FLEXAMENTO 


Encontra-se  em  fase  final  de  cons- 
trução as  novas  instalações  da  Subes- 
tação de  Floração  e Cruzamento,  em 
Serra  do  Ouro,  visando  o início  dos  tra- 
balhos de  cruzamento  em  abril  próximo. 

A equipe  do  PLANALSUCAR  prevê 
uma  grande  intensidade  de  flexamento 
para  o presente  ano,  possibilitando  as- 
sim o cumprimento  do  Programa  de 
2.000.000  de  “seedlings”  para  1973. 

Para  eliminar  os  problemas  surgidos 
em  1972,  motivados  pelos  excesso  de 
chuva  e vento  no  período  de  cruzamen- 
to, encontra-se  já  em  andamento  a 
construção  de  3 galpões  com  400  m2  de 
área,  que  nos  permitirá  melhores  resul- 
tados e boas  condições  de  trabalhos. 

Para  armazenamento  de  sementes, 
o PLANALSUCAR  manteve  contatos 
com  firmas  do  Recife-Pe.,  para  constru- 
ção de  uma  câmara  frigorífica,  capaz 
de  atender  ao  laboratório  de  análise  de 
cana  da  EECAA  e PLANALSUCAR,  pos- 
sibilitando, assim,  por  maior  espaço  de 
tempo,  um  armazenamento  seguro  e 
não  sobrecarregando  as  áreas  de  se- 
meio. 

Maiores  áreas  de  secagem  de  se- 
mentes já  foram  construídas  para  aten- 
der com  facilidade  as  Estações  Cen- 
trais de  Sul  e Norte  do  PLANALSUCAR. 


O PLANALSUCAR-NORTE,  através 
do  patologista  Evandro  de  Mesquita 
Graça,  acaba  de  constatar  que,  a Fa- 
zenda Bernardo  Vieira,  pertencente  à 
Usina  São  Simeão,  no  Município  de  Mu- 
rici-Alagoas,  está  sendo  palco  de  uma 
manifestação  epifitótica  de  uma  doença 
possivelmente  ainda  não  registrada  no 
Brasil,  a qual  danificou  grande  parte 
da  área  de  cultivo  de  matéria  prima  da- 
quela indústria  açucareira. 

A variedade  atingida  de  forma  ca- 
tastrófica pelo  mal,  foi  a Co  419,  plan- 
tada em  agosto  próximo  passado,  numa 
antiga  área  de  pastagem  natural.  Nesta 
mesma  região,  foi  constatado  que  a 
Co  331  também  apresentou  lesões  de 
mesmo  quadro  sintomatológico,  porém 
seu  equilíbrio  metabólico  não  foi  tão 
afetado,  classificando-se  como  uma  va- 
riedade de  moderada  susceptibilidade. 

A sintomatologia  se  coaduna  perfei- 
tamente com  a doença  “Leaf  Scorch” 
ocorrida  em  Taiwan,  desde  1948.  Seu 
quadro  sintomatológico  apresenta-se' 
com  lesões  iniciais  nos  órgãos  folhea- 
res em  condições  necróticas  de  tonali- 
dade marrom,  conseqüente  do  proces- 
so infeccioso.  Estas  lesões  se  locali- 
zam não  somente  nos  bordos  e no  ter- 
ço terminal  das  folhas,  como  também 
em  pequenas  ilhas  alongadas  e disper- 
sas nas  áreas  folheares  ainda  em  per- 
feito estado  hígido.  Em  ataque  severo, 
a planta  apresenta-se  completamente 
em  estado  holonecrótico. 

Evandro  continua  seus  estudos  so- 
bre o agente  patógeno  juntamente  com' 
o Instituto  de  Micologia  da  UFP.,  no 
sentido  de  definir  a nomenclatura 
binária  do  parasito,  o que  poderá  ou 
não  confirmar  a ocorrência  de  “Leaf 
Scorch”  no  Estado  de  Alagoas.  Afirma 
ainda  aquele  pesquisador  que  esta 
doença  se  relaciona  com  problemas 
ecológicos,  visto  que  sua  ocorrência  se 
faz  apenas  em  plantios  de  áreas  vir- 
gens, conseqüentes  de  invasões  de  flo- 
restas ou  de  seculares  pastagens  natu- 
rais. 


planalsucir 


III 


ÁREA  PARA  O 
PLANALSUCAR 


A Estação  Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar  de  Carpina,  em  Pernambuco, 
incorporada  ao  PLANALSUCAR,  a par- 
tir do  início  do  corrente  ano,  como  Es- 
tação Regional  de  Seleção,  já  iniciou 
o preparo  de  solo  de  uma  área  de  cer- 
ca de  12  ha  para  a instalação  dos  tra- 
balhos experimentais  incluídos  nos  pro- 
jetos de  Genética,  Fitossanidade  e 
Agronomia  do  PROGRAMA  NACIONAL 
DE  MELHORAMENTO  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR. 


SELEÇÃO  DE  VARIEDADES 

A Seção  de  Fitotécnica  da  Estação 
Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de 
Carpina  instalou,  em  dezembro  próxi- 
mo passado,  um  ensaio  de  seleção,  em 
estágio  FT3  (2x2),  com  165  clones 
nacionais  e estrangeiros,  inclusive  al- 
guns produzidos  aqui  em  Pernambuco, 
no  período  1968/70. 

A maioria,  75%,  dos  clones  em  tes- 
tagem  no  referido  ensaio,  é originária 
da  Coleção  de  Variedades  existente  na 
Estação  Regional  do  PLANALSUCAR 
em  Carpina-PE. 


SETOR  DE  FERTILIDADE 

Com  a caracterização  e estudo  dos 
solos  onde  deverão  ser  plantados  os 
clones  provenientes  da  Estação  Cen- 
tral Norte  do  PLANALSUCAR,  em  Ala- 
goas, o setor  de  fertilidade  da  Estação 
Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de 
Carpina  está  realizando  a correção 
com  calcário/dolomítico  das  referidas 
áreas . 

Com  o reequipamento  do  laborató- 
rio de  diagnose,  deverão  ser  procedi- 
das análises  periódicas  a fim  de  serem 
estudados  os  problemas  nutricionais 
peculiares  a cada  variedade. 


COLEÇÃO  DE 
VARIEDADES 

A Estação  Regional  de  Carpina  con- 
ta atualmente  com  uma  numerosa  co- 
leção de  variedades  de  cana  (625),  das 
mais  diversas  procedências. 

Este  material  está  sendo  selecio- 
nado, considerado  como  “seedlings”  a 
partir  do  estágio  F T 3 até  o final  do 
trabalho  de  seleção,  quando  as  eleitas 
serão  multiplicadas  e recomendadas 
para  o cultivo  comercial. 


IV 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  que  nos  chega 
sobre  açúcar  e álcool,  em  termos  de  ino- 
vação e tecnologia,  apresentamo-la  as- 
sim resumida: 

— CONJUNTURA  AGRÍCOLA  MUN- 
DIAL — WOODALL  DUCKHAM  GROUP 
(NA  ÁGUA  E NA  POLUIÇÃO)  — A 
HORA  DO  PLANTIO  — DEFECAÇÃO 
MELT-FOSFLOTAÇÃO  E SULFITAÇÃO 

— LIMPEZA  QUÍMICA  DE  RECEPTÁ- 
CULOS DE  EVAPORADORES  — O 

— O PROBLEMA  DOS  OLIGOELEMEN - 
TOS  EM  TERRAS  CALCÁREAS  — 
COMUNICAÇÃO  DA  21. a CONFERÊN- 
CIA DA  BRISTIH  SUGAR  LTD.  — NO- 
VA MESCLA  DENKE  NPK  NO  JAPÃO. 


CONJUNTURA  AGRÍCOLA  MUNDIAL 

A produção  de  alimentos  de  1972  foi 
má,  pelo  segundo  ano  consecutivo  — 
anuncia  a FAO:  cresceu  menos  que  a 
população.  Só  nos  EUA  (mais  9%)  e na 
Europa  Ocidental  (mais  7%)  houve  au- 
mentos ponderáveis . 

Os  estoques  de  milho  existentes  nos 
EUA,  Canadá,  Argentina  e Austrália, 
grandes  exportadores,  somavam  em  1 de 
julho  de  1972,  segundo  o Departamento 
de  Agricultura  dos  EUA,  59,6  milhões  de 
toneladas,  ou  28%  mais  que  em  igual 
data  de  1971.  Trata-se  do  maior  estoque 
desde  1965,  mas  está  abaixo  da  média 
anual  de  1960/64  em  10  % . 

A safras-mundial  de  trigo  de  1972  foi 
estimada,  em  setembro,  pelo  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  EUA,  em  300 
milhões  de  toneladas,  7%  abaixo  da  ve- 
rificada em  1971  (recorde) . 


Redistribuída  por  outros  países  a cota 
de  31  mil  t de  açúcar  das  índias  Oci- 
dentais no  mercado  dos  EUA,  o Brasil 
terá  mais  6.272  t. 

A colheita  de  trigo  na  Holanda  em 
1972,  embora  maior  que  a de  1971  ren- 
deu 711,5  mil  toneladas,  proporcionan- 
do média  por  hectare  8%  menor  que  a 
do  ano  passado.  Assim  mesmo,  o rendi- 
mento foi  de  4.600  kg/ha. 

Admite-se,  nos  círculos  mundiais,  que 
a demanda  do  açúcar  crescerá  durante 
a década  e deverá  reclamar  produção 
acrescida  de  20  a 30  milhões  de  tone- 
ladas. 

Em  1972,  as  importações  alcançaram 
10,3  milhões  de  toneladas. 

Fortes  geadas  caídas  em  Bahia  Blan- 
ca,  Rio  Negro,  Neuquem  e Santa  Fé,  Ar- 
gentina, em  outubro  último,  afetaram 
seriamente  o trigo,  e milho  semeados.  (C. 
Agro-Pec.  — l.a  Quinz.  — dez.  p.  2 — 
1972) . 


WOODALL  DUCKHAM  GROUP,  NA 
ÁGUA  E NA  POLUIÇÃO 

O Group  Woodall  Duckham  america- 
no, que  tem  por  finalidade  o tratamento 
da  água  e da  poluição,  acaba  de  adquirir 
da  Ajax  International  Corporation, 
33,334  de  suas  ações  ao  preço  de  500.000 
dólares . 

A Ajax  International  tem  tido  grande 
desenvolvimento,  em  todo  o mundo,  com 
a experiência  que  lhe  é peculiar,  no  tra- 
tamento da  água,  através  do  processo 
de  osmose  reversiva,  tal  como  a transfor- 
mação das  águas  salobras  em  potáveis, 
bem  como  problemas  de  água  e sua  pro- 
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dução  ultrapura  em  termos  industriais. 
As  referidas  indústrias,  que  podem  ope- 
rar à base  de  suas  patentes  conhecidas 
por  ROGA,  em  âmbito  internacional,  vêm 
hoje  prestando  grandes  serviços  fora  dos 
Estados  Unidos  e de  Porto  Rico,  até  bem 
pouco  tempo  ali  exclusivas.  (P.R.  — llth 
December,  1972  — Woodall  Duckham 
Group) . 


A HORA  DO  PLANTIO 

Estamos  na  fase  da  renovação  do  plan- 
tio da  cana;  o que  importa  dizer,  da  es- 
colha das  variedades  a cultivar  conforme 
a época  provável  de  maturação.  Admite- 
se,  a grosso  modo,  que  60%  da  área  serão 
utilizadas  com  variedades  de  manuten- 
ção mediana,  20%  de  maturação  precoce 
e 20%  de  maturação  tardia.  No  preparo 
do  terreno,  dar  atenção  ao  pH  e à cala- 
gem, se  necessário.  A adubação  deverá 
envolver  também  adubos  orgânicos  (com- 
postos, vinhaça,  tortas,  conforme  a pos- 
sibilidade de  cada  caso) . 


DISPOSITIVO  PARA  EVAPORADORES 

A economia  de  vapor  numa  central  de 
açúcar  depende  em  muito  da  eficiência 
com  que  funcionam  os  evaporadores . A 
evaporação,  e em  conseqüência,  a deman- 
da de  vapor  na  seção  de  tachos,  flutuam, 
de  ordinário,  de  maneira  muito  marcan- 
te entre  limites  bem  distantes.  Tal  flu- 
tuação torna  difícil  o mantenimento  da 
pressão  do  vapor  constante,  inclusive 
quando  se  trata  de  atingi-lo  por  meio  da 
ebulição  nos  tachos  e de  outros  métodos. 

Para  solucionar  o problema,  criou-se 
um  aparelho  simples  e efetivo,  conheci- 
do por  regulador  automático  de  nível  de 
suco,  que  consiste  basicamente  num  re- 
cipiente pequeno  no  qual  se  instala  uma 
válvula  telescópica  ajustada  de  modo 
similar  a que  se  usa  na  extração  do  cal- 
do de  uma  clarificadora. 

A válvula  telescópica  está  construída 
para  operar  com  50%  do  caldo  clarifica- 
do que  se  verte  na  primeira  seção  da 
evaporadora.  (leia-se,  in  extenso  em  Su- 
gar y Azucar  — set.  72  — p.  56) . 


DEFECAÇÃO  MELT-FOSFLOTAÇÃO  E 
SULFITAÇÃO 

Uma  cristalização  de  defecação  Melt, 
popularmente  conhecida  como  Processo 
D.M.C.  apresenta  muitas  vantagens  so- 
bre a sulfitação  dupla  convencional,  ou 
processo  de  dupla  carbonação.  Não  me- 
nos evidente  é o fato  de  que  o produto 
do  açúcar  é sempre  fervido  com  alta  pu- 
reza do  licor  que,  não  raro,  independe  da 
qualidade  do  suco.  A clarificação  que 
procede  do  licor  misturado  pode  ser  esse 
simplificado  ou  intensificado  com  vista  à 
demanda  comercial,  dotado  que  é do  má- 
ximo de  flexibilidade,  pois  separa  o fos- 
fato de  cálcio  aglomerado  pela  flotação, 
em  vez  da  filtração,  como  é de  praxe 
convencional . 

O processo  de  defecação  Melt-fosflota- 
ção  (D.M.P.)  tem  trazido,  de  fato,  gran- 
des impulsos  ao  progresso  do  processo 
D.M.C.,  pois  o atual  desenvolvimento  nes- 
se sentido  se  verifica  na  área  da  clarifica- 
ção do  Melt-licor . 

Observações  dessa  ordem  são  feitas  por 
Chatterjee,  sobre  as  vantagens  e os  bene- 
fícios da  defecação  Melt-fosflotação  em 
relação  a sulfitação.  (Veja  Sugar  News 
— vol.  4 — n.°  4 — aug.  72  — p.  6) . 


A LIMPEZA  QUÍMICA  DE  RECEPTÁ- 
CULOS DE  EVAPORADORES 

R.R.  Trot  e R.  Maloney,  técnicos  açu- 
careiros de  Edgehill  (Barbados  — Anti- 
lhas), falando  sobre  o assunto  em  epí- 
grafe observam  que  em  muitos  países  a 
limpeza  química  completa  dos  evapora- 
dores é algo  rotineiro:  inicia-se  fervendo 
uma  solução  de  soda  cáustica  e se  conclui 
com  o deságue  da  solução  e sua  substi- 
tuição por  ácido  adequado,  também  em 
fervura.  Tal  operação  importa  no  des- 
prendimento de  quantidade  suficiente  de 
crosta,  sem  que  seja  necessário  recorrer 
a uma  limpeza  normal . . 

Em  Barbados  os  técnicos  se  haviam 
limitado,  até  agora,  a limparem  os  eva- 
poradores mecanicamente,  com  a ajuda 
de  implementos  de  alta  velocidade  — sis- 
tema esse  que  resultava  econômico  e sa- 
tisfatório para  a limpeza  semanal,  mas 
não  para  a de  fim  de  safra. 
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Ademais,  o custo  desta  operação  au- 
mentou tão  progressivamente  que  che- 
gou ao  ponto  de  anular  as  vantagens 
econômicas  que  possuía. 

Em  algumas  usinas  sói  ferver-se  de 
vez  em  quando  uma  solução  de  soda 
cáustica  nos  tanques  dos  evaporadores 
para  abrandar  a crosta  antes  de  ter  que 
removê-la  à mão,  processo  esse  que  tem 
facilitado  a operação  com  implementos 
mecânicos.  O tratamento  com  soda  tem 
resultado  em  tubos  muito  mais  limpos, 
ainda  que  tal  processo  se  preste  apenas 
a remover  a crosta  por  fricção . Contudo, 
a limpeza  mecânica  é,  todavia,  inevitá- 
vel nestas  circunstâncias. 

Ainda  que  a limpeza  química  dos  eva- 
poradores tenha  despertado  interesse  em 
Barbados,  por  certo  tempo,  antes  de  1970 
esta  operação  não  se  havia  levado  a cabo 
fora  do  laboratório.  Era  evidente  que  se 
teriam  de  realizar  provas  nas  usinas,  a 
fim  de  que  se  pudesse  determinar  a efi- 
ciência dos  produtos  químicos  disponí- 
veis ao  serem  usados  em  grande  escala, 
nas  condições  reinantes  durante  a moa- 
gem e os  períodos  necessariamente  cur- 
tos, nos  quais  é possível  interromper  o 
ciclo  de  operações  dos  evaporadores  para 
limpeza,  tendo  em  vista,  também,  os  pro- 
blemas de  manuseio  ou  de  utilização  de 
substâncias,  sua  fervura  e armazena- 
mento. O importante  era  determinar, 
portanto,  se  a limpeza  química  era  capaz 
de  fazer  prescindir  da  mecânica.  (Sugar 
y Azucar  — set.  72  — p.  48) . 


O PROBLEMA  DOS  OLIGO-ELEMEN- 
TOS  EM  TERRAS  CALCÁREAS 

Dutil,  do  Instituto  Nacional  de  Pes- 
quisa Agronômica  (Châlon-sur-Marne  — 
França)  observa  que  as  rochas  carbona- 
tadas são  geralmente  pobres  de  oligo- 
elementos,  na  sua  totalidade,  bem  como 
os  solos  daí  decorrentes.  Além  disso,  a 
alteração  das  rochas  carbonatadas  cál- 
cicas  (calcário  ou  cálcio-magnésicas : do- 
lomitas  e calcários  dolomíticos)  liberam 
sempre  quantidades  importantes  de  cál- 
cio. Os  solos  oriundos  destas  formações 
tendem  a uma  reação  básica  ou  fortemen- 
te básica;  e as  condições  particulares  daí 
resultantes  fixam,  em  grande  parte,  a 
disponibilidade  dos  oligo-elementos  à 


planta.  Em  fim,  uma  fertilização  inten- 
siva fosfatada  nas  terras  calcáreas  vem, 
por  sua  vez,  complicar  o problema  da  dis- 
ponibilidade de  certos  oligo-elementos, 
seja  por  insolubilizações,  seja  por  intera- 
ções . 

Os  componentes  químicos  de  cada  oli- 
go-elemento,  assim  diferenciados,  devem 
ser  examinados  separadamente  a fim  de 
que  se  possa  compreender  melhor  as  con- 
dições de  carência  com  vista  às  suas  cor- 
reções . 


DE  SUA  PROBLEMÁTICA 

Os  solos  calcáreos  geralmente  são  po- 
bres de  ferro  total  e de  ferro  livre.  Entre- 
tanto, as  condições  presentes  são  sufi- 
cientes para  não  suprimir  as  suas  verda- 
deiras carências,  na  hipótese  de  não  ha- 
ver interferência  em  suas  condições  quí- 
micas . 

Na  Campanna  (região  da  França) , por- 
tanto, de  terras  gredosas  ou  silicosas,  a 
rocha  mãe  contém  95  à 98%  de  calcário 
total  e os  solos  de  60  à 80  % ; a reação  do 
solo  varia  de  pH:  de  8 à 8,5.  Encontra- 
se,  entretanto,  solos  de  1 à 1,5  de  ferro 
total  e de  0,1  à 0,5  de  ferro  livre. 

O problema  geral  da  carência  de  ferro 
ou  de  “clorose  férrica”  provém,  sobretu- 
do, do  fato  de  o ferro  encontrar-se  em  es- 
tado de  oxidação.  Nessa  situação  ele  é 
pouco  solúvel  e não  pode,  portanto,  ser 
assimilado  pelas  plantas . Eis  a razão  da 
origem  da  clorose  do  solo  calcário,  (leia- 
se  em  Hautes  études  betterravières  et 
agricole  — n.°  16  — oct.-nov.  72  — pp. 
17  e 19) . 


COMUNICAÇÃO  DA  21.a  CONFERÊNCIA 
DA  BRITISH  SUGAR  CORPORATION 
LTD. 

A 21.a  Conferência  Técnica  da  British 
Sugar  Corporation  Ltd.,  de  Easborune, 
em  julho  de  1972,  discutiu  matéria  acer- 
ca das  aplicações  da  tecnologia  da  poeira 
na  manutenção  do  açúcar. 

Passou-se  em  revista  e se  discutiu  a 
respeito  das  propriedades  físicas  das  ma- 
térias granulares  e,  em  particular  as  do 
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açúcar.  Essas  propriedades  foram  classi- 
ficadas em  primárias,  propriedades  fun- 
damentais e independentes  umas  das  ou- 
tras, bem  como  em  propriedades  secun- 
dárias que  são  função  de  uma  ou  de  vá- 
rias propriedades  primárias.  As  proprie- 
dades primárias  compreendem  a tempe- 
ratura global  das  massas,  a taxa  de  umi- 
dade, a análise  das  dimensões  e con- 
figuração das  partículas,  a densidade  dos 
cristais  e a concentração  das  poeiras.  As 
propriedades  secundárias  englobam  as 
propriedades  angulares,  o transporte 
pneumático,  a densidade  volumétrica,  as 
características  de  redução  de  peso,  per- 
meabilidade, propriedades  explosivas,  a 
função  de  escoamento  de  Jenike  e a de 
coesão.  Trata-se  de  um  detalhe  da  con- 
cepção das  instalações,  em  discussão  nos 
problemas  que  colocam  o escoamento  dos 
sólidos  em  termos  de  massa,  através  de 
um  cone  e de  uma  chaminé,  com  vista  ao 
preenchimento  do  reservatório  (segrega- 
ção, deterioração  dos  cristais,  aglomera- 
ção e percolação),  despejo  do  reservatório 
(goteiras  e transportadores  situados  à 
saída  dos  reservatórios,  forma  e mate- 


riais de  construção).  (La  Sucre-belge  et 
Sugar  Industry  Abstracts  — vol.  91  — 
n.°  11,  de  15  de  nov.  de  72  — p.  467) . 


NOVA  MESCLA  DENKE  NPK  NO 
JAPÃO 

Como  resultado  de  trabalhos  no  cam- 
po da  química  agrícola  iniciados  em  1964, 
no  Japão,  a companhia  Mitsui  Toatsu 
Chemicals  de  Tóquio  anunciou  um  novo 
composto  de  uréia.  Chama-se  “Melt  oil 
cooling  process”  (levado  a efeito  por  res- 
friamento líquido  em  azeite) . 

As  fórmulas  típicas  dos  referidos  pro- 
dutos são:  18:18:  18  e 17:  21:  17  para 
NPK,  28:28:0  e 25:3:0  para  NP  e 25:025 
para  combinações  de  NK. 

O composto  NK  25:025  preenche  o va- 
zio deixado  pela  falta  de  um  composto 
NK  no  mercado  mundial.  É particular- 
mente adequado  ao  cultivo  do  trigo,  arroz 
e cana-de-açúcar.  (CIA  — Corresponsal 
Internacional  Agrícola  — IIP,  CH-3000- 
Berna  14-Suissa  — vol.  XIH/N.0  4/1972) . 
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MERCADOS  INTERNO  E 
EXTERNO  DE  AÇÚCAR 


A produção  de  açúcar  da  safra  1972/73 
atingiu  a 31-12-72,  na  Região  Centro-Sul, 
a 54 . 020 . 198  sacos  de  cristal  e 10 . 517 . 510 
de  demerara  (total  64 . 537 . 708  scs) , con- 
tra 50.745.377  sacos  de  cristal  e 

7.755.670  sacos  de  demerara  (total 

58.501.047  scs)  na  mesma  data  de  1971. 

Na  Região  Norte-Nordeste,  a produção 
alcançou,  no  final  do  ano,  4.805.759  sa- 
cos de  cristal  e 12.722.752  sacos  de  de- 
merara (total  17.527.511  sacos),  contra 
6.967.817  sacos  de  cristal  e 7.619.035  sa- 
cos de  demerara  (total  14.586.852  sacos) 
no  mesmo  período  de  1971,  elevando-se, 
assim,  a produção  global  a 82.065.859 
sacos,  até  31-12-72,  contra  73.087.899  sa- 
cos fabricados  no  ano  passado. 

A safra  1972/73  se  apresenta  como  a 
maior  de  todos  os  tempos,  aproximando- 
se  rapidamente  da  meta  dos  100.000.000 
de  sacos  (6.000.000  tm),  contra  os  ...... 

5.000.000  de  tm  de  produção  de  Cuba. 

É,  pois,  motivo  de  satisfação,  para  a 
lavoura  canavieira  e para  o parque  indus- 
trial açucareiro,  sobretudo  para  o órgão 
controlador  da  economia  setorial,  o regis- 
tro desses  números,  que  revelam  a nossa 
capacidade  de  produzir. 

Refletem,  principalmente,  aqueles  va- 
lores, a orientação  segura  do  Governo, 
promovendo  a expansão  da  produção  agrí- 
cola e industrial  do  açúcar  de  forma  mo- 
derada e cautelosa,  dentro  de  um  pro- 
grama que  visa  sobretudo  conciliar  os  in- 
teresses das  regiões  produtoras,  sempre 
com  vistas  às  possibilidades  do  consumo 
interno  e das  exportações . 

São  conhecidas,  agora,  as  causas  de- 
terminantes do  decréscimo  da  produção 
de  açúcar,  nestes  últimos  anos,  de  Cuba 


P.  WATSON  * 

e da  Rússia,  e que,  como  há  pouco  opiná- 
vamos^  decorrem  mais  de  outros  fatores 
que  não  de  natureza  climática,  mas  so- 
bretudo de  uma  defeituosa  política  sócio- 
econômica. 

Aceita  a opinião  de  que  a problemática 
recuperação  daqueles  maiores  países  pro- 
dutores de  açúcar  somente  poderia  ocor- 
rer dentro  de  3 a 4 anos,  parece-nos  certo 
de  que  o Brasil,  antes  de  terminar  a dé- 
cada 70,  ocupará  o primeiro  lugar  como 
produtor  e talvez  como  exportador. 

As  maciças  compras  de  açúcar  que 
países  socialistas  nos  têm  feito  parece  re- 
velarem aquele  sombrio  panorama,  que 
começa  a preocupar  outras  áreas  mun- 
diais tradicionalmente  abastecidas  por 
aqueles,  e que  também  têm  realizado 
aquisições  de  vulto  de  açúcar  brasileiro. 

Consciente  dessa  conjuntura,  está  a 
atual  administração  do  I.A.A.  empenhada 
na  implantação  de  adequada  infra-estru- 
tura para  exportação,  seja  através  de  um 
Terminal  em  Maceió,  para  ensacado  e 
granel,  e outro  em  Santos,  também  com 
duplo  sistema  de  carregamento,  ao  mes- 
mo tempo  em  que  estimula,  mediante 
benefícios  aos  produtores,  a melhoria  dos 
padrões  de  qualidade  do  açúcar  demerara 
a dar  início  à fabricação  e exportação 
constante  do  tipo  cristal  e refinado. 

A diversificação  da  produção  e expor- 
tação de  açúcar,  objetivando  a conquis- 
ta de  outras  áreas  de  consumo  mundial 
(antes  só  exportávamos  demerara)  deve 
ser  registrada  de  forma  auspiciosa,  pelo 
acerto  da  política  do  Instituto,  na  am- 
pliação de"  mercados  consumidores  dos 
nossos  produtos. 


* Diretor  da  Divisão  de  Exportação  do  I.A.A. 
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Justifica-se,  assim,  amplamente,  os  pre- 
ços e ágios  maiores  abonados  aos  produ- 
tores pioneiros  de  tipos  especiais,  não  só 
pelas  razões  acima  apontadas,  mas  tam- 
bém porque,  desse  modo,  estaremos  ex- 


portando mão  de  obra  e obtendo  preços 
majorados  pelo  produto  acabado. 

Damos,  a seguir,  o movimento  das  ex- 
portações de  acúcar  brasileiro,  na  posição 
de  31-12-72: 


1)  Quantidade  exportada  du- 
rante o mês  de  dezembro  de 
1972: 

— Mercado  Norte-Americano 
— Mercado  Livre  Mundial  . 


2.813.757  scs  167.604,408  tm 

3.806.272  scs  226.203,809  tm 


— TOTAL 


6.620.029  scs  393.808,217  tm 


2)  Valor  das  exportações  du- 
rante o mês  de  dezembro  de 
1972: 

— Mercado  Norte-Americano  Preço  médio  US$  181,30  30.386.554,45 

— Mercado  Livre  Mundial  . Preço  médio  US$  145,03  US$  32.807.011,02 


US$  63.193.565,47 


3)  Quantidade  exportada  du- 
rante o ano  de  1972: 

— Mercado  Norte-Americano 
— Mercado  Livre  Mundial  . 
— Consumo  não  humano  . . 


10.491.695  scs 
33.277.504  scs 
158.645  scs 


619.909,624  tm 
1.977.185,948  tm 
9.360,000  tm 


— TOTAL 


43.927.844  scs  2.606.455,572  tm 


4)  Valor  das  exportações  de  ja- 
neiro a dezembro  de  1972: 

— Mercado  Norte-Americano  ^ médio  US$  178,00 
— Mercado  Livre  Mundial  . p^ço  médio  US$  156,62 


US$  110.347.452,97 
US$  311.142.112,28 


Preço  médio 
ponderado 
dos  dois 

— TOTAL mercados:  US$  161,71  US$  421.489.565,25 


5)  Quantidade  já  vendida  para 
embarque  no  l.°  semestre  de 
1973: 

— Demerara 

— Cristal 

— Outros  tipos  de  açúcar  . . 


13.949.580  scs 
672.268  scs 
1.277.310  scs 


15.899.158  scs 


830.000,000  tm 

40.000. 000  tm 

76.000. 000  tm 


946.000,000  tm 


i' 
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6)  Valor  dessa  exportação  


US$  180.608.676,35 


7)  Vendas  realizadas  durante  o 
mês  de  dezembro  de  1972: 

— Mercado  livre  Mundial  . 12.537.815  scs  746.000,00  tm 


8)  Valor  estimativo  das  vendas 
realizadas  durante  o mês  de 
dezembro  de  1972 : 

— Mercado  Livre  Mundial  . Preço  médio  US$  192,99  US$  143.971.890,00 


O)  Disponibilidade  cambial  em 
30-12-72,  representada  por 

Cartas  de  Crédito  irrevogável  US$  211.035.570,00 


10)  Estoque  de  demerara  em  31 

de  dezembro  de  1972  9.722.956  scs 


11)  Estoque  de  demerara  em  31 

de  dezembro  de  1971  13.922.819  scs 
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DEFESA  DOS  RECURSOS 
NATURAIS  DO  NORDESTE 


A propósito  do  livro  do  Prof.  Pietro 
Guagliumi  sobre  o combate  bioló- 
gico às  cigarrinhas  dos  canaviais. 

J.  MOTTA  MAIA 


O livro,  — pequeno  grande  livro  — que  o Serviço  de  Do- 
cumentação do  IAA  acaba  de  editar,  de  autoria  do  Prof.  Pietro 
Guagliumi,  é um  marco  da  maior  significação  na  literatura  cientí- 
fica nacional,  com  repercussões  que  mais  cedo  ou  mais  tarde  se 
verificarão  além  das  fronteiras  nacionais. 

O título  é singelo  e creio  que  somente  um  público  restrito 
lhe  estará  atribuindo  o valor  que  ele  merece  e compreenderá  o que 
ele  representa  para  o futuro  da  agroindústria  açucareira  do  Brasil, 
particularmente  para  o Nordeste. 

“PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR,  Nordeste  do  Brasil” 
retrata  a primeira  etapa  de  uma  luta  de  caráter  objetivo  que  se 
vem  travando  há  pouco  mais  de  um  quinqüênio,  para  levar  até 
aquela  região  os  benefícios  da  conquista  científica  — uma  luta  tra- 
vada primeiro,  no  âmbito  burocrático  onde  se  desenvolvem  as  mais 
penosas  reações  contra  o trabalho  ascético  de  uns  poucos  homens, 
que  dia  e noite,  pensajmento  e açãcí  colocados  a serviço  do  inte- 
resse público,  — constroem  para  muitos  e para  quase  todos. 

Com  efeito,  o que  o professor  italiano  conseguiu  realizar,  em 
poucos  anos,  vai  projetar-se  no  tempo  e será  decisivo  para  os  inte- 
resses da  região  subdesenvolvida,  que  luta  desesperadamente  para 
vencer  suas  insuficiências  ecológicas  sociais  e econômicas,  come- 
çando pela  pobreza.  As  adversidades  de  clima  e as  que  resultam 
de  certo  espírito  rotineiro  ou  de  resistência  à mudança  e da  des- 
proporção entre  explosão  demográfica  e bens  de  consumo. 

Assinale-se  que  antes  dele,  mas  sem  os  meios,  nem  os  recursos 
técnicos  que  somente  a nossa  época  lhe  pôde  proporcionar,  pen- 
saram e repensaram  o assunto,  com  uma  consciência  do  dever  que 
cabe  ao  homem  de  ciência  para  com  a coletividade,  vários  brasi- 
leiros e homens  de  mentalidade  universal. 
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Em  certa  oportunidade,  com  as  responsabilidades  de  cargo 
público  ligado  ao  setor  açucareiro,  começamos  a nos  inquietar 
com  a obstinada  ação  das  pragas  no  Centro  Sul  e no  Nordeste, 
principalmente  na  região  fluminense  e nos  Estados  de  Sergipe  e 
Pernambuco  onde  se  localizaram  os  maiores  focos  de  adversários 
do  progresso  e do  desenvolvimento  normal  da  lavoura  canavieira 
e,  pois,  da  indústria  do  açúcar.  Tínhamos,  em  certos  momentos,  a 
sensação  de  que  o trabalho  a realizar  e que  vinha  de  outras  admi- 
nistrações, era  até  contraproducente. 

A solução  quase  diria  simplista  do  combate  químico,  com  o 
vulto  de  despesas  de  reduzido  ou  quase  nulo  resultado,  e até  com 
resultados  contrários  e opostos  aos  objetivos  visados,  impeliu-nos 
a uma  tomada  de  posição  nem  sempre  bem  compreendida,  pelos 
mais  apressados,  em  busca  das  soluções  naturais,  as  que  nos  apon- 
tam a ciência  e os  cientistas  e a experiência  de  outras  regiões  cana- 
vieiras  do  mundo,  notadamente  a Venezuela,  o Hawaii,  Trinidad 
e a índia. 

A princípio,  fez-se  um  levantamento,  melhor  diria  uma  to- 
mada de  observação  sobre  as  experiências  de  outros  países  cana- 
vieiros,  onde  os  surtos  do  terrível  inimigo  foram,  na  medida  do 
possível,  e às  vezes,  até  totalmente  contidos. 

O prof.  Box,  de  Trinidad  seria,  em  princípio,  o homem  indi- 
cado para  comandar  essa  tarefa  no  Brasil,  precisamente  quando 
nosso  país  iniciava  o surto  de  produção  para  conquistar  posição  de 
grande  produtor  de  açúcar-de-cana,  alteiando-se  na  situação  de 
grande  abastecedor  do  mundo. 

Os  entendimentos  que  mantivemos,  com  assistência  do  Agrô- 
nomo Dalmyro  Almeida,  o austero  e devotado  Chefe  do  Setor  Téc- 
nico Agrônomico  da  Divisão  de  Assistência  à Produção  do  IAA, 
junto  aos  organismos  oficiais,  inclusive  ao  Sr.  Embaixador  de  Tri- 
nidad e Tobago,  em  suas  paradas  no  Rio,  por  pouco  teriam  trazi- 
do ao  Brasil  o professor  Box,  campeão  mundial  de  combate  bio- 
lógico. As  circunstâncias  adversas,  independente  da  própria  von- 
tade do  grande  cientista,  impediram-no  de  vir,  mas  não  foram  de 
todo  adversas,  porque  nos  levaram  à descoberta  desse  cientista  de 
projeção  mundial,  que  a partir  de  1966  se  tem  dedicado,  de  cor- 
po e alma,  com  espírito  ascético  de  cientista,  mas  sobretudo  com 
um  extremado  amor  à região,  à causa  do  combate  biológico. 

A magnífica  equipe  de  cientistas  da  Universidade  Rural  de 
Viçosa  (Minas  Gerais)  sob  a direção  do  Reitor,  manifestara  o de- 
sejo de  que  os  trabalhos  do  prof.  Guagliumi  se  desenvolvessem  ou 
se  iniciassem  ali,  partindo  da  consideração  de  que  Viçosa  é,  hoje, 
um  centro  da  maior  importância  para  os  estudos  e trabalhos  liga- 
dos aos  complexos  problemas  da  agricultura  nacional. 

Prevaleceu,  dentro  dos  objetivos  iniciais,  a solução'  de  que 
seria  realmente  o Nordeste,  o centro  de  sua  atividade  prioritária, 
dado  que  ali,  depois  de  Campos,  é que  se  verificava  o maior  surto 
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dos  terríveis  inimigos  da  lavoura  canavieira,  bem  assim  que  as  ex- 
periências com  o combate  químico  não  teriam,  até  aquele  momento, 
produzido  os  resultados  desejados,  apesar  do  grande  investimento 
em  recursos  humanos,  equipamentos  e inseticidas  ali  utilizados. 

Compulsáramos  até  — o que  é mais  de  impressionar  ele- 
mentos de  informação  do  mais  alto  rigor  técnico,  indicando  que  o 
combate  químico  levara  a resultados  negativos,  inclusive  nos  Es- 
tados Unidos. 

Quanto  à opção  pelo  Nordeste,  assinala,  em  seu  grande  livro, 
o Professor  Guagliumi:  “As  condições  ecológicas  e climáticas  são 
fatores  determinantes  das  diferenças  culturais  e sociais  que  se  apre- 
sentam e evidenciam  entre  o Norte  e Sul  do  país  e que  influem 
também  nos  sistemas  de  enfrentar  e executar  as  operações  agrí- 
colas que  acompanham  os  problemas  fitossanitários  da  indústria 
canavieira  de  cada  zona. 

Portanto,  nos  pareceu  melhor  limitar  ao  NE,  nessa  contribui- 
ção ao  estudo  da  Entomofauna  da  cana-de-açúcar,  tomando  tam- 
bém em  consideração:  a)  que  o problema  das  pragas  da  cana  no 
Centro-Sul  do  Brasil  já  foi  objeto  de  pesquisas  da  parte  de  Costa 
Lima,  Caminha  Filho,  Bergamin,  Gallo,  Mariconi,  Bertels,  Souza 
Franco,  Robbs,  Gonçalves  (...)” 

Realmente,  durante  mais  de  meio  século,  cientistas  brasilei- 
ros, dentre  os  quais  é de  justiça  destacar  Costa  Lima,  talvéz  o 
maior  deles,  e cientistas  estrangeiros,  aqui  vinculados,  se  dedica- 
ram ao  estudo  das  pragas  da  cana-de-açúcar  e do  algodão,  sem 
quie  tivessem  conseguido  os  resultados  que  seriam  de  desejar,  tal 
a força  desse  terrível  inimigo  natural,  que  desafia,  aqui,  em  outros 
pontos  do  mundo,  os  conhecimentos  e as  técnicas  mais  avançadas. 
Temos  como  certo  que  nesse  particular  há  forças  ocultas  além  das 
que  sempre  conspiraram  contra  a realização  de  um  programa  con- 
tínuo e marcado  da  obstinação  que  deve  orientar  a ação  dos  grandes 
comandantes  na  guerra. 

O trabalho  do  Prof.  Guagliumi,  tão  bem  retratado  nesse  li- 
vro, demonstra  que,  mesmo  a médio  prazo,  é possível  ao  homem 
dominar  os  inimigos  da  Natureza,  como  naquela  lição  do  autor 
de  “Silent  Spring”. 

Damos  aqui  uma  síntese  do  livro:  em  vinte  capítulos  se  dá 
notícia  de  um  grupo  distinto  de  insetos-praga  afins  “cujas  carac- 
terísticas eco-etológicas  permitem  reuni-los  e tratá-los  conjunta- 
mente”. 

De  cada  inseto-praga  são  indicados  o nome  científico,  os  si- 
nônimos, a distribuição  geral  no  Brasil,  as  plantas  hospedeiras  e 
os  inimigos  naturais,  notas  bionômicas,  dano  e controle  e as  fontes 
o que,  até  certo  ponto,  constitui  o reconhecimento  do  grande  cien- 
tista peninsular,  agora  incorporado  ao  Brasil,  e seu  entusiasmo, 
pelo  trabalho  de  pesquisa  de  outros  cientistas.  São  indicados,  em 
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outra  parte,  os  nomes  genéricos  e específicos,  seus  sinônimos,  su- 
cessão d)e  ordens  e famílias,  aproveitando,  ainda,  aqui  o catálogo 
dos  insetos  que  vivem  nas  plantas  do  Brasil.  A identificação  da 
maioria  dos  insetos,  é o prof.  Guagliumi  quem  informa,  bem  assim 
de  outros  animais,  foi  feita  por  comparação  do  material  existente  em 
instituições  cientificas  nacionais,  obra  de  nossos  cientistas  quase 
sempre  esquecidos  e desassistido  de  estímulos,  e lutando  com  outro 
mal  terrível,  mais  ainda  do  que  a ação  dos  insetos-praga,  a 
burocracia,  a falta  de  vterbas  e a incompreensão  de  muitos,  domi- 
nados de  imediatismo.  Entre  esses  cientistas  são  citados,  o prof. 
M.  R.  Cincinnato,  Souza  Lopes,  De  Sanctis,  R.  L.  Araújo,  Fennah, 
alguns  deles  do  British  Museutn,  com  sede  em  Londres,  com  os 
quais  Guagliumi  em  sua  atividade  no  Nordeste,  mantém  contatos 
permanentes,  dentro  da  orientação  universalista  que  domina  o tra- 
balho do  verdadeiro  cientista. 

Podler-se-ia,  de  logo,  indagar,  para  aplacar  a inquietação  ou  a 
descrença  dos  pessimistas  ou  dominados  de  outros  interesses  que 
não  o interesse  público,  se  os  resultados  desse  trabalho  para  a agro- 
indústria açucareira  já  seriam  visíveis,  ou  se  se  comportam  nas  es- 
peranças de  um  melhor  fututo,  de  “um  Dèus  dará”  que  só  costu- 
ma dar  como,  já  observara  a filosofia  popular,  quando  o homem 
o ajuda. 

A resposta  estaria  simplificada,  na  advertência  que  Guagliu- 
mi faz,  à certa  altura  de  seu  trabalho,  já  agora  clássico,  e que  deve 
ser  um  instrumento  à disposição  dos  que  quiserem  encarar  o as- 
sunto seriamente,  como  o vem  fazendo  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  com  o prestígio  e os  meios  materiais  dispensados  ao  cien- 
tista de  Lerici  e Bolonha. 

Há  neste  momento,  no  Nordeste,  um  perigo  iminente  que  é 
preciso  deter  a tempo.  Começa  pela  devastação  de  suas  últi- 
mas reservas  florestais,  e de  outros  recursos  naturais,  em  que  se 
incluem  seus  cursos  d’água,  poluídos  de  todas  as  maneiras.  Essa 
poluição  constitui  uma  ameaça  às  suas  populações,  a começar  pe- 
las ribeirinhas  da  zona  da  Mata  — ameaça  imediata  e futura,  que 
se  agrava  acentuadamente. 

O perigo  imediatoi  da  destruição  dos  inimigos  naturais  das 
pragas  canavieiras,  pelo  uso  indiscriminado  de  inseticidas,  inimi- 
gos que  vão  fugindo  do  meio  natural  ou  dizimados  pela  “poeira 
maldita”  — que  polui  o ambiente  e vai  depositar-se  por  jfim  na 
superfície  dos  rios,  tornando  imprestáveis  os  cursos  d’água  para 
qualquer  fim. 

Não  caberia  neste  espaço  dizer  tudo  o que  deverá  ser  dito 
sobre  a função  do  combate  biológico,  aquele  que  é estimulado  pelo 
homem,  o chamado  “combate  biológico  artificial”. 

Ninguém  desconhece  que  ele  apresenta  grandes  dificuldades, 
à base  da  experiência  de  outros  países,  ontem  e hoje,  como  no  caso 
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dos  Mangusta  em  Porto  Rico,  Cuba,  Hawii  e nas  Antilhas,  para  citar 
um  exemplo  típico. 

A advertência  fria  e tranqüila  do  cientista  é incisiva  na  sua 
singeleza:  “Porém  se  um  controle  biológico  artificial  é de  difícil 
atuação;  deve-se  lembrar  que  existem  numerosos  inimigos  natu- 
rais entre  mamíferos,  aves  e répteis”,  citando  finalmente  essas  re- 
servas no  Nordeste,  tais  como  as  raposas,  os  gaviões,  as  corujas, 
algumas  cobras  dos  gêneros  Drimobius,  Chironius,  Xenodon,  Cons- 
trutor, não  venenosas;  os  grandes  lagartos  Tejo-açú,  e outros  que 
estão  sendo  gradualmente  expulsos  ou  destruídos  pela  ação  do  ho- 
mem, num  trabalho  suicida  que  é preciso  deter,  sem  mais  tar- 
dança. 

O que  nos  sensibiliza  na  verificação  do  trabalho  do  Prof.  Gua- 
gliumi  é que  o mesmo  se  desenvolve  e toma  corpo  precisamente 
quando  o mundo  todo  é dominado  pelo  medo  pânico  da  poluição 
ambiente. 

O primeiro  fator  de  poluição,  no  Nordeste  é,  como  em  outros 
pontos  do  mundo,  a pobreza  da  maioria  de  suas  populações  viven- 
do cada  vez  mais  em  condições  sub-humanas.  Certos  homens  prá- 
ticos, alguns  deles  revelando  até  grande  capacidade  empresarial, 
isto  é,  capacidade  de  gerar  riquezas  que  no  meio  em  que  se  geram, 
representam  fatores  de  bem-estar,  costumam  sorrir  à vista  de  cer- 
tas advertências,  levando  muitas  vezes,  essas  assinalações  à conta 
de  falsas  impressões  de  teóricos  ou  sonhadores. 

Esquecem-se,  certamente,  de  que  o fundamento  do  desenvol- 
vimento econômico  se  encontra  na  produção  de  recursos,  quando 
mais  não  seja,  na  poupança  de  recursos  existentes,  nenhum  de  mais 
valia  que  os  recursos  naturais. 

Quando  aludimos  à pobreza,  como  expressão  da  poluição  ou 
da  chamada  deterioração  ambiental,  temos  em  vista  que  o primei- 
ro dos  recursos  para  a formação  de  riqueza,  são  os  recursos  natu- 
rais, ponto  de  partida  para  uma  agricultura  racional  e não  preda- 
tória ou  destrutiva. 

No  importante  simpósio  promovido  pela  Câmara  dos  Deputa- 
dos em  Brasília,  em  agosto  de  1971,  o Embaixador  Miguel  Osório 
de  Almeida,  falando  em  nome  do  governo  nacional,  aludiu  a um 
aspecto  grave  do  problema  da  poluição  ambiental,  captando  o pen- 
samento que  diria  universal,  em  um  mundo  dominado  pelo  temor 
da  destruição.  E assinalou  o que  parece  sob  medida  para  o proble- 
ma do  Nordeste:  “A  definição  terá  de  ser  feita,  portanto,  em  ter- 
mos relativos.  Sem  almejar  a uma  definição  perfeita  ou  completa, 
não  será  difícil  concordar  em  que  alguns  dos  elementos  necessá- 
rios ao  conceito  de  poluição,  são  as  idéias  de  “estranheza”,  “dese- 
quilíbrio” e “concentração”. 

“Só  polui  aquilo  que  é estranho  ao  ambiente  e/ ou  aquilo  que 
desequilibra  o ambiente  por  aparecer  em  concentrações  excessivas . 
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A concentração  de  elementos  estranhos  e/ou  desequilibradores 
tem  de  ser  tal  que  a sua  atuação  cumulativa  leve  o ambiente  a mo- 
dificar-se evoluindo  (ou  involuindo)  em  termos  de  certas  caracte- 
rísticas iniciais  e de  certos  padrões  de  desejabilidade”. 

Nesse  rol,  acrescentamos,  se  encontra  a ação  devastadora  de 
certos  processos  anti-conservacionistas,  em  prática  no  Nordeste,  é 
claro  sem  intenções  negativas,  mas  que  levarão  aos  mais  funestos 
resultados.  Nesse  rol  de  fatores  negativos  incluímos  as  práticas 
agrícolas  anti-racionais,  o combate  químico  às  pragas  vegetais,  a 
poluição  dos  cursos  d’água,  a adubação  sem  controle  e a destruição 
das  reservas  florestais. 

Sob  esse  ponto  de  vista,  o livro  do  Prof.  Guagliumi  é genero- 
sa advertência.  Um  conselho  de  amigo  em  que  é preciso  meditar 
atentamente,  antes  mesmo  de  acreditar  na  advertência  que  vem 
assim  como  um  grito  desesperado  de  quem  tem  faculdades  natu- 
rais — as  que  resultam  de  sua  alta  formação  científica  — para  ver 
e diagnosticar. 

Essa,  uma  primeira  conclusão  da  leitura  desse  livro  que  deve 
ser  difundido  da  forma  mais  intensa  porque  representa  não  uma 
simples  pesquisa  científica  para  os  estudiosos  presentes  e futuros, 
mas  um  instrumento  de  ação  imediata,  para  fazer  frente  a ameaças 
atuais  que  vem  de  equívocos  contrários  aos  interesses  de  todo  o 
país  .Só  por  mera  circunstância  essa  advertência  se  dirige  ao  Nor- 
deste, porque  os  perigos  por  ele  apontados  interessam  a todo  o país. 
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SELEÇÃO  ECONÔMICA  DA 
CANÁ-DE-AÇÚCAR  (♦) 

LUÍS  ANTÔNIO  RIBEIRO  PINTO  ** 

Há  muito  tempo  que  se  seleciona  cana-de-açúcar  por  sua  pro- 
dução em  toneladas  por  alqueire,  resistência  às  pragas,  doenças  etc. 
sem  levar  muito  em  conta  seu  teor  em  açúcar.  Ultimamente  algu- 
mas usinas  já  vêm  racionando  em  termos  de  açúcar  por  área.  Com 
o advento  da  nova  legislação  açucareira  que  pagará  a cana  por  seu 
teor  em  açúcar,  os  próprios  fornecedores  de  cana  serão  obrigados  a 
atentar  para  este  ponto. 

0 objetivo  do  presente  trabalho  é passar  um  estágio  à frente, 
determinando  uma  maneira  de  selecionar  a cana  com  base  no  maior 
LUCRO  POR  ÁREA.  Para  esclarecer  melhor  a questão,  basta 
lembrar  que  duas  variedades  diferentes,  produzindo  porém  a mes- 
ma quantidade  de  açúcar  por  ÁREA,  sendo  uma  mais  rica  e de  me- 
nor produção  de  cana,  e outra  mais  pobre  e de  maior  produção,  ape- 
sar de  valerem  o mesmo  EM  PÉ  na  roça,  NÃO  darão  o mesmo  lucro 
na  BALANÇA.  Isto  porque  os  custos  de  corte,  transporte  (e  moa- 
gem, no  caso  do  usineiro),  são  proporcionais  ao  peso  de  cana. 

É evidente,  portanto,  que  a cana  MAIS  RICA  e de  MENOR 
PESO,  dará  o MAIOR  LUCRO.  Mas,  até  que  ponto  deverá  a rique- 
za aumentar  para  compensar  uma  diminuição  no  peso?  É isto  que 
veremos  a seguir. 

1 _ VALOR  DA  CANA  NA  ROÇA: 

Seja  T a produção  em  toneladas  por  área  de  determinada  va- 
riedade de  cana.  Seja  R o seu  rendimento  em  açúcar,  kg  por  tone- 
lada. Seja  V c valor  do  kg  de  açúcar  na  cana. 

O valor  P da  cana  será  pois: 


P = TxVxR 


Valor  da  cana  — tonelagem  por  rendimento  açúcar  x valor 
do  kg  de  açúcar  na  cana. 


(*)  Trabalho  apresentado  e_m  nome  do  autor  por  Franz  O.  Brieger,  na  6^  Reu- 
nião Anual  da  Comissão  Nacional  da  Cana-de-Açúcar  do  Ministério  da 
Agricultura;  atualizados  os  valores  econômicos  para  a safra  72/73  Ori- 
ginal publicado  em  15.03.66  no  Boletim  Copereste  n°  5. 

(**)  Eng?  Mec.  da  Usina  Santa  Lydia  S/A.  - Ribeirão  Preto  - SP. 
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CUSTOS  POR  TONELADA: 


a)  — Para  o fornecedor  de  cana  serão  apenas  os  do  corte, 

carregamento  e transporte  até  a balança  da  Usina;  se- 
rão sempre  proporcionais  ao  PESO  da  cana.  Chaman- 
do portanto  de  Ci  o custo  do  corte,  C2  o custo  do  carre- 
gamento e C3  o custo  de  transporte,  o custo  total  será, 
pois: 

Custo  cana  fornecedor: 

Cf  = (Ci  + C2  + Cs)  xT 

b)  — Para  a Usina  deverão  ser  incorporados  para  efeito  de 

comparação  econômica  das  variedades,  todos  os  custos 
de  fabricação  que  sejam  proporcionais  ao  peso  da  ca- 
na moída. 

Para  efeito  de  simplificação  e bastante  dentro  da  rea- 
lidade, podemos  representar  estes  custos  apenas  pelo 
custo  da  MOAGEM  da  cana,  que  chamaremos  Cm. 
Portanto  o custo  total  para  a Usina  será: 

Custo  da  Cana  própria: 

Cp  = (Cl  + C2  + C3  + Cm)  X T 

3 — LUCROS  COMPARATIVOS  OBTIDOS: 

a)  — Para  o fornecedor  seria  o valor  da  cana,  subtraindo- 
se  os  custos  Ci,  C2  e C3: 

Lf  = Tx  (VxR  — Cf), 

ou  Lt  = T x [ (V  x R — (Ci  + C2  + C3)] 

VALOR  COMPARATIVO:  (Vf)  da  cana  do  fornecedor  ba- 
seado no  maior  lucro  por  área,  pode  ser  então  fornecido  pela  ex- 
pressão acima,  dividindo-se  ambos  os  membros  por  V (que  é cons- 
tante), obtendo-se  então: 

Lf 

(I)  Vf  = — 

V 

Cf 

ou  Vf  = T (R  — — ) 

V 
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Isto  é,  a cana  que  dará  o maior  lucro  por  área  será  aquela  que 
der  o maior  valor  para  a expretssão  (I);  como  vemos,  isto  vai  de- 
pender da  tonelagem  (T),  do  rendimento  em  açúcar  da  cana  (R) 
e da  relação  entre  os  custos  Cf  e o valor  unitário  do  açúcar  na  cana 
(V),  que  é constante  para  todas  as  variedades. 

b)  — Para  a Usina  a expressão  é a mesma  que  para  o for- 
necedor, incorporando-se  apenas  o custo  de  moagem 
correspondente.  Assim,  o valor  comparativo  das  canas 
próprias  será: 

Lu 

(II)  Vu  = — 

V 


Cu 

ou  Vu  T x (R ) 

V 

4 — EXEMPLOS  PRÁTICOS: 

Baseado  nos  valores  correntes  da  safra  1972,  em  São  Paulo, 
faremos  uma  comparação  entre  três  variedades  de  cana,  que  pro- 
porcionem os  seguintes  resultados: 


QUADRO  I 


PRODUÇÃO 

CANA 

t/alqueire 

«ipn 

RIQUEZA 

kg/açúcar/t 

“R” 

PRODUÇÃO 
AÇÚCAR 
t/alqueire 
“T”  x “R” 

CLASSIF. 

PERC. 

(acúcar/área) 
“T”  x “R” 

Cana  - 1 

220 

73 

16,0 

100,0  % 

Cana  - 2 

167 

95 

15,8 

98,5  % 

Cana  - 3 

127 

110 

14,0 

87,5  % 

a)  — Para  o fornecedor  de  cana: 

Na  safra  de  1972  em  São  Paulo,  podemos  admitir  os  seguintes 
valeres : 

Valor  oficial  da  tonelada  de  cana  posta  na  balança:  Cr$  30,00. 
Rendimento  médio  do  Estado  = 97  kg/t  cana. 
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Valor  (V)  do  kg  de  açúcar  na  cana: 

30,00 

V = = Cr$  0,30 

97 

Custo  do  corte  “Ci” 

Custo  do  carregamento  “C2” 

Custo  médio  de  transporte  “C3” 

Custo  total  “Cf” 

Portanto,  a relação  Cf/V  será  = 

10,50 

Cf/V  = = 35 

0,30 

A classificação  pelo  valor  comparativo  será: 


Cr$  4,00/t 
Cr$  1,50/t 
Cr$  5,00/t 
Cr$  10,50/t 


QUADRO  II 


T 

R 

M't 

0 1 > 

1 

Vt 

CLASSIFI- 

CAÇÃO 

PERCEN- 

TUAL 

Cana-1 

220 

73 

38 

8360 

100,0  % 

Cano-2  1 

167 

95 

60 

10020 

119,0  % 

Cana-3 

127 

110 

75 

9525 

113,0  % 

Isto  significa  que,  para  o fornecedor,  a cana  2 dará  um  lucro 
19%  superior  ao  da  cana  1,  e a cana  3,  com  apenas  127  t/cana/al- 
queire,  mas  com  maior  riqueza  sacarina,  ainda  dará  15%  a mais  de 
lucro  que  a cana  1;  isto  será  verdadeiro  desde  que  a cana  seja  paga 
conforme  seu  teor  de  açúcar,  de  acordo  com  a nova  legislação. 

b)  — Para  a Usina  temos  que  computar  a mais  o custo  de 
moagem  da  tonelada  de  cana.  Levando  em  conta  a 
mão  de  obra,  amortização  e conservação  do  equipa- 
mento, estimamos  um  valor  de  Cr$  5,00/t  para  o 
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custo  de  moagem  (Cm),  da  tonelada  de  cana.  Assim, 
o valor  do  custo  da  cana  própria  será: 

Cp  — Cf  d-  Cm  — Cr$  10,50  + Cr$  5,00  = Cr$  15,50 


17,50 


A relação  Cp/V  será 52 

0,30 

A classificação  da  cana  pelo  valor  comparativo  para  a Usina 
será,  pois: 


QUADRO  III 


T 

R 

ü | > 

1 

Pá 

Vu 

CLASSIFI- 

CAÇÃO 

PERCEN- 

TUAL 

Cana-1 

220 

73 

21 

4620 

100,0  % 

Cana-2 

167 

95 

43 

7181 

155,0% 

Cana-3 

127 

110 

58 

7366 

159,0  % 

Para  a Usina  as  canas  2 e 3 darão  lucros  de  55  e 59%  supe- 
riores ao  da  cana  1. 

Em  resumo,  observamos  que  a posição  relacionada  no  quadro 
I,  que  vem  servindo  de  base  para  todos  os  trabalhos  de  seleção  de 
cana,  NÃO  CONDIZ  com  a realidade  econômica. 

Introduzindo-se  fatores  econômicos  que  são  óbvios,  os  resul- 
tados são  outros,  ptíojetandoi-se  para  o fornecedor  a variedade  2 e 
para  o usineiro  a 3,  invertendo  totalmente  a classificação  normal- 
mente aceita. 

O comentário  feito  no  presente  trabalho  é válido  para  o for- 
necedor, desde  que  a cana  seja  paga  conforme  seu  teor  em  açúcar; 
para  o usineiro,  porém,  esta  análise  é sempre  válida,  uma  vez  que 
a rentabilidade  da  operação  engloba  o conjunto  campo-usina. 

Esperamos  que  estes  exemplos  tenham  ressaltado  bem  a im- 
portância do  problema. 
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Foto  1 — Usina  Santa  Lydia  S/A  — R.  Preto,  SP.  Aspectos  da 
torre  de  descarga  lateral  para  cana,  manuseada  a granel ; capaci- 
dade horária  de  100  toneladas. 


Foto  2 — Basculador  Hidráulico  SAN  TAL,  para  descarga  a granel 
de  cana  picada,  com  capacidade  de  150  toneladas  horárias. 
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Foto  3 ~ Usina  Santa  Lydia  S/A  — R.  Preto , SP.  Caminhão 
equipado  com  fueiros  articulados  e cabos  para  permitir  a bascula 
de  carga;  c equipamento  é leve  de  baixo  custo  (cerca  de 
Cr$  600,00)  permite  o uso  de  veículos  para  outros  serviços  durante 
a safra  sem  necessidade  de  retirá-los. 


Foto  4 — Colhedeira  DON  MIZZ1  741.  trabalhando  na  Usina  San- 
ta Lydia  S/A ; a Colhedeira  é do  tipo-cor ta-tritur a e carrega  cana  a 
granel , numa  produção  média  de  30  toneladas  de  cana  queimada/ 
hora.  A cana  colhida  dispensa  a lavagem  na  Usina. 
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MOENDAS  E MOAGEM  (I) 


a)  GENERALIDADES 

A fabricação  do  açúcar  de  cana  come- 
ça pela  extração  do  caldo,  que,  entre  nós, 
se  realiza  pelo  processo  da  moagem.  O 
processo  de  difusão  usado  na  extração 
do  açúcar  de  beterraba,  não  se  aplica  à 
industrialização  da  cana,  pelo  que,  nes- 
tas modestas  considerações,  só  nos 
ocuparemos  do  primeiro. 

Em  certas  zonas  do  Nordeste  chama-se 
moenda  qualquer  um  dos  rolos  ou  cilin- 
dros entre  os  quais  a cana  é esmagada 
de  modo  mais  ou  menos  incompleto,  des- 
de as  engenhocas  destinadas  à produção 
do  simples  caldo-de-cana  usado  como  re- 
frigerante nos  arremedos  de  botequim  ou 
nas  feiras,  até  as  rudimentares  instala- 
ções para  o fabrico  de  rapaduras,  de 
aguardente,  de  açúcar  mascavo  ou  bru- 
to-melado . 

Na  grande  indústria,  porém,  entende- 
se  por  moenda  todo  o conjunto  de  6,9  ou 
12  rolos  ou  cilindros  agrupados  de  3 a 3 
daquelas  unidades,  de  funcionamento  si- 
multâneo, geralmente  procedidos  de  mais 
dois  cilindros  especiais  e denominados  es- 
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magadores,  mais  destinados  a reduzir  a 
cana  a pedaços  do  que  propriamente  a 
expremê-la. 

Daí  a expressão  “moenda  de  seis  ro- 
los”, “moenda  de  nove  rolos”  etc.,  que  o 
inglês  chama  three  roller  sugar  cane 
mill,  nine  roller  cone  miU  etc . 

Em  termos  gerais,  a extração  do  caldo 
aumenta  percentualmente  com  o núme- 
ro de  ternos  ou  de  cilindros  ou  rolos  pelos 
quais  passam  as  canas.  Mais  do  que 
isto,  crescem  também  com  o número  de 
cilindros  utilizados  no  trabalho  de  moer, 
a capacidade  da  usina  em  toneladas  de 
matéria  prima  esmagadas  por  hora,  a 
quantidade  de  fibra  e — o que  é mais 
importante  — o rendimento  industrial 
em  termos  de  açúcar  obtido  por  tonelada 
de  cana  moída. 

Baeta  Neves  (vide  bibliografia)  apre- 
senta quadro  abaixo  transcrito  data  vé- 
nia, baseado  em  canas  contendo  12%  de 
fibras  e tomando  100  como  unidade  para 
um  terno  e moendas  que  demonstram 
os  resultados  de  moagem  com  3,  5,  8,  11 
e 14  cilindros,  como  se  vê  em  seguida: 


Número  de  ternos 

Cilin- 

dros 

Extra- 

ção 

Ton. 

de 

cana 

Ton. 

de 

fibra 

1 terno  de  moendas 

3 

75 

100 

12 

1 ” ” ” e 1 esmagador 

5 

80 

125 

15 

2 ” ” e 1 

8 

85 

150 

18 

3 ” ” ” e 1 

11 

90 

200 

24 

4 ” ” ” e 1 

14 

95 

225 

27 

( * ) Engénheiro-Agrônomo. 
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b)  ESMAGADORES 

Os  esmagadores  mais  generalizados  até 
uma  certa  época  eram  os  de  Krajewski 
e os  de  Fulton.  Os  primeiros  são  forma- 
dos por  dois  cilindros  superpostos,  dota- 
dos de  ranhuras  profundas  em  zigue- 
zague  e em  forma  de  espiral  que  permite 
não  só  triturar  a cana,  como  impede 
esta,  depois  de  esmagada,  de  aderir  à 
sua  superfície. 

Estes  ziguezagues,  distanciados  de 
147,64  mm  entre  si,  e em  número  de  14 
ou  15  por  cilindros  e com  profundidade 
mais  ou  menos  de  63,50  mm,  segundo  L. 
Baeta  Neves  (vide  bibliografia),  têm  es- 
ses valores  ligeiramente  variáveis,  con- 
forme o diâmetro  de  cada  rolo. 

Os  esmagadores  de  Fulton  diferem 
bastante  dos  primeiros.  Os  dentes  dis- 
postos em  V,  são  ordenados  em  espiral, 
distanciados  entre  si  de  1,75  polegadas  ou 
mais,  e se  apresentam  em  série,  de  modo 
a formar  canais  que  os  separam  em  gru- 
pos. 

Tais  esmagadores  não  só  reduzem  a 
cana  a pedaços  achatados,  como  extraem 
parte  do  caldo  nela  contido. 

A distância  entre  as  ranhuras  é em 
geral  de  57,15  mm,  medindo  46,04  mm 
de  altura. 

As  células  de  caldo  mais  profundas 
são  rompidas  pelas  estrias  periféricas  no 
momento  em  que  esmagam  a cana,  ser- 
vindo as  mesmas  como  canais  por  onde 
o caldo  corre  para  o tanque  adequado. 

Tanto  os  esmagadores  Krajewski  como 
os  de  Fulton  são  construídos  de  aço  ou 
de  semi-aço  de  primeira  qualidade,  a fim 
de  que  resistam  bem  ao  duro  trabalho 
que  executam  e ofereçam  satisfatória  du- 
rabilidade . 

No  passado  assinalado  por  Spencer 
(vide  bibliografia),  algumas  usinas  não 
adotaram  esmagadores . E para  melhorar 
o rendimento  de  suas  moendas  na  extra- 
ção do  caldo,  preferiam,  por  motivos  eco- 
nômicos, tornar  bastante  rugosa  ou  mes- 
mo dentada  a superfície  do  rolo  ou  ci- 
lindro maior  do  primeiro  terno. 

c)  PEDESTAIS  OU  VIRGENS 

Os  pedestais  de  cada  moenda  de  três 
rolos  ou  cilindros,  que  os  cubanos 
chamam  de  virgenes  e os  castelhanos  de 
cabezales,  são  estruturas  de  fundição  ma- 


ciça, uma  de  cada  lado,  sobre  as  quais  se 
apoiam  ou  são  sustentados  aqueles  rolos 
ou  cilindros.  Podem  ser  de  aço,  de  semi- 
aço  ou  de  ferro  fundidos. 

Nas  partes  superior  e laterais  do  con- 
junto existem  as  chamadas  capas,  tam- 
bém de  material  de  alta  qualidade.  A 
superior  é dotada  de  pressão  hidráulica 
que  substituiu  as  antigas  molas,  enquan- 
to as  laterais  são  fortemente  seguras  por 
meio  de  cavilhas  bem  resistentes,  de  aço 
de  alta  qualidade  e porcas  sólidas,  que 
atravessam  as  virgens  de  um  lado  a ou- 
tro, a fim  de  absorver  a tensão  a que 
estão  sujeitas  as  várias  partes  das  moen- 
das. 

Em  passado  menos  próximo,  todos  os 
pedestais  ou  virgens  eram  sempre  verti- 
cais, porém  nos  princípios  do  século  atual 
apareceram  as  virgens  inclinadas,  — pri- 
meiramente patenteadas  por  Punnene  e 
que  se  difundiram  bastante  na  grande  e 
tradicional  indústria  açucareira  do  Ha- 
vaí . 

Mais  tarde  vieram  as  virgens  inclina- 
das, do  modelo  “Stillman”,  patenteado 
pelo  Fulton  Iron  Works  Co.,  no  qual  o 
rolo  ou  cilindro  superior  é garantida- 
mente  seguro  por  dois  fortes  parafusos 
forjados  em  forma  de  U,  passando  por 
cavidades  semicirculares  no  próprio  pe- 
destal . 

O fundamento  pelo  qual,  neste  parti- 
cular, foi  alterada  a linha  vertical  para 
a linha  inclinada,  reside  no  fato  de  que 
a pressão  sofrida  pelos  rolos  de  entrada 
de  cana  esmagada  e de  saída  de  bagaço, 
pressões  essas  transmitidas  ao  rolo  ou 
cilindro  superior,  não  serem  iguais. 

Se  o fossem,  a tendência  do  rolo  supe- 
rior seria  deslizar  no  sentido  vertical. 
Como,  porém,  a pressão  no  segundo  caso 
é maior  do  que  no  primeiro  — 60%  e 
40  % aproximada  e respectivamente,  a re- 
sultante das  duas  pressões  toma  a dire- 
ção da  linha  inclinada  e dada,  por  isto, 
às  virgens  então  patenteadas. 

Se  o cilindro  superior  se  libertasse,  por 
hipótese,  em  plena  moagem,  da  pressão 
hidráulica  que  sobre  ele  atua  e de  seus 
fortes  parafusos  de  sustentação,  ele  des- 
lizaria naquele  inclinado  sentido  e não 
exatamente  para  cima. 

O fato  é conseqüência  da  abertura  de 
entrada  da  cana  esmagada  ser  necessa- 
riamente maior  do  que  a da  saída.  Aqui, 
o colchão  de  bagaço  obriga  a um  traba- 
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lho  mecânico  acrescido  de  cerca  de  50% 
em  relação  ao  da  entrada.  Eis  o porquê 
da  resultante  inclinada  das  duas  desi- 
guais pressões. 

Ainda  com  referência  às  virgens  ou 
pedestais  das  moendas,  cabe  mencionar  a 
tendência  dos  eixos  dos  cilindros  ou  rolos 
no  sentido  de  desgastarem  o bronze  ou 
o material  de  especial  e adequada  com- 
posição dos  mancais  em  que  eles  se 
apoiam  e giram  com  lentidão,  sim,  po- 
rém exercendo  extraordinária  pressão. 

Diz  Spencer  (vide  bibliografia)  que 
“este  desgaste  produz  a fricção  de  modo 
que  se  retarda  o livre  movimento  da 
massa  (dos  rolos)  para  acomodar-se  ao 
seu  funcionamento.  A “Honolulu  Iron 
Works”  evitou  essa  tendência  dotando 
seus  pedestais  de  uma  mola  hidráulica 
ajustada  de  tal  modo  que  promove  a 
livre  acomodação  da  massa”. 

d)  ROLOS  OU  CILINDROS 

A usina  de  açúcar  divide-se  em  duas 
partes  essenciais,  — a sala  das  moendas 
onde  se  extrai  o caldo  da  cana  e a fa- 
bricação onde  se  extrai  o açúcar  do  cal- 
do. Na  primeira,  as  peças  fundamentais 
são  os  rolos,  cilindros  ou,  ainda,  os  tam- 
bores que  esmagam  e espremem  a cana, 
separando  as  fibras  que  constituem  o 
bagaço,  do  líquido  sacarino  que  é o 
caldo . 

Como  a parte  da  fabricação  com  toda 
sua  complexidade  não  funciona  e nada 
produz  sem  o caldo  que  lhes  mandam  as 
bombas  da  primeira  parte,  pode-se  con- 
cluir que  as  peças  mais  importantes  de 
uma  usina  são  as  moendas,  ou  sejam,  os 
rolos,  cilindros  ou  tambores  entre  os  quais 
passa  a matéria  prima  vinda  do  campo. 

Tais  rolos  ou  cilindros  são  de  ferro 
íundido  duro  especial,  de  textura  gros- 
sa, de  superfície  áspera  ou  rugosa,  de 
modo  a facilitar  a entrada  da  cana  ou 
do  bagaço  a ser  ainda  espremido  na 
moenda  seguinte. 

Seus  eixos  são  de  aço  especial,  tipo 
'“Siemens-Martins”,  de  grande  resistên- 
cia à torção,  repousam  e giram  sobre 
mancais  de  bronze  fosforado,  dotados  de 
refrigeração  à água  para  que  não  se 
aqueçam  em  demasia,  além  de  um  siste- 
ma de  veias  para  permanente  lubrifica- 
ção e de  dispositivos  especiais  que  permi- 


tem, com  facilidade,  regulá-los  com  exa- 
tidão e segurança. 

O eixo  do  rolo  superior  tem  extremi- 
dade quadrada  para  a luva  de  junção 
com  a máquina  motriz  que  imprime  mo- 
vimento ao  conjunto  por  meio  de  rodeta 
engrenada  com  aquelas  dos  rolos  de  en- 
trada da  cana  e de  saída  do  bagaço,  fa- 
zendo-as girar. 

Desprezados  outros  detalhes  relativos 
aos  meios  de  regulagem  ou  ajustagem  e 
a peças  de  sustentação,  vale  uma  refe- 
rência a introdução  do  eixo  na  respectiva 
camisa.  Esta  é,  inicialmente,  dilatada  a 
quente  para  receber  o eixo  e contraída 
em  seguida,  sob  pressão  hidráulica.  De- 
pois de  fria  procede-se  à colocação  das 
chavetas  que  asseguram  a unificação  das 
duas  peças,  — o que  é obtido  também 
mediante  soldagem  elétrica  da  camisa  ao 
eixo,  inclusive  para  impedir  a penetração 
do  caldo  entre  ambos. 

Quanto  ao  número  de  rolos  emprega- 
dos na  moagem  das  grandes  usinas,  en- 
contram-se instalações  compostas  de  9 
até  21  unidades,  além  daquelas  duas  do 
esmagador,  sendo  considerado  limite  eco- 
nômico nas  grandes  centrais  do  Havaí, 
Cuba  etc.  a instalação  composta  de  15 
cilindros  e mais  os  2 do  esmagador,  ou 
seja  o total  de  11,  salvo  quando  é impe- 
riosa a necessidade  de  moer  grandes  to- 
nelagens de  matéria  prima  por  safra . 

Escusado  é dizer  que,  nesses  casos 
maiores,  não  é possível  o emprego  de  uma 
só  máquina  motriz,  mas  sim  um  motor 
para  o esmagador,  outro  para  a primeira, 
a segunda  e a terceira  moendas  de  três 
rolos  cada  uma,  e mais  outra  máquina 
para  a quarta  e quinta  moendas. 

O uso  da  energia  elétrica,  inclusive  no 
Brasil,  veio  simplificar  bastante  a movi- 
mentação simultânea  e sincronizada  das 
moendas  das  grandes  e também  das  mé- 
dias instalações  de  moagem  de  cana- 

e)  RANHURAS 

De  modo  geral,  os  rolos  ou  cilindros 
são  dotados  de  ranhuras  periféricas, 
também  em  forma  de  V,  como  os  esma- 
gadores, e em  número  de  três  a seis  por 
polegada  de  comprimento  do  rolo. 

Têm  elas  a função  de  agarrar  a cana 
esmagada  ou  o bagaço  em  seu  caminho 
mecânico  até  o último  tambor  e a esteira 
do  bagaço  praticamente  esgotado,  evitan- 
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do  que  haja  deslizamento  sobre  o colchão 
de  material  a ser  expremido  sem  arras- 
tá-lo . 

Spencer  (vide  bibliografia)  dá  como 
medidas  médias  dessas  ranhuras,  1/4  de 
polegadas  (6,31  mm)  de  largura  por  1 a 
1/4  polegadas  (2,54  a 3,20  cm)  de  pro- 
fundidade e distanciadas  de  2 1/2  cm 
entre  si. 

As  fendas  entre  tais  ranhuras  apre- 
sentam profundidades  de  1 1/4  de  pole- 
gada (3,2  cm)  em  rolos  de  34  a 36”  (86,4 
a 91,4  cm)  de  diâmetro  e menos  de  que 
isto  nos  cilindros  de  diâmetro  menor. 

Com  o emprego  de  pentes  de  ferro  que 
limpam  mecanicamente  tais  fendas, 
aquele  sistema  de  ranhuras,  continua  a 
mesma  autoridade,  oferece  as  seguintes 
vantagens : 

— facilita  a livre  saída  do  caldo; 

— afasta  a possibilidade  do  desliza- 
mento e,  em  conseqüência,  da  trepida- 
ção dos  rolos; 

— permite  o emprego  da  quantidade 
ilimitada  de  água  no  processo  de  imbi- 
bição,  com  vantagem  para  o percentual 
de  expressão  das  moendas  e sem  prejuízo 
da  capacidade  delas; 

— torna  possível  reduzir  as  aberturas 
de  entrada  e de  saída,  o que  redunda  em 
melhor  e maior  moagem . 

Meschaert,  outro  técnico  autorizado,  já 
afirmava,  nos  idos  1914: 

“que  se  pode  obter  uma  melhoria 
na  extração,  fazendo-se  ranhuras 
também  no  rolo  de  saída  ou  do  ba- 
gaço, porém,  estas  hão  de  ser  me- 
nores, embora  mais  numerosas  do 
que  aquelas  dos  rolos  de  alimenta- 
ção, ou  sejam  de  1/8  de  polegadas 
ou  3,2  mm  de  largura,  3/4”  ou 
19  mm  de  profundidade  e 1”  ou 
25,4  mm  de  espaçamento  entre 
elas . O rolo  superior  levando  as  ra- 
nhuras habituais,  deste  modo  a 
umidade  contida  no  bagaço  é re- 
duzida materialmente,  fazendo-se 
ranhuras  no  cilindro  de  saída  ou  do 
bagaço” . 

f)  ABERTURAS  DE  ENTRADA  E DE 
SAÍDA 

Nas  grosseiras  e pesadas  peças  de  fer- 
ro e aço  da  sala  de  moagem  de  uma  usi- 


na de  açúcar,  com  a seqüência  de  seu 
esmagador,  ternos  de  rolos  ou  cilindros, 
engrenagens,  tubulações,  esteiras  mecâ- 
nicas, acessórios  diversos  e potentes  má- 
quinas a vapor  ou  motores  elétricos  em 
série,  há  um  ponto  delicado.  É a ques- 
tão das  aberturas  entre  aqueles  rolos, 
ou  seja  o ajuste  certo  das  distâncias  en- 
tre eles,  para  a entrada  da  cana  esma- 
gada ou  já  moída  no  terno  anterior  e 
para  a saída  do  bagaço. 

São  medidas  que  variam  bastante  de 
usina  a usina  e dependem  da  escala  da 
moagem,  da  qualidade  das  canas  e seu 
conteúdo  de  fibras,  das  ranhuras  dos 
cilindros,  da  aplicação  da  pressão  hidráu- 
lica e,  ainda,  da  velocidade  periférica  dos 
mesmos  cilindros. 

O princípio  básico  é o de  que  devem 
ser  adotadas  as  menores  aberturas  pos- 
síveis, porque  com  elas  é que  podem  ser 
obtidas  as  maiores  pressões  das  quais 
resulta  colchão  de  bagaço  menos  grosso 
e que,  submetido  à mesma  pressão,  con- 
duzido com  velocidade  menor,  e receben- 
do imbibição  adequada,  produz  extra- 
ção de  caldo  maior. 

Baeta  Neves  (vide  bibliografia)  diz  ter 
alcançado  as  altas  extrações  de  90%  — 
91%  de  caldo  com  as  relações  de  2:1  e 
de  3:1,  entrada  e saída  respectivamente, 
do  primeiro  para  o segundo  e do  segundo 
para  o terceiro  ternos  de  moenda. 

Maxwell  escrevia  há  cerca  de  quatro 
décadas  que  a relação  das  aberturas  de 
entrada  e de  saída  nas  grandes  usinas 
de  Java  era  de  2:2  nos  esmagadores. 

1:9  no  l.°  terno  de  moendas 

1:9  no  2.o 

1:8  no  3.° 

1:8  no  4.°  ” ” ” 

De  qualquer  forma,  o fator  dado  como 
o mais  importante  na  regulagem  ou  ajus- 
te das  moendas  é o seu  conteúdo  de  fi- 
bra. Daí  estes  estabelecidos  princípios: 

— com  a manutenção  de  uma  mesma 
alimentação,  quando  a fibra  au- 
menta, há  um  correspondente  au- 
mento de  bagaço  e,  como  conse- 
qüência, menor  extração  da  saca- 
rose contida  na  cana; 
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— quando  se  eleva  a velocidade  dos 
rolos  ao  mesmo  tempo  em  que  é au- 
mentado o percentual  de  fibra  na 
cana,  mantem-se  a capacidade  em 
termos  de  toneladas  de  cana  moída 
por  hora.  E se  for  diminuída  si- 
multaneamente a pressão  hidráuli- 
ca, eleva-se  aquela  capacidade; 

— o aumento  da  capacidade  das  moen- 
das deverá  ser  diretamente  propor- 
cional à quantidade  de  fibra  que 
passa  entre  os  rolos,  para  que  seja 
conservada  a mesma  composição  do 
bagaço.  Isto  acarreta  maior  velo- 
cidade no  motor  e,  portanto,  au- 
mento do  consumo  de  força  direta- 
mente proporcional  à quantidade 
de  fibra . 

Na  verdade,  não  há  regras  fixas  nem 
exatas  para  a ideal  ajustagem  ou  regu- 
lagem  das  moendas  entre  si,  em  face  da 
variação  dos  fatores  já  assinalados  e que, 
por  sua  vez,  variam  bastante  em  uma 
mesma  safra. 

É pacífico,  todavia,  que  a entrada  da 
cana  seja  sempre  bem  mais  aberta  do 
que  a saída  do  bagaço  e assim  sucessiva- 
mente no  2.°,  3.°  ou  4.°  ternos.  Assim 
como  é certo  estabelecer-se  que  o rolo 
superior  e o do  bagaço  sejam  ajustados 


com  abertura  igual  a zero,  isto  é,  ferro 
a ferro. 

Ao  cair  na  esteira  condutora  que  o 
leva  às  caldeiras  de  vapor,  o bagaço  so- 
freu então  o máximo  de  compressão  pa- 
ra ficar  com  o mínimo  de  caldo,  de  sa- 
carose e de  umidade,  tendo  tido  sua 
passagem  assegurada  pela  mecânica  e 
quase  imperceptível  elevação  do  rolo  su- 
perior, mediante  concessões  automáticas 
da  pressão  hidráulica. 
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PORQUE  A VIDA  É BOA  E OS 
OLHOS  ESTÃO  VOLTADOS 
NO  RUMO  DAS  ESTRELAS... 


CLARIEALTE  PASSOS 

— “Ele  deu  ao  homem  a palavra,  e a 
palavra  criou  o pensamento,  que  é a 
medida  do  Universo.” 

Percy  Bysshe  Shelley 


O SOL  poente  começava  a desenhar  amplas  sombras  pelos 
pomares.  Estirado  sobre  o capim  viçoso  debaixo  da  sua  jabutica- 
beira  de  particular  estima,  Josias  ainda  não  se  desvencilhara  das 
recentes  e inesquecíveis  emoções  dos  festejos  no  “Graúna”,  duran- 
te as  horas  alegres  vividas  entre  os  trabalhadores  e familiares  no 
interior  do  galpão  quando  da  passagem  do  Ano.  Tinha  agora  os 
olhos  voltados  para  o céu  de  um  azul  puríssimo. 

Para  obter  melhor  visão,  afastara  com  a mão  direita  os  ra- 
mos da  folhagem  miúda  e espessa  da  copada  árvore  e recordava 
feliz,  os  seus  dias  de  menino  despreocupado  molhando  as  plantas 
dos  pés  por  entre  fileiras  do  roçado  de  milho  verde,  exultando 
com  a sensação  gostosa  provocada  pela  umidade  da  terra  que  a 
madrugada  serenara.  . . 

Mas,  deitado  ali  no  começo  daquela  tranqüila  manhã,  tinha 
a mente  em  alvoroço.  Não  era  que  a esperança,  dentro  dele,  fosse 
uma  luzinha  fácil  de  extinguir-se.  Queixas  da  infância  nunca  pode- 
ria ter.  Na  humildade  do  lar,  somente  recebera  compreensão  e ca- 
rinho, tanto  do  velho  Tiburcio  como  da  mãe  Maria  do  Carmo.  A 
juventude,  por  outro  lado,  transcorrera  sem  acontecimentos  capa- 
zes de  tolher  quaisquer  de  suas  futuras  aspirações. 

Por  isto  mesmo,  quando  percorrera  pela  primeira  vez  a exten- 
sa várzea  do  Engenho  fora  impelido  ao  pranto  silencioso,  diante 
da  beleza  simples  do  brilho  da  correnteza  do  riacho  próximo  à 
casa-grande.  Não  podia  conceber,  porém,  como  a sua  alma  proje- 
tava contra  as  paredes  do  seu  mundo  interior  as  sombras  de  uma 
certa  angústia  logo  ao  raiar  do  dia  e quando  a paisagem  silvestre 
mostrava-se  de  um  encanto  avassalador. 
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Sabia  que  a conclusão  daqueles  pensamentos  resumia  o qua- 
dro  do  futuro,  o destino  traçado  para  a filha,  o genro  e o neto.  Os 
três,  para  ele,  tinham  a magia  de  uma  fileira  de  arbustos  bem  cui- 
dados . . . E não  queria  sequer  admitir  viesse  a acontecer-lhes  algo 
de  mal  na  natural  eventualidade  do  seu  desaparecimento.  Possuia 
a certeza  da  brevidade  da  vida  humana  — por  maiores  que  fossem 
os  cuidados  com  a alimentação,  o trabalho  diário,  o repouso  — a 
lei  determinada  às  frágeis  criaturas  deste  mundo  tinha  prazo 
certo.  . . 

Alcançaria,  ele,  a completa  infância,  a juventude  e maturida- 
de do  neto?  Vê-lo-ia  formado,  triunfante,  constituindo  também 
família  e fazendo  prosseguir  as  tradições  abençoadas  do  “Graúna”? 
Atormentavam-no,  àquela  altura  do  amanhecer,  tais  dúvidas  in- 
teiramente justificadas  a qualquel  mortal.  Riu,  súbito,  quando  teve 
um  rápido  vislumbre  de  possível  defesa  contra  a morte:  a lem- 
brança de  uma  antiga  leitura  a respeito  do  “Elixir  da  longa- 
vida.  . .” 

A experiência  de  tantos  acontecimentos  entre  parentes  e 
amigos,  desencorajavam-no  à presença  de  semelhante  tentativa  em 
detrimento  da  realidade  humana,  que  dispensava  rodeios  mentais 
ou  sonhos  românticos.  Moveu-se  Josias  para  a sua  direita,  repou- 
sando a cabeça  ardente  contra  o próprio  braço,  que  passava  a ser- 
vir-lhe de  travesseiro  provisório  naquela  aventura  imaginativa. 

A questão  do  destino  dos  seus  entes  queridos,  portanto,  pos- 
tara-se inesperadamente  diante  dele,  como  um  espectro,  desafian- 
do imediata  solução.  Dependia  de  se,  com  a vantagem  do  tempo 
que  Deus  viesse  a conceder-lhe,  obtivesse  a chance  de  planejar 
e executar  planos  através  os  quais  extinguindo-se  o derradeiro  sus- 
piro nesta  vida  houvesse  o Senhor  do  Engenho  “Graúna”  triunfa- 
do, enfim,  antes  do  chamamento.  . . 

Josias,  por  outro  lado,  sentia-se  perfeitamente  saudável  e do- 
no de  energias  capazes  de  facultar-lhe  um  aumento  de  velocida- 
de nas  suas  iniciativas  em  favor  do  seu  pessoal  sem,  necessitar, 
com  amargura,  lançar  um  olhar  de  desespêro  p’ra  trás . . . Não  se- 
ria uma  espantosa  ou  absurda  rapidez  de  um  homem  em  fuga.  Ja- 
mais, entretanto,  haveria  corrida  mais  emocionante  na  face  da 
Terra. 

Se,  no  início  da  corrida,  conseguisse  levar  alguma  vantagem 
para  despistar  o antagonista,  tudo  daria  certo.  Os  olhos  severos, 
ôcos,  não  o intimidariam  na  hora  fatal.  A “largada”  seria  presen- 
ciada apenas  por  raras  testemunhas  como  a lua  e as  estrelas.  O es- 
paço de  tempo  em  verdade  seria  bastante  curto  a-fim-de  possibi- 
litar indecisões  ou  inesperadas  recuos.  O destino,  então,  estaria 
nas  mãos  da  sorte  e,  sabendo  disso,  fazia  ali,  deitado,  um  tremendo 
esforço  p’ra  evitar  uma  brusca  capitulação  e explodir  num  pranto 
convulso. 
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Interrompeu-se  o encadeamento  logico  desses  pensamentos 
estranhos  no  cérebro  de  Josias,  porque  alongando-se  nessa  pesqui- 
sa emocional  e à medida  que  voava,  o sol  subira,  despertando  as  vo- 
zes da  vida  arbórea  na  maravilhosa  floresta  do  “Graúna”,  em 
discordantes  notas  contra  o pessimismo  que  o envolvia,  numa  vi- 
brante tagarelice.  Inumeráveis  passarinhos  saltitavam  e pipilavam 
nos  ramos  mais  proximos  da  sua  jabuticabeira  frondosa  enquanto 
faziam  refletir  as  doiradas  resteas  de  sol  através  as  suas  brilhan- 
tes plumagens  ao  saltarem  de  um  galho  a outro. 

Tinha-se  a impressão,  naquele  festejo  entusiástico,  que  tam- 
bém a folhagem  de  carregada  vestimenta  clorofilada,  igualmente 
cantava.  Josias  logo  observou  que  as  avezinhas  despreocupadas  no 
seu  natural,  permanente  e espontâneo,  lançavam-lhe  agora  fre- 
qüentes  e apreensivos  olhares  como  a interrogá-lo:  “O  que  se  pas- 
sa, Josias,  porventura  já  não  és  mais  o mesmo? ...” 

Um  papagaio  brilhantemente  colorido  desceu  de  um  ramo 
mais  baixP  e veio  pousar  em  sua  direção,  a ponto  de  sentir-lhe 
c cheiro  das  penas,  forçando-o  a conter-se  p’ra  não  assustar  a ave. 
Transmitira-lhe,  certamente,  um  aviso  contra  a desenvolta  melan- 
colia que  o acometera.  Alguns  dos  outros  pássaros  prosseguiram 
num  curioso  alarido.  Josias,  comovido,  cerrara  as  pálpebras. 

Um  instante  depois,  abrindo  os  olhos  devagarinho,  e notan- 
do que  não  só  o belo  papagaio  como  os  demais  companheiros  ha- 
viam sumido  na  escuridão  da  mata  do  “Graúna”,  enxugou  os  olhos 
com  as  costas  de  ambas  as  mãos  e passou  a entender,  ainda  com 
maior  humildade,  porque  a vida  é tão  boa  e na  posição  de  cristão 
deveria  continuar  mantendo  os  olhos  voltados  no  rumo  das  es- 


trelas. . . 
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EMPEDRAMENTO  DO  AÇÚCAR 
DEMERARA 

WALTER  MAURÍCIO  DE  OLIVEIRA* 


HISTÓRICO 


O desenvolvimento  que  se  observa  em  nosso  parque  industrial  como 
uma  variável  em  velocidade,  uniformemente  acelerada,  gera,  necessa- 
riamente, problemas  de  ordem  tecnológica  que  se  refletem  tanto  na 
dinâmica  operacional  da  maquinaria  como  nas  diversas  fases  do  pro- 
cesso de  transformação,  desde  a matéria  prima  até  o produto  final  ela- 
borado. 

A agroindústria  do  açúcar  não  foge  a esse  ritmo,  mesmo  em  se 
tratando  de  um  processo  de  transformação  cujo  fluxo  se  realiza  através 
de  etapas  clássicas,  muito  conhecidas.  Desse  modo,  a separação  da 
sacarose  contida  na  cana-de-açúcar,  em  grão  de  pureza  acentuada,  sem- 
pre se  realiza  segundo  o critério  padrão  abaixo: 


Processo  Produto  principal  Produto  residual 


1 . Moagem  com  ou 
sem  difusão. 


2.  Caleação  com 
ou  sem  sulfita- 
ção,  decantação 
e filtração. 

3.  Evaporação. 


4.  Cozimento 
e cristalização. 


5.  Centrifugação. 


Sacarose  diluída  no  cal- 
do em  concentração 
média  de  12%. 


Sacarose  diluída  no  cal- 
do. 


Xarope  contendo  saca- 
rose concentrada  de 
50%. 

Massa  cozida  — con- 
glomerado de  saca- 
rose cristalizada  e 
mel  concentrado. 

Sacarose  cristalizada 
de  alta  pureza. 


Bagaço  — material  fi- 
broso com  umidade 
de  48%  e sacarose 
residual  de  3%  . 

Torta  — contendo  ba- 
gacilho,  albuminas, 
ceras,  água  e saca- 
rose residual. 

Água  de  condensação  e 
gases  amoniacais. 


Água  de  condensação. 


Melaço. 


* Químico  Tecnologista.  Assessor  Técnico  da  Divisão  de  Exportação. 
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Pilha  de  açúcar  demerara  empe- 
drado e acondicionado  em  saco  de 
juta  comum. 


Açúcar  demerara  em  saco  de  juta 
com  forro  interno  de  polietiteno. 
Notar  como  se  amolda  na  cabeça 
do  estivador. 


Açúcar  demerara  em  saco  de  juta 
simples,  da  mesma  fabricação  da 
da  foto  anterior  (2),  empedrado. 
Comportamento  diverso  na  cabe- 
ça do  estivador. 


H 


Carga  de  caminhão  de  açúcar  de- 
merara  em  saco  com  proteção  in- 
terna de  polietileno,  após  descar- 
regados do  vagão  ferroviário. 


Carga  de  caminhão  de  açúcar  de- 
merara  em  saco  de  juta  simples, 
mostrando  vários  empedrados, 
após  descarga  do  vagão  ferro- 
viário. 


I 


Não  obstante  a rigidez  da  estrutura  acima  indicada,  o caminho  que 
v?'  d®  uma  etaPa  3 outra,  pode  sofrer  tratamento  tecnológico  que  se 
diversifica  de  região  para  região  e mesmo  de  fábrica  para  fábrica  dentro 
da  mesma  região,  tudo  tendendo  a se  obter  um  produto  elaborado  final 
dentro  das  características  requeridas  pelo  mercado  de  consumo  com  a 
menor  incidência  de  custos. 

Quando  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  nos  seus  primórdios,  de- 
finiu as  linhas  mestras  da  política  açucareira  baseada  no  equilíbrio  esta- 
tístico da  produção  e do  consumo  internos,  dois  tipos  de  açúcar  eram 
produzidos: 

Açúcar  de  engenho  — Banguê  ou  mascavo 

Açúcar  de  usina  — Cristal  branco  sulfitado. 

O contingentamento  da  produção,  apesar  de  medida  saneadora  do 
mercado,  não  se  podia  aplicar  com  a rigidez  necessária  porquanto  as 
usinas  então  existentes,  dispunham  de  maquinaria  e matéria  prima  em 
excesso  das  necessidades  de  consumo  interno.  Para  não  se  criar  maior 
desequilíbrio,  a solução  era  exportar.  E a exportação  só  se  poderia 
fazer  em  açúcar  de  pureza  inferior  ao  cristal  branco  sulfitado,  para  ser 
beneficiado  posteriormente,  única  maneira  de  ultrapassar  as  barreiras  al- 
fandegárias dos  países  importadores.  O açúcar  conhecido  no  mercado 
internacional  como  “açúcar  cru”  (raw  sugar),  foi  cognominado  aqui  de 
“açúcar  demerara”. 

CARACTERÍSTICAS  DO  PRODUTO 

O açúcar  demerara  que  era  exportado,  nos  primórdios,  somente  pelo 
porto  de  Recife,  se  fazia  dentro  da  cota  excedente  ao  mercado  interno, 
também  chamada  “cota  de  sacrifício”.  O índice  de  qualidade  exigido  era 
polarização  na  faixa  de  94°  a 96°.  Esforços  eram  feitos  no  sentido  de 
ser  produzido  um  açúcar,  o mais  enxuto  possível  para  garantir  melhores 
condições  de  armazenagem  a longo  prazo,  sabendo-se  da  higroscopici- 
dade  da  película  de  mel  de  alta  pureza  que  envolve  os  cristais  de 
sacarose,  crescendo  diretamente  proporcional  à maior  ou  menor  pre- 
sença dos  não-açúcares. 

O açúcar  assim  fabricado  e destinado  a um  mercado  livre  no  ex- 
terior, altamente  competitivo  com  outras  áreas  produtoras,  que  ofere- 
ciam, então,  tecnologia  operacional  de  alta  qualidade,  estava  sujeito  a 
ficar  armazenado  por  longos  períodos,  em  armazéns  inadequados,  sujei- 
tos ainda  a um  rigor  degenerativo  de  seis  meses  de  estação  chuvosa, 
cada  ano. 

A resultante  de  tudo  se  traduzia  em  um  fator  operacional  acima 
designado  de  “cota  de  sacrifício”,  que  se  aplicava  tanio  no  preço  de 
venda  inferior  ao  do  mercado  interno,  como  nas  perdas  acentuadas  de 
açúcar  por  deterioração  na  forma  de  meladura.  Este  processo  de  dete- 
rioração, uma  vez  iniciado,  devido  à elevada  umidade  relativa  do  ar 
ambiente,  cresce  em  proporção  geométrica,  sempre  que  estiverem  pre- 
sentes outros  dois  fatores  negativos  — alto  teor  em  não  açúcares  e con- 
taminação por  microorganismos,  catalizando  a inversão  da  sacarose 
pela  produção  crescente  de  enzimas. 

EVOLUÇÃO  DO  MERCADO 

Dentro  das  contingências  cíclicas  das  estações  do  ano  a que  está 
sujeita  uma  agroindústria  como  a do  açúcar-de-cana,  ocorreram  safras 
favoráveis  entre  nós  em  contraposição  com  safras  negativas  em  outras 
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áreas  açucareiras,  o que  se  refletia  em  conquista  de  maior  cota  de  ex- 
portação. Até  que  fatores  outros  colocaram  o Brasil  como  detentor  de 
cota  expressiva  no  mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte.  Mercado  esse  altamente  disputado  com  exigências  de  carac- 
terísticas de  qualidade  para  o açúcar  demerara,  de  tal  ordem,  que 
colocou  a nossa  indústria  em  desafio  agressivo  para  poder  permanecer 
em  plano  de  destaque. 

Nessa  ocasião,  à frente  do  Serviço  Técnico  Industrial  da  DAP,  já 
lutávamos  pela  valorização  do  nosso  açúcar  de  exportação,  concla- 
mando os  nossos  industriais  e tecnólogos  a produzirem  sempre  melhor 
qualidade.  A grande  primeira  vitória  foi  quando  conseguimos  a aprova- 
ção, no  plano  da  safra  1960/61,  da  exigência  de  polarização  e umidade, 
esta  relacionada  ao  “fator  de  segurança”,  para  todo  o açúcar  demerara 
de  exportação. 

Foi  a pedra  de  toque  que  fez  despertar  uma  nova  conscientização 
para  o problema  de  qualidade  do  açúcar,  especialmente  quando  desti- 
nado à sua  conservação,  em  armazenagem  a longo  prazo.  Surgiu,  então, 
o primeiro  projeto  para  a construção  de  um  armazém  com  características 
específicas  para  armazenar  açúcar  e conservá-lo  em  boas  condições  a 
longo  prazo.  Com  capacidade  para  1.200.000  sacos,  o Armazém  do 
IAA  da  Cabanga,  cidade  do  Recife,  tem  preenchido  a sua  finalidade, 
colocando-se  vantajosamente  à frente  dos  demais  armazéns  destituídos 
de  requisitos  especiais. 

QUALIDADE  VERSUS  EMPEDRAMENTO 

O mercado  preferencial  americano  é exigente  quanto  à qualidade  do 
açúcar  demerara  que  compra,  valorizando  com  prêmios  de  melhor  paga- 
mento, o produto  que  exceder  índices  básicos  que  importem  em  me- 
lhores condições  de  refinação.  As  exigências  se  contêm  dentro  de  seis 
índices,  a saber: 

1.  Polarização. 

2.  Umidade 

3.  Cinzas 

4.  Fator  de  filtrabilidade 

5.  Cor 

6.  Granulação 

Com  o estímulo  criado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  de 
pagar  ágios  antecipados  às  usinas,  todo  o trabalho,  nestas  duas  últimas 
safras,  tem  sido  conduzido  no  sentido  de  obter  um  açúcar  com  melhores 
condições  de  qualidade. 

Como  conseqüência,  surgiram  novos  problemas  de  ordem  tecnoló- 
gica. Principalmente  no  Estado  de  São  Paulo,  o açúcar  demerara  come- 
çou a empedrar  após  acondicionado  nos  sacos  de  juta,  fato  esse  que 
atingiu  aspectos  de  calamidade  na  safra  em  curso,  de  1972/73,  elevan- 
do-se a um  índice  bem  significativo  de  mais  de  80%  da  produção. 

A causa  mais  acentuada  para  a ocorrência  do  fenômeno,  oferecida 
por  vários  técnicos  e de  acordo  com  a literatura  especializada  (1)  (2),  é 
devida  ao  ensacamento  do  açúcar  a quente,  acima  de  38°  C.  É um 
fato  que,  infelizmente,  não  é a causa  única.  Tanto  que,  aspecto  isolado 
de  uma  usina  onde  o açúcar  pouco  ou  quase  não  empedrou,  não  pôde 
ser  reproduzido  nas  demais. 

Ensaios  vários,  foram  conduzidos,  quer  de  ordem  físico-química  nc 
processo  tecnológico  de  fabricação,  quer  na  parte  mecânica,  desde  a 
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centrifugação  do  açúcar  até  à tremonha  de  ensacamento.  À proporção 
que  o açúcar  demerara  do  Estado  de  São  Paulo  melhorava  em  qualidade, 
mais  se  acentuava  o empedramento  nos  sacos. 


UMIDADE  E TEMPERATURA  — FATORES  CONVERGENTES 

No  exercício  pleno  de  nossa  atual  posição  de  assessoramento  junto 
à Diretoria  da  Divisão  de  Exportação,  tomamos  conhecimento  do  proble- 
ma já  no  final  da  safra,  acompanhando  os  embarques  no  porto  de  Santos 
e constatando  todos  os  inconvenientes  que  a sacaria  empedrada  propor- 
cionava, desde  o manuseio  difícil  de  descarga  dos  vagões  pelo  pessoal 
da  estiva,  afetando  homens,  máquinas  empilhadeiras  e os  próprios  sacos 
de  juta,  até  a recusa  constante  dos  comandantes  dos  navios  para  tal 
tipo  de  carga. 

Analisando  todos  os  fatores  em  causa,  principaimente  o alto  teor  de 
pureza  do  açúcar  fabricado,  achamos  que  o procedimento  de  centrifu- 
gação das  massas  a temperatura  elevada  e baixo  teor  de  umidade  para 
ensacamento  imediato,  assemelhava-se  ao  processo  usado  para  fabricar 
açúcar  em  cubos,  largamente  difundido  na  Europa,  principalmente  para 
o açúcar  de  beterraba.  Apenas  que  se  deveria  inverter  a operação. 
Em  lugar  de  perder  a umidade  por  evaporação  conseqüente,  facilitando 
a colagem  dos  cristais  pela  película  micrométrica  de  mel  de  alta  pureza 
e compressão  posterior  no  saco,  acentuada,  ainda,  pelo  peso  do  empi- 
lhamento, deveria  ela  ser  retida,  para  permitir  o mínimo  de  plasticidade 
da  película  ae  mel  e conseqüente  escorregamento  dos  cristais,  uns 
sobre  os  outros. 

A única  maneira  de  reter  a umidade  que  continuaria  a se  perder 
como  fator  de  saturação,  através  dos  poros  da  sacaria,  até  vencer  a di- 
ferencial de  temperatura,  interna  do  saco  e externa  do  ambiente,  seria 
pela  interposição  de  uma  película  impermeável  ao  vapor  d’água  mas 
não  ao  calor,  oferecendo,  ainda,  condições  adequadas  de  resistência 
mecânica.  O filme  de  polietileno  poderia  preencher  tal  requisito.  Restava 
a comprovação  na  prática,  da  seguinte  teoria: 

“O  açúcar  demerara  ensacado  a quente,  se  resfriado  sem 
perda  de  umidade,  que  se  manifesta  por  transpiração  através 
dos  poros  da  malha  de  juta,  permanecerá  solto,  sem  formação 
de  conglomerados,  porquanto  a umidade  residual  manterá  a 
película  de  mel  que  envolve  os  cristais,  com  plasticidade  su- 
ficiente para  que  escorreguem  uns  sobre  os  outros.” 


OPERAÇÃO  AMACIAMENTO 

Três  usinas  foram  eleitas,  em  novembro  de  1972,  para  o teste  de- 
finitivo que  intitulamos  de  “operação  amaciamento”,  as  quais  designa- 
mos como  usinas  A,  B e C.  Dispúnhamos  de  sacos  do  polietileno  pe- 
trothene”  com  0,2  mm  de  espessura,  que  foram  colocados  como  revesti- 
mento interno  dos  sacos  de  juta  e costurados  em  conjunto,  apos  o en- 
chimento. Na  usina  A foram  utilizados  100  sacos,  na  usina  B,  150  sacos, 
e na  usina  C,  325  sacos  do  mesmo  tipo.  A operação  foi  conduzida  em 
cada  caso,  com  o enchimento  continuado  dos  sacos  de  juta  com  e sem 
proteção  de  polietileno,  em  número  suficiente  para  completar  a carga 
de  um  vagão  ferroviário  que  era  despachado,  incontinente,  para  o P 
de  Santos,  onde  o comportamento  do  açúcar  seria  julgado  comparati- 

vamente. 
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Um  fato  muito  discutido  entre  os  tecnologistas  açucareiros  é de  que 
o açúcar  demerara,  para  manter  boas  características  de  qualidade  e 
suportar  armazenagem  mais  prolongada  em  melhores  condições,  deve 
ser  centrifugado  sem  lavagem  final,  quer  com  água,  quer  com  vapor. 
Não  obstante,  encontram-se  defensores  de  cada  uma  das  correntes,  isto 
é,  centrifugação  sem  lavagem,  com  lavagem  de  água  e com  lavagem  de 
vapor.  Ora,  aconteceu  por  singular  coincidência,  que  as  três  usinas 
visitadas  adotavam  um  sistema  diferente  de  centrifugação  do  açúcar. 
Além  disso,  as  temperaturas  do  açúcar,  medidas  logo  após  o ensaca- 
mento, foram  diversas.  O quadro  abaixo,  resume  os  fatores  operacionais 
e de  qualidade,  encontrados  em  cada  caso.  As  análises  físico-químicas 
foram  realizadas  pela  equipe  do  laboratório  da  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal de  São  Paulo. 


USINA  A USINA  B USINA  C 

Polarização 
Umidade 

Fator  de  segurança 
Temperatura  do  açúcar  ensacado 
Sistema  de  centrifugação 


Os  vagões  ferroviários  foram  abertos  em  Santos,  na  presença  de 
autoridades  locais  do  IAA  e da  companhia  transportadora,  constatando-se 
que  em  todos  os  485  sacos  revestidos  internamente  com  película  de 
0,2  mm  de  espessura  de  polietileno  “petrothene”,  o açúcar  se  mostrava 
solto,  sem  qualquer  empedramento,  acamando-se  na  cabeça  do  homem 
da  estiva  como  mostram  as  fotografias  ilustrativas.  Em  contraposição, 
grande  quantidade  de  sacos  de  juta  simples,  de  todas  as  três  usinas 
apresentaram-se  empedrados,  total  ou  parcialmente. 

Toda  a sacaria  dos  três  vagões  ferroviários  especiais  foram  enca- 
minhados ao  Armazém  Coliseu,  na  cidade  de  Santos,  empilhados  sepa- 
radamente e devidamente  etiquetados,  para  controle  de  armazenagem 
desde  que,  quanto  ao  problema  do  empedramento,  o experimento  apre- 
sentou êxito  completo. 

O açúcar  demerara  acondicionado  conforme  a “operação  amacia- 
mento”,  com  película  interna  de  proteção  de  polietileno,  demonstrou  ser 
indiferente  a qualquer  sistema  de  centrifugação  adotado  bem  como  com 
a temperatura  do  mesmo  na  ocasião  do  ensacamento.  Ficam  registra- 
dos os  nossos  agradecimentos  pela  excelente  colaboração  recebida  da 
direção  técnica  de  cada  uma  das  três  usinas  visitadas. 


98,80 
0,235 
0,19 
55°  C 
lavagem 
com  vapor 


98,85 
0,274 
0,23 
4205  C 
sem  lava 
gem 


98,20 
0,441 
0,24 
42°  C 
lavagem 
com  água 
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SUMMARY 

Caking  in  bagged  raw  sugar  is  an  occurrence  related  in  specialized 
litterature  on  sugar  cane  manufacturing,  more  concerned  with  the  packing 
of  the  sugars  too  hot.  The  author  refers  to  such  an  occurrence  in  the 
raw  sugar  from  the  State  of  São  Paulo  in  the  present  crop  1972/73, 
where  such  phenomena  took  place  in  a large  extent.  Frequently  the 
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bags  would  set  to  rock-like  hardness  although  its  temperature  was  some 
degrees  above  that  of  the  surrounding  atmosphere . 

Packing  too  hot  was  not  the  only  cause  explaining  caking  as  ex- 
perience  has  shown  it.  It  was  possible  to  correlate  the  occurrence  of 
caking  in  the  raw  sugar  while  improvement  in  the  quality  of  the  sugar 
was  procured.  The  author  set  a theory  to  explain  the  phenomena  based 
in  the  fact  that  high  polarization  of  the  sugar,  low  moisture  and  high 
temperature  of  packing  would  be  the  main  ingredients  to  caking  if  the 
raw  sugar  was  left  to  cool  in  the  bags. 

The  residual  moisture  would  be  lots  as  saturation  vapour  to  the 
irradiating  heat  through  the  frame  of  the  jute  bags,  causing  more  drying 
out  of  the  molasses  film  surrounding  the  crystals,  a condition  favoring 
caking  still  reinforced  by  the  compression  inside  the  bags. 

Setting  out  an  experiment  where  the  jute  bags  were  inside  lined 
with  a film  of  polyethylene,  0,2  mm  thick,  the  author  provided  conditions 
for  the  cooling  of  the  hot  packing  sugar  without  loss  of  the  residual 
moisture . None  of  the  485  bags  of  60  kg  each,  inside  lined  with  polyethy- 
lene film  and  filled  up  in  three  different  mills  has  set  to  caking.  The 
normal  jute  bags  filled  up  with  sugar  at  the  same  time  showed  caking  in 
a large  extent . 
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HISTÓRIA  DO  ACÚCAR 
NO  BRASIL  (VI) 

CARMEN  VARGAS 


A)  A economia  açucareira  no  século  XIX 

— a introdução  do  Brasil  ao  sistema  capitalista  - 

1810-1914 

— divisão  internacional  do  trabalho 

— a crise  do  açúcar  no  século  XIX  no  Brasil 

— a criação  dos  engenhos  centrais  e das  usinas. 


Ao  iniciarmos  o estudo  da  economia 
canavieira  no  século  XIX,  faz-se  ne- 
cessário abrir  um  parêntese  para  deter- 
minados esclarecimentos  sem  os  quais 
torna-se  impossível  a realização  de  um 
trabalho  abrangente. 

Segundo  os  estudos  que  têm  sido  rea- 
lizados até  agora,  podemos  notar  que  nos- 
so objetivo  é dar  ao  processo  histórico 
um  caráter  de  continuidade,  procurando 
mostrar  as  transformações  políticas,  eco- 
nômicas e sociais  como  estando  intima- 
mente interligadas.  Tentamos  esclarecer 
que  as  transformações  de  infra-estrutu- 
ra determinam  por  sua  vez  transforma- 
ções de  super-estrutura . Tentamos  mos- 
trar que  o fato  histórico  não  pode  ser  es- 
tudado como  um  elemento  estanque,  ao 
contrário  nosso  objetivo  é definir  o seu 
caráter  dinâmico. 

O século  XIX  é na  verdade  o prossegui- 
mento do  desenvolvimento  econômico  dos 
períodos  anteriores,  no  entanto  não  po- 
demos deixar  de  ver  nesse  período  mu- 
danças estruturais  de  fundamental  im- 
portância que  contribuirão  para  a for- 
mação da  sociedade  brasileira  contem- 
porânea . 


Dentro  do  século  XIX  observamos  a 
maturação  da  revolução  industrial  ma- 
nifesta por  uma  concentração  expressiva 
desse  setor  através  da  especialização,  da 
divisão  internacional  do  trabalho,  pelo 
aparecimento  do  trabalho  assalariado  e 
a introdução  de  novas  técnicas  de  produ- 
ção garantindo  um  aumento  de  produti- 
vidade . 

Nas  grandes  transformações  estrutu- 
rais do  século  XIX,  encontramos  o Bra- 
sil dentro  do  comércio  internacional  co- 
mo um  país  exportador  de  produtos  agrí- 
colas tropicais,  estando  portanto  inte- 
grado na  economia  européia  não  consti- 
tuindo um  sistema  autônomo  mas  de- 
pendente . 

Dentro  dos  principais  produtos  expor- 
tados pelo  Brasil  durante  o período  de 
1810  a 1914  encontramos  o açúcar,  café, 
fumo,  algodão . 

Neste  despretencioso  estudo  nos  ocupa- 
remos essencialmente  da  economia  açu- 
careira sem  evidentemente  abstrair  ele- 
mentos fundamentais  que  contribuem  pa- 
ra o desenvolvimento  ou  atrofiamento  aa 
mesma . 

N?  2 (PÁG.  128) 
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Na  primeira  metade  do  século  XIX  a 
economia  açucareira  atravessa  diversos 
obstáculos  tais  como  o estancamento  da 
exportação,  a queda  persistente  dos  pre- 
ços do  açúcar,  a carência  de  mão-de-obra. 

Até  1815  o parque  industrial  açucarei- 
ro do  Brasil  se  compunha  exclusivamente 
de  engenhos  movidos  a força  manual, 
hidráulica  e animal.  Esse  atraso  técnico 
ligado  a relações  de  produção  retróga- 
das  contribuem  para  o constante  descen- 
so de  produtividade. 

A revolução  industrial  do  açúcar  pode 
ser  datada  a partir  de  1870.  Torna-se 
fundamental  a industrialização  da  lavou- 
ra como  exigência  básica  da  própria  di- 
visão internacional  do  trabalho.  No  de- 
cênio que  antecede  a abolição  da  escra- 
vatura, a indústria  açucareira  havia 
passado  por  transformações  técnicas,  be- 
neficiando-se ainda  com  grandes  inver- 
sões de  capital  estrangeiro.  As  primeiras 
regiões  beneficiadas  são  as  do  Estado 
da  Bahia  e Pernambuco  com  a substitui- 
ção da  força  animal  e hidráulica  pelo 
vapor  nos  engenhos.  Em  1815  surge  na 
Bahia  a primeira  máquina  a vapor;  1834 
existem  64 . A máquina  a vapor  no  entan- 
to não  modifica  ela  sozinha  a estrutura 
básica  da  sociedade  que  permanece  fun- 
dada na  família  patriarcal  e na  escravi- 
dão. Apenas  a partir  de  1878  observamos 
a passagem  do  engenho  para  a usina  afir- 
mando a passagem  da  velha  aristocracia 
de  grandes  proprietários  para  uma  nova 
aristocracia  de  tipo  capitalista. 

Antes  do  aparecimento  das  usinas  a 
revolução  industrial  trouxe  consigo  a 
criáção  dos  engenhos  centrais,  que  con- 
centrando a produção  farão  aumentar 
o valor  das  exportações  que  se  de  1686  a 
1812  caíra  90%  volta  a reaparecer.  As 
exportações  do  açúcar  de  120  milhões  de 
libras  em  1820  sobem  a 165.000.000  libras 

em  1833/34,  atingindo  em  1874  a 

306.571.000  libras. 

A criação  dos  engenhos  centrais  foi  fa- 
vorecida pela  necessidade  de  adaptar  a 
fabricação  do  açúcar  à transição  do  tra- 
balho servil  para  o trabalho  livre.  A lei 
de  28  de  setembro  de  1871,  estancando 
as  fontes  da  escravidão  precedeu  de  4 
anos  a fundação  do  l.°  engenho  central. 
Paralela  à criação  dos  engenhos  centrais 
surgem  as  estradas  de  ferro,  importante 
fonte  escoadora  de  matéria-prima,  bara- 
teando e facilitando  o comércio. 

Brasil  Açucareiro 


O engenho  central  implicava  na  utili- 
zação de  estradas  de  ferro  e de  traba- 
lhadores livres.  O engenho  central  sig- 
nifica para  a sociedade  açucareira  do  sé- 
culo XIX  a substituição  do  trabalho  es- 
cravo pelo  livre  e do  transporte  animal 
pelo  vapor. 

O processo  de  transição  do  trabalho 
servil  para  o livre  implica  na  necessidade 
de  uma  maior  divisão  do  trabalho.  Fa- 
lando-nos dos  primórdios  dos  engenhos 
centrais  no  Brasil,  Henry  Raffard  expli- 
ca: “A  Divisão  do  trabalho  era  urgente- 
mente reclamada  para  o progresso  da  in- 
dústria do  açúcar  de  cana,  não  só  porque 
o cultivo  da  gramínea  necessita  e conti- 
nua a necessitar  de  melhoramentos  que 
bastem  para  prender  toda  a atenção  do 
lavrador,  como  porque  o fabrico  do  açú- 
car exigia  reformas  igualmente  impe- 
riosas e suficientes  para  ocupar  o fabri- 
cante exclusivamente.” 

Os  engenhos  centrais  podem  ser  consi- 
derados uma  iniciativa  capitalista,  na- 
cional ou  estrangeira. 

Apesar  no  entanto  de  todas  as  tentati- 
vas de  melhoria  do  setor  açucareiro  a ex- 
portação do  açúcar  brasileiro  é superada 
pela  de  outros  países  a partir  do  encer- 
ramento da  etapa  colonial.  Até  a pri- 
meira metade  do  século  o preço  do  açú- 
car se  mantém  estável,  começando  a cair, 
culminando  com  uma  queda  geral  em 
1901.  A descoberta  do  açúcar  de  beter 
raba  na  Europa  será  um  dos  fatores  ex- 
ternos determinantes  na  queda  das  ex- 
portações e do  preço  do  açúcar. 

No  final  do  século  XIX  o açúcar  vive 
um  momento  de  crise,  talvez  das  mais 
profundas . Técnicas  rudimentares,  baixa 
produtividade,  maior  absorção  pelo  mer- 
cado interno,  deslocamento  das  atenções 
para  a produção  de  café  na  região  de  São 
Paulo  e anteriormente  na  região  do  Vale 
do  Paraíba;  concorrência  com  a produção 
das  ilhas  de  Java,  Sumatra  e Cuba,  tec- 
nicamente mais  bem  aparelhadas,  explo- 
rando terras  virgens  e introduzindo  no- 
vas espécies  de  cana-de-açúcar.  Tudo 
isso  contribuirá  para  colocar  o Brasil,  na 
época,  numa  posição  secundária  no  mer- 
cado mundial. 

Como  dissemos  acima,  a criação  do  en- 
genho central  será  auxiliar  a produção  dos 
bangüês,  para  maior  aproveitamento  do 
caldo  de  cana  e melhoramento  dos  pro- 
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cessos  de  fabricação . Tem  o engenho  cen- 
tral uma  função  puramente  industrial, 
pois  o bangüê  continua  a exercer  a fun- 
ção agrícola. 

A instalação  das  primeiras  usinas  é 
paralela  à formação  dos  engenhos  cen- 
trais. Definindo  engenho  central  e usi- 
na, Edgard  Carone  nos  diz  que:  “Os  pri- 
meiros consistem  em  modernas  fábricas 
de  moagem,  de  propriedade  particular, 
mas  de  caráter  semi-oficial,  e obrigados 
a moer  cana  de  terceiros;  a usina,  por 
sua  vez,  apresenta  as  mesmas  caractrís- 
ticas  técnicas,  mas  é totalmente  parti- 
cular, possui  sua  própria  lavoura  e mói 
cana  de  fornecedores  se  quiser.  Esta  dis- 
tinção é fundamental,  pois  a partir  deste 
último  processo  é que  se  dará  o renasci- 
mento da  decadente  classe  agrícola  açu- 
careira.” 

A instalação  da  usina  nos  últimos  anos 
do  século  XIX  vem  modificar  o panorama 
sócio-econômico  das  diversas  regiões  do 
açúcar  (Norte,  São  Paulo,  Estado  do  Rio) . 


A introdução  de  turbinas  e aparelhos 
de  cozinhar  a vácuo;  introdução  de  sacos 
de  aniagem  substituindo  as  caixas  de 
madeira;  o desenvolvimento  da  rede  fer- 
roviária, a substituição  da  mão  de  obra 
escrava  pela  livre;  contribuem  para  aba- 
lar a velha  aristocracia  dos  bangüês  e co- 
locar em  desuso  as  tradicionais  técnicas 
de  produção  dos  engenhos  coloniais. 

A nova  estrutura  econômica  ligada  à 
produção  do  açúcar  é responsável  por  um 
novo  escalonamento  piramidal  da  socie- 
dade rural.  Em  primeiro  lugar  temos  o 
trabalhador  rural,  que  lavra  a terra  por 
diárias;  seu  salário  é ínfimo  obrigando-o 
a manter-se  em  constantes  dívidas  com 
os  proprietários  de  terras . Outro  grupo  é 
formado  pelos  fornecedores,  antigos  meei- 
ros ou  proprietários  de  pequenos  ban- 
güês, também  fabricantes  de  rapadura. 

No  cume  da  pirâmide  social  está  o novo 
grupo  formado  de  usineiros,  elementos  da 
antiga  aristocracia  dos  bangüês  e de  gru- 
pos urbanos  participantes  do  processo  de 
capitalização  do  açúcar. 


ORGANIZAÇAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (III) 

M.  COUTTNHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 


A ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  em  sua  realidade  objetiva,  seja 
qual  for  o NÍVEL  em  que  a consideremos, 
não  surge  espontaneamente  nem,  tão 
pouco,  instantaneamente.  Ela  não  sur- 
ge espontaneamente  porquanto  exige, 
para  constituir-se,  o concurso  do  F.  P. 
TRABALHO,  ao  qual  cabe  a iniciativa 
de  promover  o seu  aparecimento.  O sur- 
gimento da  referida  ORGANIZAÇÃO  não 
é instantâneo  por  isso  que  necessita  de 
um  certo  lapso  de  TEMPO,  a contar  da 
IDÉIA  original  que  a supõe  exequível  até 
o momento  de  sua  constituição  defini- 
tiva. 

CONDIÇÕES  PRELIMINARES 

Na  base  do  que  precede,  e de  princípio, 
devemos  estabelecer,  então,  que  a ORGA- 
NIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  para 
instituir-se  precisa,  como  condições  pre- 
liminares : 

I — do  F.P.  TRABALHO; 

II  — de  uma  IDÉIA  inicial; 

IH  — de  uma  clara  DEFINIÇÃO  DE 
OBJETIVOS; 

IV  — de  TEMPO; 

V — do  F.P.  CAPITAL 

Muito  embora  os  elementos  supracita- 
dos, que  julgamos  condicionais  e impres- 
cindíveis, para  conferir  à ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL,  ou  ao  es- 
tudo que  deve  preceder  a sua  instituição, 
um  caráter  de  objetiva  realidade,  sejam 


de  fácil  compreensão,  ainda,  assim,  fare- 
mos sobre  eles  alguns  reparos  justifica- 
tivos. Em  razão  disso,  fixemos: 

I — o F.P.  TRABALHO 

A ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  quer  como  ESTUDO  ou  PRO- 
JETO, quer  como  realidade  objetiva,  se 
realiza  e funciona,  principalmente,  pelo 
concurso  do  F.P.  TRABALHO.  Tal  con- 
curso é manifesto  desde  que  haja  um 
DESEJO,  ou  IDÉIA,  expresso  dessa  OR- 
GANIZAÇÃO. 

Com  efeito,  a concepção  de  urtia  OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  é, 
iniludivelmente,  um  fruto  da  mente  hu- 
mana que,  por  imposições  da  CONJUN- 
TURA ECONÓMICO-SOCIAL  ou  em  res- 
posta às  necessidades  individuais  ou  cole- 
tivas implícitas,  em  dado  momento,  hou- 
ve por  bem  torná-la  objetiva,  mobilizan- 
do os  demais  F P.  julgados  indispensá- 
veis para  esse  efeito.  É de  registrar-se, 
também,  que  o concurso  do  F.P.  TRA- 
BALHO, na  Organização  em  tela,  é algo 
de  contínuo  e permanente  e justifica  a 
assertiva:  — a ORGANIZAÇÃO  é um  con- 
junto hierarquicamente  ordenado  de  ho- 
mens a serviço  do  HOMEM. 

II  — a IDÉIA  INICIAL 

Antes  de  sua  existência  REAL  a OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL 
requer  que  alguém  (o  F.P.  TRABALHO) 
a deseje  e crie  subjetivamente:  — é a 
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IDÉIA  da  ORGANIZAÇÃO  em  referên- 
cia. Essa  IDÉIA  original,  informe  e não 
detalhada,  irá  servir  de  apoio  para  os 
desenvolvimentos  posteriores  que  leva- 
rão, ao  cabo,  à constituição  da  citada 
ORGANIZAÇÃO  em  termos  de  objetivi- 
dade. 

in  — a CLARA  DEFINIÇÃO  DE  OBJE- 
TIVOS 

Fixada  a IDÉIA  da  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL,  tudo  o mais  gi- 
ra em  torno  desta  ou  são  suas  conseqüên- 
cias.  Daí,  porque,  é de  mister  justificá- 
la  e definir  com  precisa  exatidão  os  OB- 
JETIVOS que  se  procura  obter  com  a 
mencionada  ORGANIZAÇÃO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL. 

A DEFINIÇÃO  DOS  OBJETIVOS  que 
esclarecem  a IDÉIA  INICIAL  e justifi- 
cam a razão  de  ser  da  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL,  deve  demons- 
trar que  tal  ORGANIZAÇÃO  corresponde 
e satisfaz  NECESSIDADES  reais  da  po- 
pulação ou  dos  indivíduos.  Note-se  que 
a DEFINIÇÃO  em  apreço  se  constitui, 
por  si  mesma,  num  PROGRAMA  DIRE- 
TOR da  referida  ORGANIZAÇÃO  e que, 
a sua  ausência,  faria  claudicar  a mesma 
em  seu  funcionamento  comprometendo, 
por  sem  dúvida  o alcance  de  seus  resul- 
tados. Por  isso,  a DEFINIÇÃO  de  OB- 
JETIVOS é absolutamente  imprescindí- 
vel à ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL. 

IV  — O TEMPO 

Se  admitirmos  que  a ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  não  surge  instantanea- 
mente, é lógico  aceitarmos  que  a mesma, 
para  constituir-se,  careça  de  TEMPO. 
Então,  nos  cumpre  frizar,  apenas,  que  o 
TEMPO  a ser  consumido  na  efetivação 
da  IDÉIA  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  PRO 
DUÇÃO  RURAL  variará  segundo  o NÍ- 
VEL e a dimensão  desta. 


V — O CAPITAL 

A efetivação  da  IDÉIA  de  ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  importa  no 
consumo  obrigado  de  vários  F.P.,  os 
quais,  a partir  do  F.P.  TRABALHO  im- 
plicam em  custos  vários  de  aquisição  e/ou 


manutenção.  Dessa  forma  o F P.  CAPI- 
TAL evidencia-se  presente  e atuante  no 
processo  organizacional  que,  sem  o seu 
concurso,  permaneceria  abstrato  e não 
realizável . 

FASES 

Feito  o prévio  conhecimento  das  con- 
dições para  que  a IDÉIA  da  ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  se  conver- 
ta em  realidade  objetiva,  avancemos  um 
pouco  mais  afirmando  que,  pelo  princí- 
pio da  Divisão  RACIONAL  DO  TRABA- 
LHO o desenvolvimento  da  IDÉIA  que 
estamos  examinando,  não  importa  o NÍ- 
VEL em  que  o situemos,  se  faz,  normal- 
mente, em  três  FASES  distintas,  a saber: 

a _ PREVISÃO 

PREVISÃO  é o ato  ou  ação  de  prever 
ou  seja  conhecer  com  antecipação  acon- 
tecimentos futuros . No  processo  de  cons- 
tituição da  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  a PREVISÃO  situa-se  na 
primeira  FASE  ou  FASE  INICIAL.  Nes- 
ta, a PREVISÃO  vem  a ser  a estimativa 
e arrolamento  das  possíveis  conseqüên- 
cias  geradas:  no  meio  exterior,  pela  OR- 
GANIZAÇÃO em  tela  e,  internamente, 
pelos  elementos  estruturais  dessa  mesma 
ORGANIZAÇÃO.  Além  disso,  lhe  cabe, 
também,  identificar  e caracterizar: 

1  — As  NECESSIDADES  da  ORGANI- 
ZAÇÃO em  exame.  Essas  NECESSIDA- 
DES, no  que  tange  à ESTRUTURA  orga- 
nizacional, se  referem  à qualificação  e 
quantificação  dos  F.P.  a serem  utiliza- 
dos e,  bem  assim,  ao  provimento  das  con- 
dições de  segurança,  harmonia,  equilí- 
brio, funcionamento,  etc.  inerentes  aos 
ditos  F.P. 

No  que  concerne  às  relações  com  o 
exterior,  as  NECESSIDADES  da  ORGA- 
NIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  se  de- 
finem em  termos: 

I — de  sua  aceitação; 

II  — da  confiança  e respeito  que 
deve  inspirar; 

III  — da  competição  com  as  suas 

congêneres; 

IV  — da  possibilidade  de  expansão  e 

conquista  de  novos  MERCA- 
DOS; etc. 
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2 — Os  PROBLEMAS  conseqüentes  à 
satisfação  das  NECESSIDADES  previstas. 
A identificação  e especificação  de  tais 
PROBLEMAS  não  é fácil  tarefa.  Porém, 
quanto  mais  detalhada  e precisa  ela  se 
mostre,  maiores  facilidades  advirão  para 
os  trabalhos  subseqüentes  do  PLANEJA- 
MENTO da  ORGANIZAÇÃO,  objeto  de 
nosso  estudo. 

3 — As  SOLUÇÕES,  possíveis  e aceitá- 
veis, para  os  PROBLEMAS  antevistos.  É 
necessário  que  as  SOLUÇoES  alvitradas 
não  sejam  somente  possíveis.  Elas  de- 
vem ser,  também,  aceitáveis,  visto  como, 
não  o esqueçamos  nunca,  se  persegue,  na 
ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL, o MÁXIMO  rendimento  com  o MÍ- 
NIMO de  dispêndio  e risco. 

b — PLANEJAMENTO 

O PLANEJAMENTO  é,  no  processo 
constitucional  da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  a FASE  imediata  a 
de  PREVISÃO.  Em  síntese,  PLANEJA- 
MENTO é o ato  ou  efeito  de  preparar 
PLANOS  por  meio  dos  quais  se  deve  atin- 
gir algum  objetivo  prefixado. 

No  caso  vertente  o PLANEJAMENTO 
consiste  em  elaborar  o PLANO  da  ORGA- 
NIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL,  em 
NÍVEL  MACRO  ou  MICROECONÔMICO. 
Este  PLANO  nada  mais  é do  que  a dis- 
posição racional  dos  elementos  estrutu- 
rais, previstos  anteriormente,  e que  de- 
verão integrar  a mencionada  ORGANI- 
ZAÇÃO. Pelo  visto,  o PLANO  resultante 
do  processo  de  PLANEJAMENTO  se  iden- 
tifica com  a própria  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  da  qual  é,  em  ta- 
manho reduzido,  uma  imagem  descritiva 
e gráfica. 

O PLANO  DA  ORGANIZAÇÃO,  de  que 
nos  viemos  ocupando,  para  ter  consistên- 
cia e boas  condições  de  exequibilidade 
deve  ser: 

I  — RACIONAL; 

II  — CLARO,  PRECISO  e CONCISO; 

in  — FLEXÍVEL. 

As  condições  supramencionadas  são  re- 
levantes e merecem  alguma  explicação 
adicional,  por  isso  que  o PLANEJAMEN- 
TO acompanhará  a ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  enquanto  esta  pos- 
suir vida  útil.  Apenas,  na  fase  posterior 


à IMPLANTAÇÃO,  o processo  de  PLANE- 
JAMENTO aplicar-se-á,  não  mais  à OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL, 
já  constituída,  mas,  sim,  a aspectos  do 
seu  funcionamento  ou,  às  formas  que 
utilizar  para  a obtenção  de  seus  objeti- 
vos. Nessa  condição,  procuremos  enten- 
der o significado  de  um  PLANO. 

I — RACIONAL 

Em  sentido  amplo,  RACIONAL  é tudo 
aquilo  que  pertence  à razão  ou  a ela 
está  relacionado.  Razão  sendo,  aqui,  si- 
nônimo de  BOM-SENSO,  ENTENDIMEN- 
TO. 

Assim,  um  PLANO  RACIONAL  DE  OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL 
será  aquele  cujas  partes,  analisadas  de 
per  si,  mostrem-se  facilmente  inteligí- 
veis e,  no  conjunto,  formem  um  todo  uni- 
ficado e coerente  e capacitado,  portanto, 
para  funcionar  perfeitamente  na  direção 
de  seu  objetivo. 

II  — CLARO,  PRECISO  e CONCISO 

Dissemos,  alhures,  que  o PLANO,  em 
nosso  caso,  era  uma  IMAGEM  DESCRI- 
TIVA e GRÁFICA  da  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL.  Ora,  como 
IMAGEM  DESCRITIVA,  tal  PLANO  pos- 
sui uma  parte  redacional  que,  para  ser 
entendida,  exige  CLAREZA  e todas  aque- 
las qualidades  de  estilo  que  fazem  um 
escrito  agradável  de  ler  e fácil  de  memo- 
rizar . 

As  condições  de  ser  PRECISO  e CON- 
CISO ajustam-se  às  características  do 
PLANO  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  que,  sendo  eminentemente 
objetivo  e técnico  dispensa,  na  sua  parte 
escrita,  adjetivação  abundante  e proli- 
xidade inútil. 

III  — FLEXIBILIDADE 

O PLANEJAMENTO  da  ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  decorre  ou 
fundamenta-se  como  vimos,  na  PREVI- 
SÃO DO  QUE  deveria  ser,  em  futuro 
próximo  ou  relativamente  pouco  remoto, 
a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  destinada  ao 
pleno  atendimento  de  uma  população  em 
crescimento  contínuo.  Dessa  forma,  por 
melhor  que  haja  sido  a referida  PREVI- 
SÃO, sempre  haverá  fatores  imponderá- 
veis que  impedirão  a perfeita  justaposi- 
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ção  do  PLANO  DA  ORGANIZAÇÃO  em 
exame,  que  foi  idealmente  concebido  e 
elaborado,  ao  QUADRO  da  realidade  tan- 
gível. Em  tal  situação,  se  o PLANO  em 
referência,  por  sua  rigidez  estrutural, 
não  permitir  AJUSTAMENTOS,  será  difí- 
cil, para  não  dizer  impossível,  colher,  com 
o dito  PLANO,  o resultado  que  se  espe- 
rava. 

Aqui  terminamos  o exame  das  princi- 
pais qualidades  que  deve  possuir  um 
PLANO  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL.  No  que  diz  respeito  ao  es- 
tudo do  PLANEJAMENTO  dessa  mesma 
ORGANIZAÇÃO,  resta-nos,  para  concluir, 
dizer  alguma  coisa  sobre  a PARTE  GRÁ- 
FICA do  PLANO.  Esta  parte,  distribuída 
entre  as  várias  peças  integrantes  do  refe- 
rido PLANO  se  compõe,  principalmente 
de: 


I  — ORGANOGRAMAS; 

II  — FLUXOGRAMAS; 

III  — OUTROS 

Com  os  ORGANOGRAMAS  obtemos 
uma  imagem  ESTÁTICA  da  ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  vista  em 
seu  todo  ou,  apenas,  em  alguns  aspectos 
tidos  como  de  maior  interesse.  Em  qual- 
quer das  situações  se  objetiva  especifi- 
car os  ÓRGÃOS  componentes  da  ORGA- 
NIZAÇÃO em  tela  e salientar  as  RELA- 
ÇÕES DE  AUTORIDADE  que,  ao  funcio- 
nar a mencionada  ORGANIZAÇÃO,  se 
estabelecem  entre  os  ditos  ÓRGÃOS.  A 
vista  do  que  precede  podemos,  então,  di- 
zer que: 

ORGANOGRAMA  é a representação 
GRAFICA,  esquemática  e estrita- 
mente convencional  dos  ÓRGÃOS 
componentes  de  uma  ORGANIZA- 
ÇÃO e das  RELAÇÕES  DE  AUTO- 
RIDADE que  devem  se  estabelecer 
entre  eles  com  o funcionamento  da 
referida  ORGANIZAÇÃO. 

Cumpre-nos  esclarecer  que  as  RELA- 
ÇÕES DE  AUTORIDADE,  antes  citadas, 
derivam  de  FUNÇÕES  específicas  dos  ÓR- 
GÃOS que  caracterizam  a ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL.  As  fun- 
ções em  referência  são  exercidas  pelo  ele- 
mento humano  que  movimenta  a men- 
cionada ORGANIZAÇÃO. 


De  um  modo  geral  temos,  na  ORGA- 
NIZAÇÃO em  exame: 

1 — Deliberativas,  da  com- 
petência de  ÓRGÃOS 
COLEGIADOS 

2 — Diretivas,  que  compe- 
tem aos  ÓRGÃOS  DE 
DECISÃO 

3 — Consultivas  ou  de  as- 
sessoramento,  próprias 
das  CONSULTORIAS 
ou  ASSESSORIAS 

FUNÇÕES  i 4 — Executivas  e técni- 
cas, da  competência 
dos  ÓRGÃOS  DE 
EXECUÇÃO 

5 — Coordenadoras,  ine- 
rentes aos  ÓRGÃOS 
DE  COORDENAÇÃO 

6 — FISCALIZAD  ORAS, 
que  competem  aos  ÓR- 
GÃOS DE  FISCALI- 
ZAÇÃO. 


Correspondem  às  FUNÇÕES  supra- 
mencionadas as  RELAÇÕES  DE  AUTO- 
RIDADE com  idênticas  denominações,  a 
saber: 


RELAÇÕES 
DE  AUTORI- 
DADE 


I — 

n — 

III  — 

IV  — 

V — 
VI  — 


DELIBERATIVA 
DIRETIVA 
CONSULTIVA 
EXECUTIVA  E 
TÉCNICA 
COORDENA- 
DORA 
FTSCALIZA- 
DORA 


Ao  por  em  destaque  as  RELAÇÕES 
supra  indicadas  o ORGANOGRAMA, 
igualmente,  espelha  as  diversas  FUN- 
ÇÕES, específicas  de  cada  ÓRGÃO,  na 
referida  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  e,  bem  assim,  o fluxo  das 
ordens  e decisões  e de  controle. 

Como  representação  gráfica  da  ORGA- 
NIZAÇÃO em  tela,  os  ORGANOGRAMAS 
são  muito  variáveis  e,  dentro  das  limita- 
ções impostas  pela  própria  ORGANIZA- 
ÇÃO, seu  aspecto  formal  depende  da  fan- 
tasia criadora  de  quem  o desenhar.  Es- 
timado como  figuração  estrutural  da 
mencionada  ORGANIZAÇÃO  suas  for- 
mas básicas  podem  grupar-se  em  dois 
tipos,  os  quais,  combinados,  produzem 
um  terceiro.  Desse  modo,  temos: 
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ORGANOGRAMAS 


1 — Formas  básicas 


f 11  — LINEARES 
L 12  — FUNCIONAIS 


2  — Formas  combinadas  ou  MISTOS 


Note-se  que  a nomenclatura  dos  OR- 
GANOGRAMAS ainda  não  está  definiti- 
vamente fixada  e,  portanto,  aparecem 
divergências  entre  esta  ou  aquela  deno- 
minação. Todavia,  a que  adotamos  tende 
a generalizar-se  entre  os  especialistas  da 
ORGANIZAÇÃO.  Isto  posto,  vejamos: 

1.1  — LINEARES 

ORGANOGRAMAS  LINEARES  ou  do 
tipo  MILITAR,  como  são,  também,  deno- 
minados, são  aqueles  nos  quais  a distri- 
buição dos  ÓRGÃOS,  componentes  da 
ORGANIZAÇÃO  em  exame,  se  faz  hie- 
rarquicamente, de  cima  para  baixo  e o 
fluxo  de  ORDENS  e DECISÕES  caminha 
segundo  a hierarquia  estabelecida.  As 
Figuras  seguintes  são  exemplos  desses 
ORGANOGRAMAS. 

1.2  — FUNCIONAIS 

Os  ORGANOGRAMAS  FUNCIONAIS 
se  fundamentam  na  análise  dos  vários 
tipos  de  FUNÇÕES,  características  dos 
processos  administrativo  e produtivo,  pe- 
culiares à ORGANIZAÇÃO  em  exame,  e 
resultam  numa  distribuição  na  qual,  os 
ÓRGÃOS  de  estudo  e controle  se  dividem 
segundo  as  suas  especializações  e atuam, 
simultaneamente,  sobre  os  ÓRGÃOS  de 
execução.  A figura  abaixo  constitui  um 
exemplo  de  ORGANOGRAMA  FUNCIO- 
NAL. 

2 — MISTOS 

São  MISTOS  os  ORGANOGRAMAS 
nos  quais  se  procurou  reunir  as  excelên- 
cias dos  dois  tipos  anteriormente  exami- 
nados de  tal  sorte  que  fiquem  conjugados, 
numa  mesma  distribuição,  o escalona- 
mento hierárquico  dos  ÓRGÃOS  e do  flu- 
xo de  ORDENS  e DECISÕES  deles  ema- 
nadas, com  a atuação  dos  ÓRGÃOS  de 
estudo  e controle,  por  suas  especializa- 
ções, sobre  os  ÓRGÃOS  de  pura  execução. 


A exposição  que  fizemos  sobre  os  OR- 
GANOGRAMAS se  completa  com  algu- 
mas indicações  de  ordem,  geral  ou  con- 
vencional, que  devem  ser  seguidas  no  de- 
senho dos  mesmos. 

As  de  ordem  geral  dizem  respeito  à 
apresentação  dos  ORGANOGRAMAS,  pa- 
ra os  quais  se  recomendam: 

I  — SIMPLICIDADE  na  distribui- 
ção de  seus  elementos,  com  o 
que  se  obtem  requisitos  que 
possibilitam  a fácil  leitura  e 
interpretação  dos  referidos  OR- 
GANOGRAMAS. 

II  — Evitar  os  CRUZAMENTOS  des- 
necessários de  linhas. 

III  — Que  as  linhas  horizontais  este- 

jam claramente  definidas  em 
suas  DIREÇÕES. 

IV  _ Que  os  ÓRGÃOS  AUXILIA- 

RES sejam  JUSTAPOSTOS  aos 
PRINCIPAIS. 

V  — Que  os  ÓRGÃOS  COLEGIA- 
DOS  ocupem  o l.°  NÍVEL  da 
distribuição;  os  ADMINISTRA- 
TIVOS e os  de  CONTROLE,  o 
2.o;  os  SUBSIDIÁRIOS  e os 
EXECUTIVOS,  e 3.°. 

As  de  ordem  convencional  decorrem, 
como  o seu  próprio  nome  sugere,  de  CON- 
VENÇÕES Já  estabelecidas  e aceitas  cor- 
rentemente. São  elas: 

A — Nos  ORGANOGRAMAS  monocro- 
máticos representam-se  as  RE- 
LAÇÕES DE  AUTORIDADE : 

1 __  DELIBERATIVA,  por  uma 

linha  cheia; 

2 — EXECUTIVA,  por  uma  li- 

nha interrompida; 

3 — TÉCNICA,  por  uma  linha 

pontilhada; 

4 _ FISCAL,  por  uma  linha 

pontilhada  interrompida; 

5 — COORDENADORA 

por  duas  linhas  paralelas 
bem  próximas  uma  da  ou- 
tra. 
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B — Nos  multicoloridos  representam- 

se  essas  mesmas  RELAÇÕES : 

I  — DELIBERATIVA,  por 
uma  linha  preta; 

II  — EXECUTIVA,  por  uma  li- 
nha azul; 

III  — TÉCNICA,  por  uma  linha 

vermelha; 

IV  — FISCAL,  por  uma  linha 

verde; 

V — COORDENADORA,  por 

uma  linha  amarela . 

Conhecidos  que  são  os  ORGANOGRA- 
MAS, consideremos  outra  série  de  gráfi- 
cos que  freqüentemente  surge  no  PLA- 
NEJAMENTO da  ORGANIZAÇÃO.  Esses 
gráficos  são  os: 

II  — FLUXOGRAMAS 

FLUXOGRAMAS  são  desenhos  que 
pretendem  representar  ou  dar  a idéia  de 
SEQUÊNCIAS,  de  movimentos  ou  de  ope- 
rações, desenvolvidas  entre  um  estágio, 
fase  ou  PASSO  inicial  e o momento  em 
que  se  consideram  atingidos  os  objetivos 
finais.  Os  registros  gráficos  dessas  SE- 
QUÊNCIAS, ou  sejam  os  FLUXOGRA- 
MAS, permitem  e facilitam  o estudo,  a 
coordenação,  a avaliação  e o controle  de 
variados  fatos  da  ORGANIZAÇÃO  e,  do 
mesmo  passo,  ensejam  o estabelecimento, 
em  cada  fase  da  SEQUÊNCIA  em  exame, 
das  opções  cabíveis  e a escolha,  dentre  es- 
tas, daquela  suscetível  de  alcançar  o ob- 
jetivo procurado  com  aquele  “MÍNIMO 
de  despêndio  e risco” . 

Os  FLUXOGRAMAS  se  constituem, 
pelo  visto,  excelentes  instrumentos  de 
análise  da  dinâmica  da  ORGANIZAÇÃO. 

No  PLANEJAMENTO  DA  ORGANIZA- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  as  oportu- 
nidades para  a construção  e o emprego 
de  FLUXOGRAMAS  se  apresentam  nu- 
merosas, mormente  na  esquematização 
de  tarefas  inerentes  aos  ÓRGÃOS  DE 
EXECUÇÃO. 

O desenho  dos  FLUXOGRAMAS  se  de- 
senvolve, logicamente,  do  PASSO  inicial 
ao  subseqüente  e deste  ao  imediato  e su- 
cessivamente até  o final.  A passagem  de 


um  a outro  PASSO  é indicada  por  setas, 
as  quais  representam,  igualmente,  as  op- 
ções possíveis  em  cada  caso.  Os  PASSOS 
são  representados,  geralmente,  por  cír- 
culos, podendo  fluir  de  cada  um  deles 
tantas  setas  quantas  forem  as  opções  pos- 
síveis. A figura  a seguir  exemplifica  um 
FLUXOGRAMA. 

Além  dos  ORGANOGRAMAS  e FLU- 
XOGRAMAS o PLANEJAMENTO  DA  OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  se 
utiliza  de  outros  elementos  gráficos  jul- 
gados necessários  para  melhor  explicar 
este  ou  aquele  aspecto  da  ORGANIZA- 
ÇÃO em  tela.  Como  eles  são  de  freqüên- 
cia  menos  generalizada  que  os  já  estu- 
dados citamo-los  conjuntamente  sob  o tí- 
tulo indefinido  de: 

III  — OUTROS 

Conforme  vimos,  é possível,  de  acordo 
com  o desenvolvimento  alcançado  pelo 
PLANO  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL,  encontrar,  ainda,  outros 
tipos  de  representação  gráfica.  Esses  ti- 
pos serão  citados  sem  maiores  detalhes 
pois  sua  ocorrência  no  PLANEJAMENTO 
em  estudo  pode  se  verificar  ou  não.  As- 
sim, citaremos: 

1 — os  GRÁFICOS  DE  GANT,  utili- 

zados para  mensurar  intensida- 
des de  esforços  diversos; 

2 — os  CARTOGRAMAS,  empregados 

em  distribuições  topográficas; 

3 — os  SOCIOGRAMAS,  idealizados 

para  a análise  de  RELAÇÕES  HU- 
MANAS na  ORGANIZAÇÃO  refe- 
rida acima; 

4 — DIAGRAMAS,  gráficos  de  tempos 

e movimentos,  plantas  de  edifí- 
cios e de  instalações,  etc.  utiliza- 
dos para  as  indicações  respectivas. 

Vista  a parte  gráfica  constante  do 
PLANEJAMENTO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL resta-nos,  para  concluir,  observar 
que  tanto  esta  como  a . escrita  devem 
constituir  um  só  todo,  cujo  conteúdo, 
convenientemente  ordenado,  irá  servir 
como  peça  principal  da  FASE  seguinte,  a. 
saber: 
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RELOCALIZAÇÃO 


O flagrante  acima  registra  o momento  em  que  o Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool , General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
deferia  um  financiamento  à USINA  BOA  VISTA,  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  destinado  à relocalização  de  sua  unidade  industrial 
às  margens  da  represa  de  Furnas,  na  forma  do  que  preceitua  o De- 
creto-lei n.°  1 186,  de  27.8.71.  A operação  será  levada  a efeito 
com  fiança  do  Banco  do  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais.  Pre- 
sentes ao  ato  o Dr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  Vice-Pres  dente  do 
IAA,  o Dr.  Lúcio  Souza  Assumpção,  Presidente  do  BDMG,  a Sra. 
Maria  Josepha  de  Brito  Amaral  e Luís  Roberto  de  Veiga  Brito, 
Diretores  da  Usina  Boa  Vista. 


FESTA  NACIONAL 


DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
MACEIÓ  - ALAGOAS 


No  stand  do  I.A.A.  destaca-se  a “Cole- 
ção Canavieira’’,  do  Serviço  de  Do- 
cumentação. Na  recepção,  trabalharam 
Norma  R.  Fortes  e Wólia  M.  Leite.  Este 
stand  foi  organizado  pelo  Delegado  de 
Alagoas,  Sr.  Cláudio  Régis 


Com  o prestígio  da  presença  do  Goverr 
dor  Afrânio  Lages,  de  Alagoas,  foi  inaugurai 
a I Festa  Nacional  da  Cana-de-Açúcar,  inici- 
tiva  do  Lyons  Club  — Maceió-Lagoa  e 
Classes  Produtoras  Alagoanas. 
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Entre  outras  firmas,  participaram  c< 
stands  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool; 
Museu  do  Açúcar,  do  Recife;  o PLANALSUC^,; 
a Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  \K'i 


Alagoas;  M.  Dedini  (fotos  nestas  duas  pâj- 

ii  1 : 


nas);  PROFERTIL;  SOLOFERTIL;  FIVES  LILU ; 
Cooperativa  Regional  dos  Produtores  de  Açúcr 
de  Alagoas;  Usina  Santa  Clotilde,  Sindicato 
Indústria  do  Açúcar  de  Pernambuco;  Assoe 
ção  dos  Fornecedores  de  Cana  dè  Pernambu 
e outras. 
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Destacou-se  na  FENAÇUCAR  maquete  de  uma  usina  de 
açúcar,  projetada,  construída  e montada  por  M.  Dedini, 
para  a Central  Santa  Maria,  na  Venezuela. 


O PLANALSUCAR  e a Esta- 
ção Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar  de  Alagoas  com- 
pareceram à Exposição.  Na 
foto  ao  lado,  um  dos  direto- 
res da  EECAA,  Agrônomo 
Hamilton  Soutinho. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  General  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  vem  de  conceder  financiamento,  com  base  no 
Decreto-lei  nP  1 186,  de  27 .8 .71,  com  a finalidade  de  preceder  à 
fusão  das  Usinas  Santa  Amália  e Boa  Sorte,  localizadas  no  Estado 
de  Alagoas,  do  que  resultará  a criação  de  uma  nova  unidade  indus- 
trial, no  mesmo  Estado,  com  cota  oficial  de  produção  de  416  547 
sacos  de  açúcar,  sob  a denominação  de  Usina  Seresta. 

Na  foto  acima,  na  solenidade  do  deferimento  da  operação,  apa- 
recem, entre  outros,  os  Presidente  e Vice-Pesidente  do  1AA  e o Se- 
nador Teotônio  Brandão  Vilela \}  Diretor-Presidente  da  Usinas  Reu- 
nidas Seresta  S.A.  ■,  , , . 


A CERTIDÃO  DE  NASCIMENTO 


Apareceu  à tardinha  no  Engenho 
Tiambo,  procurando  pelo  Administrador. 
Era  um  mulato  bem  apessoado,  dos  seus 
30  anos,  mais  alto  do  que  baixo,  magro, 
espadaúdo,  vestindo  roupa  modesta  mas 
bem  cuidada . Pelas  informações  das 
pessoas  encontradas  ao  acaso  nas  imedia- 
ções, foi  bater  à porta  da  residência  de 
Alfredão,  o Administrador.  Atendido 
pelo  próprio,  disse-lhe  ter  vindo  porque 
soube  que  estavam  precisando  de  um 
alambiqueiro;  seu  nome  era  Constâncio, 
procedia  de  Geremoabo,  na  Bahia,  onde 
nascera  e havia,  ultimamente,  passado 
uma  temporada  de  descanso  com  os  fa- 
miliares, depois  de  ter  percorrido  esses 
“brasis”  sempre  trabalhando  no  ofício  de 
fabricar  cachaça . 

E os  dois  foram-se  dizendo  coisas,  se 
identificando,  acertando  rebarbas  para, 
concluindo,  Alfredão  aceitar  e Constân- 
cio ficar  ali  por  um  período  de  experiên- 
cia. Afinal  de  contas,  sua  vinda  fora 
mesmo  providencial,  pois  fazia  uma  se- 
mana que  Terto  Barulho  — o antigo 
alambiqueiro  — tinha  se  mandado  defi- 
nitivamente, depois  de  sair  e voltar  tan- 
tas vezes  quantas  o seu  mau  gênio  criara 
atritos  entre  ele  e o Alfredão.  Não  obs- 
tante, Terto  Barulho  era  um  bom  mestre 
de  fermentação  e de  destilação  que  es- 
tava fazendo  falta  àquela  altura  da  sa- 
fra, pois  o seu  substituto  improvisado  an- 
dava às  voltas  com  uma  tal  de  infeção 
aparecida  nas  cubas  de  fermentação  que 
resultava  em  apreciável  queda  de  produ- 
ção do  alambique  e arruinava  a boa  qua- 
lidade da  conceituadíssima  pinga  “Flor 
do  Tiambo”.  Nem  Terto  Barulho  nem  o 
substituto  improvisado  acreditavam  mui- 
to nessa  história  de  infeção;  achavam 
que  isso  era  nome  de  “dotô”,  inventado 
para  complicar  tangolomango  de  alambi- 
queiro. Quando  acontecia,  numa  rarida- 


HUGO PAULO  DE  OLIVEIRA 


de,  combatiam  com  bosta  de  morcego 
catada  no  porão  da  Casa  Grande  e às 
vezes  até  que  dava  certo,  ninguém  nunca 
soube  porque. 

Constâncio  alojou-se  num  anexo  quar- 
to-banheiro da  própria  casa  de  Alfredão, 
por  se  dizer  viúvo  e não  precisar  de 
maiores  espaços . Ainda  nos  restos  de  dia 
daquela  tarde,  deu  uma  espiada  nas  ins- 
talações de  fabricação  de  aguardente, 
conversou  com  o substituto  de  Terto  Ba- 
rulho e,  já  no  dia  seguinte  de  manhãzi- 
nha havia  assumido,  no  Tiambo,  os  en- 
cargos de  alambiqueiro. 

Bom  conhecedor  da  profissão  — 
aprendida  com  o químico  de  certa  usina 
de  Pernambuco  — resolveu  logo  o pro- 
blema da  infeção  das  cubas  com  a apli- 
cação de  ácido  sulfúrico,  sem  dizer  a 
ninguém  a verdadeira  natureza  da  dro- 
ga mas  apregoando-a  como  uma  fórmu- 
la mágica  de  sua  própria  invenção.  A 
fama  de  alta  competência  resultante 
deu  a Constâncio  o maior  cartaz  junto 
ao  Alfredão  e,  mesmo,  ao  Coronel  Herá- 
clito,  Senhor-de-Engenho  do  Tiambo.  O 
Coronel  chegou  até  a ir  ao  alambique 
para  apertar  a mão  do  Mestre  que  o ti- 
nha livrado  de  grandes  prejuízos,  diri- 
gindo-lhe palavras  de  agradecimento  e 
promessas  de  gorda  gratificação,  no  apu- 
rar da  safra. 

Na  nova  rotina  de  vida,  Constâncio 
trabalhava  no  Engenho  das  6 da  manhã 
às  5 da  tarde,  jantava  no  Alfredão  lá  pe- 
las 6,  e,  habitualmente,  ali  mesmo  ficava 
num  bate-papo  com  o Administrador  e 
sua  família,  reunidos  no  alpendre  e aco- 
modados nos  longos  bancos  de  madeira 
quando  era  tempo  bom  e,  quando  chovia 
ou  fazia  frio,  na  sala  grande  da  residên- 
cia, aboletados  no  sofá  e nas  cadeiras  de 
palhinha. 
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Era  muito  loquaz  e folgazão,  o Cons- 
tâncio.  Contava  intermináveis  casos  de 
terras  distantes  com  uma  ponta  de  ver- 
dade e o grosso  de  imaginação,  interca- 
lando anedotas  e trocadilhos,  tudo  muito 
apreciado  por  aquelas  pessoas  simples  e 
mais  apreciado,  ainda,  por  Doralice,  a fi- 
lha mais  velha  do  Alfredão,  mocetona 
que  era  uma  lapa  de  mulher  no  seu 
metro  e oitenta  de  carnadura  socada, 
cara  de  lua,  risada  fácil  de  pré-molar  de 
ouro.  Saíra  ao  pai,  no  tamanho,  na  cor 
de  canela,  nos  olhos  redondos;  mas  não 
no  gênio,  todo  de  docilidade  e de  sub- 
missão como  o da  mãe  Carolina,  avelhan- 
tada senhora  que,  na  década  dos  qua- 
renta, semelhava  já  ter  emplacado  ses- 
senta . 

Vez  por  outra,  sobretudo  aos  sábados, 
Constando  gostava  de  dar  uma  investida 
pela  vila,  apreciando  as  garotas  no  pas- 
seio da  Praça  da  Matriz  que  se  iniciava 
às  6 horas  da  tarde  e se  prolongava  até 
às  9 da  noite.  Aos  grupinhos  de  três  ou 
quatro,  braços  dados,  as  moças  andavam 
em  torno  do  jardim,  na  calçada  circular, 
enquanto  os  rapazes  caminhavam  em 
sentido  oposto,  fazendo-lhes  a corte  com 
gracejos  e galanterias,  mas  o principal 
mesmo  era  a roçadela  de  costas  de  mão 
dada  como  que  ocasionalmente  nas  coxas 
das  meninas,  quando  cruzavam  com  elas. 
Por  isso,  o passeio  era  conhecido  como 
“o  rela”,  termo  que  acabou  sendo  oficial- 
mente adotado  pela  sociedade  local  e era 
empregado  com  a maior  naturalidade  até 
pelas  mais  castas  donzelas  ali  conheci- 
das . Constâncio  tornou-se  um  craque  nas 
roçadelas  dissimuladas  e nelas  tanto  se 
excitava  que,  ao  terminar  o “rela”,  preci- 
sava completar  o programa  da  noite  lá 
pelos  mocambos  das  raparigas. 

E foi  justo  no  “rela”  da  praça,  certo 
sábado,  que  aquela  afinidade  já  evidente 
entre  Constâncio  e Doralice  mas  alimen- 
tada a medo  sob  o próprio  teto  do  Alfre- 
dão, viria  a se  estreitar  melhor  e mais  à 
vontade  depois  de  algumas  cruzadas  um 
pelo  outro,  com  o máximo  de  rendimen- 
to para  as  roçadelas  reforçadas  com  a 
troca  de  largos  sorrisos  e algumas  frases 
rápidas  e gentis  como:  “ — Tu  hoje  tá 
demais,  dona!  “ — Brigada,  sêo 

Constanço;”  “ — Só  agora  arreparo  que 
tu  tem  os  zôio  de  garôa...”;  “ — E os  seu  é 
de  mormaço,  sêo  Constanço...”;  Blá-blá- 
blá  e blá-blá-blá  até  que  acabaram  se 


abarracando  num  banco  lá  por  trás  da 
Igreja,  sob  frondosa  figueira  do  diabo  e 
ali  ficaram  na  maior  xumbregação  até  a 
chegada  cautelosa  de  Berenice,  irmã  mais 
moça  de  Doralice,  para  avisar  da  hora  de 
irem  que  Alfredão  já  estava  esperando 
no  jipe,  lá  no  oitão  da  Prefeitura. 

O bom  gênio  de  Constâncio,  sua  ale- 
gria espontânea  e sua  prestimosidade 
eram  qualidades  sempre  notadas  na  con- 
vivência com  a família  do  Administrador 
e logo  lhe  pegou  o apelido  de  “Bom  Baia- 
no” . Agora,  o namoro  aberto  com  Dora- 
lice, consentido  pelos  pais  da  moça,  con- 
feriram-lhe ainda  maior  prestígio  e era 
um  tal  de  “Bom  Baiano”  pra  cá  e “Bom 
Baiano”  pra  lá,  tudo  de  melhor  reservado 
para  ele  — o partidão  arrumado  por  Do- 
ralice para  entrar  na  família.  E logo  a 
Doralice  que  não  levava  muito  jeito  de 
casamento,  grandalhona,  ar  de  ingenui- 
dade, sempre  a dar  risadas  sem  quê  nem 
praquê,  o pré-molar  de  ouro  brilhando 
no  meio  do  teclado  amarelado  de  sólida 
dentadura  natural.  Referindo-se  ao  seu 
tamanhão,  Constâncio  costumava  dizer 
que  assim  era  melhor  porque  tinha  mais 
troço  pra  amar ...” 

O fato  é que  o alambiqueiro  continua- 
va naquela  vidinha,  tranqüilão,  cuidando 
de  destilar  a gostosa  “Flor  do  Tiambo”, 
orgulhoso  de  tê-la  salvado  da  tal  de  infe- 
ção e usufruindo  o prestígio  inerente 
com  os  patrões.  Já  meio  noivo  de  Dora- 
lice, depois  do  trabalho  jantava  junto 
dela  na  mesa  do  Alfredão  e,  no  comum 
das  noites,  deixava-se  ficar  no  bate-papo 
da  casa,  sempre  ao  lado  de  sua  namora- 
da tamanho-família. 

E porque  tudo  estava  muito  bem,  mas 
o tempo  corria  e Constâncio  não  se  de- 
cidia a pedir  a mão  da  moça  oficialmente 
nem  a marcar  o dia  do  casamento,  Alfre- 
dão chegou-lhe  às  falas,  lá  no  Engenho, 
lembrando  que  a situação  já  estava  meio 
incomodativa  para  todos.  Então,  Cons- 
tâncio — tropeçando  entre  “bem  . . . quer 
dizer”  e alguns  pigarros  de  embaraço  — 
acabou  por  fazer  o pedido  oficial  naque- 
la mesma  hora,  marcando  o casamento 
para . . . “daqui  mais  um  ano” . 

Ora,  se  o Alfredão  já  andava  grilado 
com  a demora  do  pedido,  chateou-se  mais 
com  o tamanhão  do  prazo  que  Constân- 
cio teve  o descaramento  de  estabelecer. 
E reagiu  energicamente: 
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— Té  parece  que  vosmicê  tá  de  enro- 
lo! Mom’essa,  que  diabo  de  tempão  pra 
decidir  se  amarrar  na  Doralice!  Se  é pra 
casar,  casa  logo  rapaz.  Te  dou  um  mês 
que  é pra  tu  e ela  arrumá  as  coisas,  corrê 
os  proclamo  na  Matriz  e pronto.  Deci- 
dido? 

— Bom  — tornou  o Constâncio,  ven- 
do o aspecto  irredutível  do  Alfredão  e 
uma  ponta  de  queimação  nos  seus  olhos 
— pensando  melhor...  já  que  a gente 
temos  casa  e pode,  de  saída,  manerá  a 
vida  com  a ajuda  aí  do  amigo,  acho  que 
dá  pé. 

E,  tudo  acertado,  lá  foram  os  dois 
dar  a nova  à noiva  e ao  resto  da  família. 
Nessa  noite  o jantar  foi  melhorado  e 
regado  à cerveja,  na  companhia  de  al- 
guns amigos  da  vizinhança  que  ficaram 
logo  sabendo  do  noivado  e,  de  moto-pró- 
prio, incumbiram-se  de  espalhar  melhor 
a notícia  do  que  qualquer  outro  veículo 
de  divulgação  possível.  O Coronel  He- 
ráclito,  Senhor-de-Engenho  do  Tiambo, 
foi  convidado  para  padrinho  da  moça  e 
fez  muito  gosto  no  casamento,  declaran- 
do a Alfredão  que  a sua  filha  tinha  feito 
ótima  escolha,  considerada  a competên- 
cia do  Constâncio  como  alambiqueiro  e 
as  notícias  agradáveis  que  sempre  lhe 
chegavam  do  “Bom  Baiano”. 

O prazo  de  um  mês  transcorria  em 
preparos  e espectativas  e,  dentre  os  pre- 
paros, Constâncio  precisava  de  uma  Cer- 
tidão de  Nascimento,  o que  só  poderia  ob- 
ter lá  no  Geremoabo  do  sertão  baiano, 
onde  viera  ao  mundo . Escreveu,  pois,  di- 
retamente para  o Cartório  daquela  lon- 
gínqua terra,  cujo  Escrivão  vinha  a ser 
seu  amigo  de  infância . Passados  uns 
bons  vinte  dias,  chegou,  afinal,  o do- 
cumento, já  no  início  da  semana  do  ca- 
sório, como  todos  perceberam. 

Sábado  dessa  mesma  semana,  quatro 
horas  da  tarde,  na  Matriz  toda  florida, 
folhas  de  mangueira  atapetando  o adro, 
a nave  regurgitando  de  convidados  e 
curiosos,  entra  solene  o Constâncio  no 
seu  terno  azul-marinho  e se  dirige  ao 
altar,  postando-se,  de  pé,  diante  do  Pa- 
dre já  presente,  a guardar  a chegada  da 
noiva,  como  convém  a um  noivo  pontual. 
Quinze  minutos  depois,  chega  Doralice 
pelo  braço  do  Coronel  Heráclito  muito 
empertigado,  duas  garotinhas  fantasia- 
das de  anjo  na  frente  e uma  esteira  lei- 
tosa de  véu  separando  a noiva  da  comi- 


tiva de  acompanhamento . Lá  se  vão,  des- 
filando lentamente  sobre  a passarela  que 
conduz  ao  altar,  ao  som  da  marcha  nup- 
cial atacada  “de  com  força”  por  D.  Vivi 
do  órgão,  os  olhares  de  todos  pousados 
naquela  vasta  noiva,  tuta  de  bianco  ves- 
tita  e com  o rosto  vermelho  de  encabu- 
lação . 

E quando  a comitiva  ia  a meio  cami- 
nho surgiu,  inopinadamente  o Sargento 
Vilar,  comandante  do  destacamento  lo- 
cal de  polícia,  muito  alvoroçado,  atro- 
pelando todos  os  da  passarela  e abrindo 
caminho  entre  eles  para  chegar  ao  pé  de 
Constâncio  e dizer-lhe  no  ouvido  um  re- 
cado que  não  acabava  mais,  cuja  impor- 
tância se  percebia  pela  veemência  dos 
gestos.  A surpresa  geral  do  incidente 
agravou-se  quando  o noivo,  muito  páli- 
do, deixou  o altar  acompanhado  do  Sar- 
gento, murmurou  qualquer  coisa  à es- 
pantada noiva  ao  cruzar  com  ela  e desa- 
pareceu pórta  afora. 

Entre  o zum-zum-zum  dos  comentá- 
rios, o ar  interrogativo  do  Padre  eaes- 
pectativa  aflita  de  todos  em  saber  o que 
se  passava,  Doralice  reassumiu  a digni- 
dade do  papel  e prosseguiu  no  caminho 
do  altar  agarrada  ao  braço  do  Coronel 
Heráclito  já  meio  desacorçoado  de  sua 
empertigação,  enquanto  o órgão  de  D. 
Vivi  retomava  a estridência  e os  convi- 
dados se  entreolhavam  como  a se  per- 
guntar de  que  jeito  iria  acabar  tão  es- 
tranha solenidade . 

E lá  ficou  Doralice  com  padrinhos  e 
gente  do  séquito,  plantados  no  altar  dian- 
te do  padre,  a aguardar  o que  ninguém 
podia  adivinhar  e que  mais  não  era  se- 
não a volta  do  noivo,  segundo  o recado 
que  transmitiu  apressadamente  à noi- 
va quando  cruzou  com  ela,  de  que  iria 
resolver  um  seríssimo  problema  de  vida 
ou  de  morte  surgido  naquele  instante  e 
logo  voltaria  para  o casamento,  no  má- 
ximo dentro  de  uns  vinte  minutos. 

Vinte  minutos,  meia  hora,  uma  ho- 
ra...,  lá  pelas  seis  e meia  da  noite,  todos 
já  vencidos  pelo  cansaço  e pelo  desapon- 
tamento, a noiva  em  prantos  no  braço 
do  Alfredão  roxo  de  cólera,  o Coronel 
Heráclito  vociferante  de  ameaças  pela 
desconsideração  sofrida,  entrou  de  novo 
na  Igreja  o Sargento  Vilar  com  o ar  com- 
pungido dos  emissários  de  graves  notí- 
cias . Chamou  o Coronel,  o Alfredão  e a 
noiva  para  um  particular  e,  lá  da  Sacris- 
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tia,  todos  ouviram  os  gritos  de  Doralice 
e as  vozes  alteradas  dos  homens  reuni- 
dos, para  lá  acorrendo,  num  turbilhão. 
Viram,  então,  a noiva  deitada  num  ban- 
co, semi-inconsciente,  a cabeça  repousada 
no  colo  de  Alfredão  e os  demais  a abaná- 
la,  aflitamente.  E ficaram  todos  saben- 
do que  não  ia  haver  mais  casamento 
porque  tinha  acontecido  uma  desgraça 
com  o noivo. 


Quando  Belarmino  — o Escrivão  do 
Cartório  de  Geremoabo  — recebeu  a car- 
ta de  Constâncio  pedindo  a Certidão  de 
Nascimento  e indicando  o endereço  para 
onde  deveria  remeter  o documento,  ficou 
com  uma  dúvida  na  consciência:  deveria 
ou  não  transmitir  à sua  comadre  Rosa  o 
paradeiro  do  “Bom  Baiano”? 

E estava  curtindo  essa  incerteza  quan- 
do a própria  entrou  Cartório  adentro,  na- 
quele jeitão  estabanado  de  pau-de-arara 
desembaraçada,  falando  alto,  a lhe  dizer 
que  estava  feliz  porque  tinha  vendido 
todos  os  bordados  de  crivo  que  levara  pa- 
ra a feira  a um  grupo  de  cineastas  que 
estava  rodando  cenas  de  um  filme  sobre 
Antônio  Conselheiro,  na  autenticidade 
local  da  paisagem.  Ao  vê-la  em  sua  be- 
leza rústica  de  cabocla,  olhos  amendoa- 
dos, maçãs  do  rosto  salientes,  a expressão 
fisionômica  tão  honesta,  Belarmino  de- 
cidiu contar-lhe  tudo  sobre  a carta  do 
Constâncio.  Afinal,  o “Bom  Baiano”  ti- 
nha abandonado  Rosa  com  três  filhos  pe- 
quenos para  criar,  largou  todos  sem  dar 
a menor  satisfação  e sumiu  no  mundo 
de  surpresa,  deixando  a cidade  inteira 
revoltada  com  tamanha  sujeira,  inclusi- 
ve os  seus  próprios  pais  e irmãos . Logo  a 
Rosa,  mulher  bonita,  honesta,  trabalha- 
deira! Foi  mesmo  uma  grande  safadeza 
do  Constâncio  com  a pobre!  É verdade 
que  ele  era  seu  amigo  do  peito  desde  a 
infância,  mas  não  seria  esse  o motivo 
para  se  apoiar  gesto  tão  sórdido  de  sua 
parte.  Não  revelar  seu  paradeiro  à Rosa 
seria  até  conivência  com  a inexplicável 
atitude  do  “Bom  Baiano”.  E desembu- 
chou tudinho  para  a esposa  abandonada. 


Daí,  foi  só  Rosa  arrumar  a viagem 
no  primeiro  caminhão  pau-de-arara,  dei- 
xar os  meninos  com  os  sogros  e sair  em 
campo  à procura  do  fujão.  Ela  tencio- 
nava arranjar  as  coisas,  perdoar  o Cons- 
tâncio, ficar  com  ele  onde  estivesse  e 
para,  depois,  mandar  buscar  as  crianças 
e tudo  voltaria  à paz  anterior. 

Chegada  no  destino  depois  de  dois 
dias  de  viagem  atribulada,  procurou  a 
Delegacia  a fim  de  se  informar  onde  en- 
contrar Constâncio.  Aí  foi  que  soube 
pelo  Sargento  Vilar  que  a pessoa  pro- 
curada deveria  estar,  naquele  exato  mo- 
mento, se  casando  na  Matriz! 

A primeira  reação  de  Rosa  diante  de 
tamanho  impacto  foi  a de  ir  lá  no  casó- 
rio e promover  o maior  escândalo  jamais 
acontecido  na  paróquia.  Mas,  procuran- 
do evitar  tamanha  zorra  naquela  simples 
sociedade  cuja  tranquilidade  lhe  estava 
confiada,  o Sargento  Vilar  conseguiu 
acalmar  a fúria  da  Rosa  e fazê-la  aguar- 
dar ali  mesmo  que  ele  fosse  buscar  o 
Constâncio  na  Igreja,  para  uma  conver- 
sa direta. 

Assim  se  explica  o aparecimento  ino- 
pinado do  Sargento  em  meio  ao  casa- 
mento e a saída  apressada  do  Constân- 
cio com  ele,  interrompendo  a cerimônia, 
como  foi  narrado  linhas  atrás. 

Quando  o “Bom  Baiano”  entrou  na 
Delegacia  deparou-se  logo  com  a Rosa 
empunhando  uma  velha  garrucha  que 
trouxera  nos  amarrados  da  viagem  para 
se  proteger  de  algum  imprevisto.  Na 
ponta  da  garrucha,  a opção:  ou  Cònstân- 
cio  voltava  imediatamente  com  ela  para 
Geremoabo  ou  ficava  viúva  dele  de  uma 
vez.  O que  não  podia  mesmo  era  acon- 
tecer aquele  casamento  com  outra.  Foi, 
então,  que  o “Bom  Baiano”,  fiado  na  pre- 
sença do  Sargento  para  garanti-lo  e não 
acreditando  na  coragem  da  Rosa  em  pu- 
xar o gatilho,  tentou  representar  o papel 
de  vítima  e,  descaradamente,  sacou  essa: 

— Segura  a biruta,  Sargento!  A peste 
tá  é doida!  Juro  que  nunca  vi  essa  mulé 
na  vida! 

Foram  as  últimas  palavras  de  Cons- 
tâncio, o “Bom  Baiano” . . . 
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PROJETO  DO  APROVEITAMENTO 
DO  VINHOTO 

ARTHUR  OBERLAENDER  TIBAU 

INTRODUÇÃO 

A destinação  do  vinhoto  nas  usinas  de  açúcar  deve  ser  foca- 
lizada sob  deis  aspectos  distintos;  sendo  um  de  natureza  sanitária 
e o outro  de  natureza  econômica.  Quanto  ao  primeiro,  em  face  da 
sua  periculosidade  foi  baixado  o Decreto  Lei  n.°  303  de  28  de  fe- 
vereiro de  1967,  proibindo  expressamente  o seu  lançamento  nos 
cursos  d’água,  nas  lagoas  e nos  baixios,  tendo  em  vista  evitar  a 
poluição  das  águas  e do  ambiente  e suas  múltiplas  e maléficas  con- 
sequências, por  tornarem-se  ótimo  meio  de  cultura,  dando  lugar  à 
proliferação  de  um  cem  número  de  agentes  e veículos  patogêni- 
cos. Fica  por  essa  justa  razão  o usineiro  sujeito  a contingência  ina- 
pelável  de  providenciar  meios  de  dispor  do  vinhoto  de  forma  a não 
infringir  os  dispositivos  dessa  lei. 

No  que  se  refere  ao  segundo  aspecto,  ou  seja  ao  aspecto  eco- 
nômico, ocorre  entretanto  uma  coincidência  notoriamente  favorá- 
vel, porquanto  o vinhoto  racionalmente  distribuído  no  solo,  cons- 
titue-se  em  fertilizante  de  excepcional  valor  cobrindo  amplamente, 
pelo  aumento  da  produtividade,  as  despesas  que  essa  forma  de 
aproveitamento  por  certo  acarretará. 

EXPOSIÇÃO 
ASPECTO  SANITÁRIO 

O vinhoto  lançado  “in  natura”  nos  rios,  lagoas  e baixios  pro- 
voca desequilíbrio  entre  os  fatores  BOD  (biochemical  oxigem  de- 
mand),  ou  seja,  a quantidade  de  oxigênio,  em  partes  por  milhão, 
que  uma  determinada  água  poluída  necessita  para  oxidar  a maté- 
ria orgânica  transformando-a  em  compostos  estáveis  e inócuos,  e 
DO  (dissolved  oxigem),  que  significa  o oxigênio  disponível  dissol- 
vido na  água,  proveniente  do  ar,  da  fotossíntese  das  plantas  (que 
é a maior  fonte  de  oxigênio)  e da  transformação  dos  nitritos.  O ba- 
lanço do  oxigênio  “O”  é representado  pela  relação  entre  o BOD  e o 
DO.  Assim  a água  para  ser  potável  deve  ter  um  balanço  de  oxigê- 
nio negativo,  isto  é,  o fator  BOD  menor  que  o fator  DO.  De  acordo 
com  as  posturas  sanitárias  o BOD  da  água  não  deve  ultrapassar  5 
partes  por  milhão;  por  exemplo,  o rio  Piracicaba  em  determinadas 
ocasiões  chega  a apresentar  a alta  cifra  de  9 partes  por  milhão.  O 
BOD  do  vinhoto  gira  em  torno  de  12000  a 20000  partes  por  mi- 
lhão, tendo  portanto  uma  capacidade  de  poluição  extremamente 
elevada. 
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A sua  ação  sobre  a flora  e fauna  aquáticas  úteis  é altamente 
nociva,  principalmente  porque  o peixe  e o planctom  são  extrema- 
mente  sensíveis  ao  índice  BOD.  O primeiro  malefício  é afugentar 
o primeiro  dos  rios  contaminados,  não  permitindo  também  a sua 
subida  para  a desova  nas  cabeceiras  dos  cursos  d’água  o que  é es- 
sencial para  o ato  da  procriação.  Isto  porque  eles  não  suportam 
ambiente  que  tenha  índice  e “O”  inferior  a 3,5  miligramas  de  oxi- 
gênio por  litro,  bem  assim  a fauna  planctônica,  O malefício  causado 
pelo  vinhoto  é também  devido  ao  abaixamento  do  índice  pH  que  não 
deve  ser  inferior  a 7.  A razão  se  prende  ao  fato  de  ser  a fauna  aquá- 
tica extremamente  sensível  a esse  fator  a ponto  de  a diferença  de 
apenas  um  pH  afetar  de  maneira  notória  a vida  etiológica. 

O vinhoto  como  veremos  é rico  em  matéria  orgânica  em  es- 
tado coloidal,  facilmente  putrescível  em  ausência  de  oxigênio  em 
virtude  a fermentação  anacróbica  que  tem  lugar.  Daí  a facilidade 
e rapidez  com  que  polui  as  águas,  chegando  às  raias  da  calamidade 
conforme  o grau  de  intensidade. 

Os  fatos  expostos  impuseram  a formulação  do  Decreto-Lei 
mencionado  em  defesa  da  saúde  pública.  Junto  a cópia  do  referido 
decreto. 


ASPECTO  ECONÔMICO 

Sob  o ponto  de  vista  econômico  o problema  do  emprego  do 
vinhoto  deve  ser  também  encarado  por  dois  ângulos  distintos:  o 
agronômico  e o agrícola  propriamente  dito.  Assim  é que  o seu  lan- 
çamento no  solo  foi  a princípio  frontalmente  combatido  pelos  pró- 
prios agrônomos.  Isto  pela  razão  de  as  suas  características  físico- 
químicas,  químicas  e biológicas,  terem  sido  aprioristicamente  julga- 
das incompatíveis  com  a fertilidade  dos  solos,  principalmente  por 
ser  o seu  pH  muito  baixo  ao  que  relsultaria  um  aibaixamento  do 
seu  poder  de  troca.  Em  face  entretanto,  da  condenação  formal  do 
seu  desejo  nos  cursos  d’água,  lagoas  e baixios,  alguém  premido  pe- 
las circunstâncias  daí  decorrentes,  descartou-se  lançando-o  em  solos 
próximos  da  usina.  Qual  não  foi,  entretanto  a surpresa  de  todos,  in- 
clusive dos  técnicos,  verificando  que  as  terras  que  serviram  de  re- 
ceptáculo mostravam  sinais  da  mais  elevada  fertilidade,  inclusive 
o pH  próximo  de  7 apesar  de  ser  originalmente  baixo. 

Desfeito  espetacularmente  o tabu,  técnicos  de  renome  de  Pi- 
racicaba iniciaram  as  pesquisas  e ensaios  sobre  o emprego  do  vi- 
nhoto, que  pelos  resultados  positivos  alcançados,  passou  de  refugo 
indesejável  a um  produto  de  real  valor.  Daí  originou-se  a necessi- 
dade do  estabelecimento  de  orientação  técnica  para  sua  aplicação 
racional. 

Esta  tarefa  vem  sendo  levada  a efeito  com  proficiência  por 
um  grupo  de  abnegados  estudiosos,  tendo  chegado  a resultados  os 
mais  auspiciosos  sob  o ponto  de  vista  econômico,  sanitário  e até 
patriótico,  por  economizar  uma  apreciável  soma  de  divisas. 
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ASPECTO  AGRONÔMICO 


O ponto  de  partida  para  qualquer  indagação  técnica  seria  a 
composição  química  do  vinhoto.  Segundo  a opinião  do  professor 
Dr.  Jayme  Rocha  de  Almeida  que  tem  liderado  todos  os  trabalhos 
referentes  ao  assunto  em  pauta,  a composição  média  do  vinhoto  é 
representada  pelo  quadro  abaixo: 

I 

QUADRO  I 

COMPOSIÇÃO  MÉDIA  DO  VINHOTO  EM  % E EM  G POR  LITRO 


Componentes 

Vinhoto 

Natural 

Vinhoto 

Sulfúrico 

Vinhoto 

Pentáclo 

Fenólico 

Média 

Agua  

93.278% 

93.490% 

92.720% 

93.163% 

Sólidos  totais  

6.722% 

6.510% 

7.280% 

6.837% 

Matérias  orgânicas 
nos  sólidos  

5.045% 

4.692% 

5.617% 

5.118% 

Matéria  mineral  nos 

sólidos  

N em  g por  litro  . . 

1.650 

1.253 

1.110 

1.170 

P em  g p/  litro 

1.250 

1.723 

1.490 

1.487 

Ca  em  g p/  litro  . . . 

2.696 

2.650 

2.546 

2.630 

99  99  99  99 

11.486 

11.486 

11.136 

11.657 

Outros  elementos 
em  g por  litro  

1.338 

1.338 

1.458 

1.416 

pH 

4.85 

4.84 

4.95 

4.88 

De  um  modo  geral  a composição  depende  da  matéria  prima 
da  qual  se  origina  o composto,  da  técnica  seguida  para  a fermenta- 
ção e do  próprio  aparelho  de  destilação. 

As  alterações  que  o vinhoto  imprime  ao  solo  são  de  ordem  fí- 
sica, química,  físico-química  e biológica,  atuando  positivamente  no 
sentido  de  aumentar  a sua  fertilidade  na  mais  ampla  significação. 

Assim  é que  o emprego  do  vinhoto  carreia  para  o solo  não  só 
os  elementos  químicos  que  alimentam  diretamente  as  plantas,  co- 
mo também  a matéria  orgânica  que  se  encontra  em  estado  coloidal, 
portanto,  nas  condições  as  mais  propícias  para  a máxima  ativação, 
influindo  poderosamente  no  condicionamento  físico  e biológico  do 
solo,  inclusive  favoravelmente  na  sua  conservação. 

Uma  das  mais  notáveis  constatações  com  relação  ao  emprego 
do  vinhoto  é a extraordinária  proliferação  de  microorganismos  úteis 
ao  solo. 

Esse  fenômeno  mereceu  pela  sua  natureza  e importância,  os 
mais  acurados  estudos  por  parte  dos  técnicos.  Entre  eles  se  distin- 
gue o Eng.°  Agr.°  RODOLFO  CAMARGO,  em  São  Paulo,  que  fez 
ensaios  em  dois  tipos  de  solos,  um  mais  pobre  e outro  mais  rico. 
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No  primeiro  solo  partindo  de  uma  contagem  de  um  milhão  a 
três  milhões  de  microorganismos  por  grama  de  solo,  o seu  número 
se  elevou  até  355  milhões  de  microorganismos  pela  mesma  unida- 
de para  depois  estabilizar-se  em  25  milhões.  A estabilização  teve 
lugar  em  nível  relativamente  baixo  pelo  fato  de  não  ter  havido  ne- 
nhum acréscimo  de  matéria  orgânica  além  da  contida  no  vinhoto, 
também  aplicado  de  uma  só  vez. 

No  segundo  solo,  mais  rico,  o aumento  de  microorganismos 
por  grama  de  solo  foi  ainda  mais  espetacular,  pois  partindo  de  um 
solo  que  tinha  de  10  a 20  milhões  por  grama,  foi  atingido  a respei- 
tável cifra  de  2 bilhões  e 300  milhões  também  por  grama,  de  solo, 
descendo  depois  pelas  mesmas  razões  para  170  milhões,  onde  se 
estabilizou. 

O importante  nesse  estudo  foi  a confirmação  do  fato  de  que 
enquanto  o meio  permanece  ácido,  a matéria  orgânica  é atacada 
pelos  fungos  que  por  meio  de  enzimas  hidrolizam  a celulose,  trans- 
formando-a em,  humos.  Ainda  que  pouco  numerosa  essa  colônia 
age  como  tropa  de  choque  para  neutralizar  a acidez  do  meio  no 
início  da  ação  microbiana,  abrindo  caminho  para  as  bactérias  que 
em  seguida  proliferam  abundantemente. 

Predomina  a versão  aceita  por  muitos  pedologistas  que  en- 
tendem que  fertilidade  é também  proporcional  ao  número  de  mi- 
croorganismos presente  no  mesmo.  Consideram  eles  que  o número 
de  10  a 40  milhões  por  grama  é um  bom  índice  de  fertilidade.  Se 
assim  é as  experiências  acima  nos  induzem  a conclusão  de  que  são 
imensas  as  vantagens  do  emprego  do  vinhoto. 

Como  sua  atuação  é vantajosa  sob  o ponto  de  vista  biológico 
podemos  acrescentar  as  concludentes  observações  de  ARWARD 
na  índia,  quando  pôde  confirmar  que  os  fungos  vivem  simbiotica- 
mente  com  os  vegetais  superiores  através  dos  seus  micélius  que 
penetram  nas  redicelas,  promovendo  a ativação  da  troca  dos  nu- 
trientes minerais  pelos  nutrientes  orgânicos  elaborados. 

Há  ainda  para  completar  o quadro  de  vantagens  agronômicas, 
a propriedade  de  envolver  as  partículas  de  solo,  tomando-o  mais 
permeável  ainda  que  mais  coeso,  o que  resulta  por  ambas  as  causas, 
em  melhor  defesa  contra  a erosão. 

Para  elucidação  mais  perfeita  sobre  o problema,  apresenta- 
mos os  quadros  referentes  às  análises  dos  dois  tipos  de  solo  que 
foram  feitas  antes  e depois  da  aplicação  de  um  milhão  de  litros 
de  vinhoto. 

Nota: 

Amostra  1 e 2 solo  mais  arenoso,  antes  e depois  da  adição  do 

vinhoto. 

Amostra  3 e 4 solo  mais  argiloso,  antes  e depois  da  adição  do 

vinhoto. 
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QUADRO  II 

Análise  Química  da  Terra  Arenosa  Pobre 
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QUADRO  IV- A 

Análise  Física  da  Terra  Argilosa  Rica 


Terra  n?  3 

Terra  n?  4 

Areia  total  % 

31  $6 

31,00 

Argila 

% 

60,04 

59,00 

Lôdo 

% 

8,00 

10,00 

Nota:  II  — Int.  = Interpretação 

T . F . S . A . = Terra  fina  seca  ao  ar 

Ainda  sob  o ponto  de  vista  agronômico,  e não  menos  impor- 
tante, temos  que  considerar  devidamente  a influência  favorável  do 
emprego  do  vinhoto  no  índice  pH,  como  já  foi  mencionado. 

Tendo  em  vista  maior  esclarecimento  reproduzimos  o quadro 
V que  bem  ilustra  a questão;  trabalho  organizado  também  pelo 
ilustre  professor  JAYME  DE  ALMEIDA. 

Experiência  feita  em  3 tipos  de  solo  sendo  uma  parte  tratada 
com  vinhoto  “in  natura”  e o outro  com  vinhoto  neutralizado  e a 
testemunha. 
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QUADRO  V 


64 


A influência  do  vinhoto  se  faz  sentir  também  na  melhoria  do 
índice  de  embebição  do  solo,  ou  seja,  a propriedade  de  reter  um 
maior  volume  de  água  útil.  Pode-se  avaliá-lo  pelo  quadro  abaixo: 


QUADRO  VI 
Vinhoto  empregado 


Não  tratado 

Neutralizado 

Lits.  p/ha 

Pcder  de  embebição 
% solo 

Poder  de  embebição 
% solo 

50.000 

34,85 

38,45 

100.000 

38,55 

43,85 

250.000 

41,05 

44,45 

500.000 

45,25 

45,03 

1 . 000,000 

47,35 

44,64 

Testemunha 

38,10 

38,10 

O quadro  VI  mostra  nitidamente  a influência  benéfica  do  vi- 
nhoto mesmo  sem  ser  neutralizado,  o que  é mais  uma  vantagem 
porque  além  de  evitar  despesas  não  aumenta  com  trabalho  a sua 
manipulação. 

Pelo  que  vimos  expondo  não  há  conveniência  em  neutralizar 
o vinhoto  com  cal,  devendo  ser  empregado  “in  natura”  como  já  foi 
dito,  até  mesmo  quente  em  solo  nu.  O resfriamento  só  se  torna  ne- 
cessário quando  o sistema  de  condução  assim  o exigir,  ou  quando  o 
emprego  for  diretamente  na  cana. 

ASPECTO  AGRÍCOLA 

De  início  será  considerado  o valor  do  vinhoto  como  adubo, 
primeiramente  sob  o ponto  de  vista  financeiro  e em  seguida  os  re- 
sultados econômicos  da  sua  aplicação,  quer  dizer,  a melhoria  do  solo 

e o aumento  da  produtividade. 

Tratar-se-á  de  agora  em  diante  da  influência  do  emprego  des- 
se sub-produto  na  agricultura. 

Tomar-se-á  para  unidade  de  composição  a dosagem  de  um 
milhão  de  litros  de  vinhoto  e por  base  a média  de  suas  análises  re- 
feridas no  quadro  I. 
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ATO  N o 1/73  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1973 


Distribui  a parcela  de  502.850  sacos  de 
açúcar,  prevista  no  art.  1 o da  Resolução 
n.°  2 . 069,  de  18  de  outubro  de  1972,  e dá 
outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o que  dispõe  o 
art.  2.o  4a  Resolução  n.o  2.069,  de  18  de  outubro  de  1972, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — A parcela  de  502.850  sacos  de  açúcar,  prevista  no 
art.  l.o  da  Resolução  n.o  2.069,  de  18  de  outubro  de  1972,  fica  atri- 
buída às  usinas  dos  Estados  abaixo  indicados  e será  produzida  no  tipo 
cristal : 

(sacos  de  60  quilos) 


Piauí 22.850 

Paraíba 350.000 

Sergipe  130.000 


Total 502.850 


Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  participarão,  propor- 
cionalmente, dos  aumentos  de  produção  deferidos  às  usinas  por  este 
artigo,  respeitado  o disposto  nos  artigos  68  e 69  da  Resolução  n.  2.066, 
de  26  de  maio  de  1972 . 

Art.  2.°  — Em  conseqüência  do  disposto  no  artigo  anterior,  a 
produção  nacional  de  100,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  centrifugado, 
autorizada  para  a safra  de  1972/73,  na  forma  do  art.  l.°  da  Resolução 
n.°  2.069,  dê  18  de  outubro  de  1972,  passa  a ter  a seguinte  distribuição: 

> 
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Cristal 


Demerara 


REGIÕES 

Total 

Mercado 

Interno 

Mercado 

Externo 

Mercado 

Externo 

NORTE-NORDESTE 

35.982.850 

13.502.850 

— 

22.480.000 

do  Maranhão  

100.000 

100.000 

— 

— 

do  Piauí  

82.850 

82.850 

— 

— 

do  Ceará  

200.000 

200.000 

— 

— 

do  R.  G.  do  Norte 

600.000 

600.000 

— 

— 

Usinas 

da  Paraíba  

1.970.000 

1.970.000 

— 

— 

de  Pernambuco  . . 

19.000.000 

5.517.678 

— 

13.482.322 

de  Alagoas  

12.000.000 

3.002.322 

— 

8.997.678 

de  Sergipe  

1.030.000 

1.030.000 

— 

— 

da  Bahia  

1 .000.000 

1.000.000 

— 

— 

CENTRO-SUL 

64.017.150 

51 .000.000 

2.500.000 

10.517.150 

de  Minas  Gerais  . 

5.000.000 

5.000.000 

— 

— 

do  Espírito  Santo. 

600.000 

600.000 

— 

— 

do  Rio  de  Janeiro. 

9.143.290 

9.143.290 

— 

— 

de  São  Paulo 

45.331.715 

32.314.565 

2.500.000 

10.517.150 

Usinas 

do  Paraná  

2.398.145 

2.398.145 

— 

— 

de  Sta.  Catarina  . 

744.000 

744.000 

— 

— 

do  Rio.  G.  do  Sul 

200.000 

200.000 

— 

— 

de  Mato  Grosso  . 

100.000 

100.000 

— 

— 

de  Goiás 

500.000 

500.000 

— 

— 

BRASIL 

100.000.000 

64.502.850 

2.500.000 

32.997.150 

Art.  3.°  — Ficam  reajustadas,  consoante  os  quadros  anexos,  as 
cotas  básicas  de  comercialização  mensal  estabelecidas  para  as  usinas 
dos  Estados  da  Paraíba  e Sergipe,  correspondentes  ao  período  de  ja- 
neiro a agosto  de  1973. 

Art.  4.°  — Tendo  em  vista  o disposto  no  art.  5.°  da  Resolução 
n.°  2.069,  de  18  de  outubro  de  1972,  combinado  com  o art.  25  da  Reso- 
lução n.  2.066,  de  26  de  maio  de  1972,  ficam  vedadas  a venda  e a 
remessa  de  açúcar  de  produção  das  usinas  situadas  nos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas,  para  os  centros  de  consumo  da  Paraíba  e 
Sergipe,  aplicando-se  a mesma  regra  a estes  dois  Estados,  em  relação 
àqueles . 

Art.  5.°  — Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercialização  men- 
sal, não  utilizados  pelas  usinas  da  Paraíba  e Sergipe  até  31  de  dezembro 
de  1972,  poderão  ser  usados  nos  meses  posteriores. 

Art.  6.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
nove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COTAS  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DA  PARAÍBA  — SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

Produção 

Autori- 

Comercialização  Prevista 
até  dez.-72 

Comercialização  de 
jan./ag  o.-73 

zada 

Total 

Mensal 

Total 

Mensal 

Monte  Alegre  

180.000 

75.556 

18.889 

104.444 

13.055 

Santa  Helena  

600.000 

191 .112 

47.778 

408.888 

51.111 

Santa  Maria  

180.000 

80.000 

20.000 

100.000 

12.500 

Santana  

150.000 

53.332 

13.333 

96.668 

12.084 

Santa  Rita  

210.000 

75.556 

18.889 

13^.444 

16.805 

São  João  

415.000 

164.444 

41 .111 

250.556 

31 .320 

Tanques  

235.000 

80.000 

20.000 

155.000 

19.375 

TOTAL  

1 .970.000 

720.000 

180.000 

1.250.000 

156.250 

COTAS  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DE  SERGIPE  — SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

Produção 

Autori- 

Comercialização  Prevista 
até  dez.-72 

Comercialização  de 
jan./ago.-73 

zada 

Total 

Mensal 

Total 

Mensal 

Central  Riachuelo  . . . 
Oiteirinhos 

290.000 

190.000 

83.336 

63.332 

20.834 

15.833 

206.664 

126.668 

25.833 

15.834 

Proveito  

105.000 

25.000 

6.250 

80.000 

10.000 

Santa  Clara 

São  José  do  Pinheiro 
Vassouras  

130.000 

220.000 
95.000 

30.000 
73.332 

25.000 

7.500 

18.333 

6.250 

100.000 

146.668 

70.000 

12.500 

18.333 

8.750 

TOTAL  

1.030.000 

300.000 

75.000 

730.000 

91.250 

Observação  — As  cotas  atribuídas  às  Usinas  Central  Riachuelo,  Oiteirinhos  e São  José 
do  Pinheiro  poderão  ser  utilizadas  em  conjunto  ou  isoladamente,  desde 
que  as  saídas  mensais,  nas  três  fábricas  ou  em  apenas  uma  delas,  se 
comportem  dentro  do  total  das  cotas. 
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ATO  N o 2/73  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1973 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  cristal 
nas  usinas  dos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas  e dá  outras  providências . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — A partir  da  vigência  do  presente  Ato,  as  usinas  dos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  ficam  autorizadas  a produzir  os 
contingentes  de  açúcar  cristal  que  lhes  foram  atribuídos,  observada  a 
distribuição  individual  constante  do  quadro  anexo  à Resolução  n.°  2.069, 
de  18  de  outubro  de  1972. 

Parágrafo  único  — Na  realização  dos  contingentes  individuais  de 
açúcar  cristal,  referidos  neste  artigo,  serão  considerados  definitivos  os 
novos  volumes  resultantes  das  permutas  de  tipos  autorizadas  pelo 
art.  2.°  do  Ato  n.°  43/72,  de  22  de  setembro  de  1972. 

Art.  2.°  — De  conformidade  com  os  seus  programas  de  produção, 
as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  de  Pernambuco  e Alagoas, 
tendo  em  vista  as  disposições  do  artigo  anterior,  designarão  as  usinas 
associadas  que  irão  produzir  as  cotas  globais  de  açúcar  cristal  que  lhes 
foram  deferidas  para  a safra  de  1972/73,  consoante  o quadro  anexo  à 
Resolução  n.°  2.069,  de  18  de  outubro  de  1972,  ressalvadas  as  permutas 
de  tipos  já  autorizadas. 

Art.  3.°  — Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercialização  mensal, 
estabelecidas  para  os  dois  primeiros  trimestres  da  safra  de  1972/73 
conforme  o Anexo  II  do  Ato  n.°  56/72,  de  29  de  novembro  de  1972, 
que  não  tenham  sido  utilizados  até  31  de  dezembro  de  1972,  dada  a 
inexistência  de  estoques  de  açúcar  cristal,  poderão  ser  usados  no  pe- 
ríodo de  janeiro  a agosto  de  1973  em  parcelas  iguais  de  1/8  avos, 
que  se  incorporarão  às  cotas  básicas  de  cada  um  desses  meses. 

Art.  4.°  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
todas  as  providências  necessárias  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
nove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N o 3/73  — DE  9 DE  JANEIRO  DE  1973 


Amplia  o prazo  de  financiamento  a em- 
presas açucareiras,  nos  casos  de  fusão  e 
relocalização  de  unidades  industriais. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a decisão  ado- 
tada pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua  sessão  de  22  de  dezem- 
bro de  1972, 


Art.  l.°  — Fica  ampliado  para  até  15  (quinze)  anos,  inclusive  até 
3 (três)  de  carência,  o prazo  de  amortização  dos  financiamentos  a em- 
presas açucareiras  das  Regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste,  nos  casos 
de  fusão  e relocalização  de  unidades  industriais  e compreendendo  os 
itens  1.01,  1.02,  1.03  e 1.04  constantes  do  inciso  I do  art.  l.°  de 
cada  um  dos  Atos  n.°s  54/71,  de  12  de  novembro  de  1971,  e 2/72,  de 
8 de  fevereiro  de  1972  . 

Art.  2.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
nove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


RESOLVE: 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N o 4/73  — DE  16  DE  JANEIRO  DE  1973 


Dá  nova  redação  ao  art.  4.°  do  Ato  n.°  58/72, 
de  28  de  dezembro  de  1972. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — O art.  4.°  do  Ato  n.°  58/72,  de  28  de  dezembro  de  1972, 
passa  a ter  a seguinte  redação: 

“Art.  4.°  — Para  os  açúcares  de  tipos  superiores,  com  as 
especificações  estabelecidas  no  Ato  n.°  14/72,  de  15  de  maio 
de  1972,  continuam  vigentes  os  seguintes  valores  dos  ágios 
de  qualidade  fixados  no  art.  43  da  Resolução  n.°  2.066,  de 
26  de  maio  de  1972: 


Tipos 


Centro-Sul  Norte-Nordeste 


1.  Cristal  triturado  ou  moído..  Cr$  1,95 


2.  Cristal  superior Cr$  3,24 

3.  Cristal  especial  Cr$  8,11 


Cr$  2,17 
Cr$  3,62 
Cr$  9,06” 


Art.  2.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N o 5/73  — DE  29  DE  JANEIRO  DE  1973 


Reajusta  o valor  da  contribuição  para  o 
IAA,  incidente  sobre  o litro  do  álcool. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o que  dispõe  o 
Decreto-Lei  n.°  1.251,  de  21  de  dezembro  de  1972, 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — A contar  de  l.°  de  janeiro  de  1973,  o valor  da  contribui- 
ção para  o IAA  prevista  no  inciso  n e parágrafo  l.°  do  art.  3.°  do 
Decreto-Lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  fica  reajustada  para 
Cr$  0,01  (um  centavo  de  cruzeiro)  por  litro  de  álcool  de  qualquer  tipo 
e graduação,  destinado  ao  consumo  interno,  exceto  o tipo  anidro  para 
mistura  carburante,  tendo  em  vista  o disposto  no  art.  l.°  do  Decreto-Lei 
n.°  1.251,  de  21  de  dezembro  de  1972. 

Art.  2.°  — Os  preços-base  do  álcool  de  qualquer  tipo  e graduação, 
para  o produtor,  passam  a ser  os  indicados  nas  tabelas  anexas,  já 
considerado  o reajustamento  de  que  trata  o artigo  anterior. 

Art.  3.°  — Continuam  inalterados  os  preços  para  venda  à vista,  na 
condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  do  álcool  de  qualquer  tipo  e 
graduação,  nas  usinas  do  País  ou  nas  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  fixados  pelo  Ato  n.°  17/72,  de  31  de  maio  de  1972,  que  deu 
execução  à decisão  do  Conselho  Interministerial  de  Preços,  comunicada 
pelo  ofício  n.°  CIP-3. 047/72,  de  31  de  maio  de  1972. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1 973 — 77 


0 

M 

© 

4 

1 

KV 

m 

et 

14 

e 

«4» 

<4 


cm 


0-  8 


O rH 
©1  © 
© P 
X o 
P.  H 


00 


H 

04 


ÉS 

© *rt  H 
0>  a 
© fl  | 

êl3 


X 

o 


• © 

X 

P © 
© X 
© © 
O Pi 


© 

© 

© 

« 

I 

© 

o» 

© 

X 

04 


N © 

© a 

»©  -H 
•H  X 
O '© 

*<  X 


CO 

◄ 

05 

o 


© 

o 

o 


© 

»© 


u 

© 

o 

'fl 

o» 

C 

© 

»© 

© 

p 

fl 

p 

•iH 

P 

© 

fl 

M 


O 

H 

X 


co 

0 

01 


ir\ 


ir\ 


jfcoHOoio  r>-vô 
-4<rHiHr-©\CMmv© 
• ••••••« 

CIOOOH^  ©VV© 

^Ht^OlOONOO® 
• ••»•••• 
KV  ©v»*  00  V©  ©\v©  KV 

r-v© v©  m -4*  kv  kv  kv 

oooooooo 


co  v©  o v©  oo  r-  ©vv© 

-4»  -4«  OM^-Í  -4<  00  -4< 


-4*  ao  t<s  oo  mm 

O v©  OI  KV  00  V©  -4» 


ITV  m -4«  -4«  KV  CM  CM  CM 

oooooooo 


oooooooo 


V©CMrH«4*«4*CMOOO 
©\  f>-  CM  ©\ -4«  00  V©  CM 
«••»•««• 
mm rH v©  ao  in mm 
O O vo  ©\v©  0 0-4* 
• ••••••• 

oo-4«ovmcMr-.4«fH 

v© \o  ininj» 

oooooooo 


CM  ©V  ©\  KV  H © t^O 
©V  00  ©V  inv©  -4*v©  CM 
• ••••••• 

-4«  cm  mv©  h «c  o 
iaovcm  mv©  r*  m oo 
• ••••••• 

o ©\ovao  v©  mm -4* 
lHOOOOOOO 

OOOOOOOO 


OOOOOOOO 

te»»*»*»* 

OOOOOOOO 


-4*  KV  CM  rH  KV  CM  H O 

ooow^oo^oo 
• ••••••• 

r-4  CM  r-  o vo  rH  KV  VO 
IA  rH  KVn©  © KV  ©V  IfV 
• ••••••• 

vo  cm  ino  r^ifv 
inm^  4*  rvr\  w cm 
•>  '•>  •>•>*>*>*•> 
oooooooo 


oomooooo 


KVKVrHKVOOOO 
r-4  O O O 


©v  ©v  ©v  r-  o Kv 
KV  KV  KV  KV  rH  ao 

,©V  ©V  ©V  ©V  ©N  00 


©V  ©\  CM  CM  CM  CM  ©\  ITV 

ov  ov  ©v  ov  ©v  ©\  oo  oo- 


©V 


V©  V©  V©  m CM 

irv  irv  ©v  ©v  ©N  ov  ©s  on 


©vavmmmmm© 

©VOV©\©V©V©\©\©V 


© 

fl 


© 1-4 
© 


x 

P o 
m X 
0 3© 

fl  •©  S 
• fl  o 


o o o 
X X H 

•H  »H  »iH 

© © © 


X rH 
© O 

© N H O tt  W P3 
•H  fl 

r-4  O 

o m 


O O 

x x 


o o o o o o 

*©  *fl  rfl  *©  r©  ■© 

©©©©©© 

p p p p p p 

<s  <8  a)  «o  ta  ai 

li  ||  h h h h 

*©  *©  ■©  *©  •© 


•S-3wkí3www 


.«H  CM  KV  «4*  IfVV©  N 00 


H H ©n  IfVCM  CM  ©V  KV 
KV  r-4  rH  ©MTV  O KV  IfV 

• ii  • • • • • 

hono  wf  ^ h kv  r- 
i>-*  oo  oo  ©v  o o o 

• ••  ••••• 
H r-  CM  v©  OVV©  KV 
r-s©  v©  m-4«  m m m 

O » •>  D « •>  ■>  * 

ooo  ooooo 


OKVOnOOJVOHO 
ao  m r-  r-irv  ifMfvv© 
• • • ••••• 
kv  cm  r-  mm  n©vr- 

CM  ©vlf\  rH  CM  00  ITVKV 
• ••  ••••• 
in-^  -4»  P*  KV  CM  CM  CM 
OOO  OOOOO 

«k«k«k  »«•>»« 

OOO  OOOOO 


i—4  00  O irvo  V©  00  KV 

irvirv-4«  cm  o -4*  oo  ©v 

• • • I I I I I 

r^V©  CM  H ©V  ©V  KV  ©V 

•4*  irv  cm  r^v©  r-4  v© 

• ••  ••••• 
vo  oi  ao  (NhvdKV© 
vo-o  m irijf  ^ km*v 

•to»  «««•>» 

ooo  ooooo 


w. 

m 


rv 


§ 

5 


E-t 

W 

H 


i-i  -41  Cl  Cl  OI  K\  CI  -3* 

^voovooovo-í-r 

« « • I I I I I 

t^-4«V©  rH  Cl  00  rH  Hf 

©V«4»  00  rHV©  00  m rH 

iii  i • • • • 

oo  ao  r-  r^irv^  -a«  -4* 
ooo  ooooo 

M •>  « « » « » » 

ooo  ooooo 


ooo  ooooo 

•k»«k  « » » » « 

ooo  ooooo 


■ Ò~H0~OO  KV  ao  KV  vo  ©V 

rH  ©V  KV  V©  rH  00  -4*  -4« 

• ••  I I I I I 

OHvfl  ©\v©  o cm  m 
irvrHKt  irvo  kv ©n m 

• II  ••••• 

V©KV©\-4*lTVOr^lTV 
irv  m KV  KV  CM  CM 

» » » » » » » » 
OOO  OOOOO 


oomooooo 


KV  KV  rH  mo  OOO 
rH  o O O 


©v  ©v  ©v  r-  o kv 

•t  » » » » » 

KV  KV  KV  KV  rH  00 

cm  cm 

•t  • » •>**»* 

©v  ©v  cm  cm  cm  cm  ©n  m 

©\©V  ©V  ©V  ©V  ©V  00  00 


©V 


V©  VQV©  m-41  CM 

m m ©N  ©v©N  ©v  ©\  ©v 


ov©\irv  mmmKvo 

©V©V  ©V  ©V©V  ©V  ©V  ©V 


(0 

fl 


fl  rH 
•H  fl 

X-H 

P o 

CD  X © © o 

fl  g M H H 

r©  S *H  *H  -H 
fl  O fl  fl  fl 
HO  « PQ  « 


o 

u h a 

© O -H 

O N Ph 
-H  fl 
rH  © O 

CJ  PQ  *© 
fl 

OOP 
U U fl 
r©  r©  U 

3ls assas 


ooooo 
fl  fl  fl  fl  fl 

-p  p p -p  p 

fl  fl  fl  fl  fl 

U X u u u 

rçj  r©  r©  »©  r^J 


H CM  KV  *4*  mv©  r-  00 


78 


N9  2 (Pág.  166) 


o 

H 

4> 

* 

m 

$ 

fl 

O 

-p 


o 

o 

o 


o 

*d 


b 

o 

'ti 

o* 

o 

'd 


,-g 

•H 

-P 

W 

c 

4H 


O 

H 

% 


< I 


X/l 


O fH 

oj  cd 
d -P 
b o 
Ph  SH 


W. 

00 


P« 

M 


« X 

> ü 
© *H  W 
o>  00 
© d I 

b rH 

* sg 


X 

O 

M 


• O 
ti 

*P  «1  «lí 

C O-ct 

o niH 

O P< 


d 

m 

a 

« 

i 

o 

o» 

d 

u 

Ph 


N g 

© B 

•O  *H 
•H  H 
d 'd 

◄ X 


CO 

p 

<1 

tf 

o 


H 


CO 

O 

tf 


V*. 

m 


Hf  00  rH  O Ca  Ov  (*n  vO 
^ H h In  a\  N lT\vo 
• •••••«• 
OI  O O O r-(  -fl  ONVO 

•ÍHnwOSMDOO 
*••<•••« 
m Ov  -tf  00  VO  Ov  vfl  m 

r^vo^o  ir»^  r\ 
oooooooo 
oo  vo  o vo  oo  r~  a\vo 

•fl-flONt^-fl-flOO-fl 
»*••«»•• 
ko-íoo^tnajinn 
movocamoovo-tf 
• ••••••• 

m m -tf  -tf  m ca  ca  ca 
oooooooo 
• »«««««  « 
oooooooo 


vOCa«H-tf-tfca00O 
on  r-  ca  on  -tf  oo  vo  ca 


mm h vo  oo  m m m 

oovoowooca-í* 


ao  -tf  o\  m ca  -tf  <h 
vo  vo  m m -tf  m m m 


oooooooo 


oo  -tf  o o onvo  rH  m 
av  onvo  m ca  -tf  on  vo 
• •«••••• 
ca  vo  m o ^ rH  -tf  oo 
camcooNOrHvo  h 
• •*••••• 
rH  o ON  ao  r^vo  m m 

iHrHOOOOOO 

•>«v*v*v-v»«vv. 

oooooooo 


OOOOOOOO 

**«*•>«»•>  f> 

OOOOOOOO 


00  ao  rH  -tf  lAvD 
on  r^v©  -tf  rH  m 
• ■•••« 
ca  oo  t^vo  -tf  -tf 
oo  -tf  r-  o vo  on 
• ••••• 
m ca  oo  -tf  -tf  os 
m m -tf  -tf  m ca 


r-  r- 

r-  m 


ao  -tf 

m ca 


r-  m 
ca  ca 


oooooooo 

oomooooo 


m m rH  m o o 

rH  o 


o o 
o o 


ON  Ov  ON  r»  O m 

m m m m ih  oo 

<O\^^_O\O\ON>00^ 

caca-tf-tf-tf-tfr^r^ 

*•«•>*>»>»*•> 

ONOvcacacacaoNm 

CvONOnOnOnONOO  oo 


o\ 


vo  no  vo  m -tf  ca 
m m ON  ON  os  ON  ON  on 


on  ON  m m m m m o 
OnOnONOnOnOnOnOn 


cd 

a 

•H 

u 

© O 
O N 
•H  fl 
rH  4> 

O tf 

O O 
b b 
'ti  »fl 

•H  *H 

33 


CÚ  rH 
•H  C0 
b ’H 
-P  O 

03  b 

O ti  © 

o *ti  fi 


o o o 
M H M 
■H  '|H 


. . fl  O fl  « <9 

hHunnn 

o o o o o o 

■8  'S  U fl  nj  « 

fl  fl  fl  fl  fl  fl 

■P  -p  -p  -P  -P  -p 

4 et  d fl  fl  fl 

b h U h Jj 

>0  "d  >4  flJ  •d  'd 

•H  »|H  *H  -H  ' 4 *H 

w w w w w w 


vo  r>--tf  o -tf  o rH 
r»  mea  h ao  -tf  m on 
• ••••••• 

moomr-o-tforN 

00  vo  O rH  -tf  m VO  VO 
• •••  •••• 
ovocavo-tfoomca 
r^vovom-tfmmm 

oooooooo 


vovo-tfr^-tfocavo 
-tf  mea  vo  m rH  mvo 
• • • • •••• 
r*  vo  ca  oo  h oo  vo  -tf 
H oo  m o ca  r*-  m m 

• •••  • i « i 

m «tf  «tf  -tf  m ca  ca  ca 
oooooooo 
•*  •»***>**•» 
oooooooo 


O rH  OmOOCNrH 

m o o -tf  m m on  m 
• •••  •••« 
oo  ca  moo  onvo  m m 
vo  oo  m o rnr^om 
• • • • •••• 
m H ca  h m m o 
vovomm^mmm 

oooooooo 


m 


m 


ca  r^vo  -tf  H o o 
r>-  mvo  n rH  oo  o m 
• * • • • 

vo  -tf  vo  mvo  ca  vo  on 
oo  mtN-o  moo  Hf  o 
• •!«••«• 
oo  oo  m -tf  ^ hj« 

oooooooo 

« - m •>  r « r 

oooooooo 


oooooooo 

oooooooo 


00  -tf  -tf 

m «tf  m 


rH  r^VO 
00  tf 


On  C\0  IAiH 

ca  h m cn  oo 


m m m r-  m 
o vo  av  m ca 


m ca  oo 
m m-tf 


Hf  Hf  ONfN  m 
-tf  mea  ca  ca 


o ooooooo 


o om 
m m rH 


o o o o o 

m o o o o 
rH  o o o 

rH  rH  rH 


ON  ON  ON  JN-  o m 
« •>  - - - - 
i^n  rir>H  oo 
CTn  o Om3\  00 


Di  oj  -fl  -s1  r- 

M — — - - • «•  » 

OnCJ  DJ  OJ  04  o\  m 
aso\&\OsC\o\CD(D 


as  OMfMfí  ITMTl  («"J  O 

os  as  as  os  os  os  os  as 


a 

a 


a 

•H 

u 

p 

03 

O 0 

U rH  fl  *0 

a o *h  a 

ü NfeH 
•H  fl 

rH  O O O 
O PQ 

cj3  0 
O O P p 
fn  U 0 «5 
<ti  tí  h h 
•rCtí  *tí 


0 

•H 
O 

fn  O O O 

H M M 

s *H  *H  *H 
o cd  cú  cd 
o PQ  PQ  PQ 


«h  ca  m,-tf  mvo  r^-  oo 


o o o o 

rçj  'ti  'fl  ns 
<d  cd  od  cd 
+j  +J  -P  V 
cd  cú  cd  0 
U P u u 
'ti  'ti  'ti 

4 tí  *H  *H  *H  *H  -H  *H 

íwtawwww 

rH  OJ  1^  -fl  ITivJO  O-  00 


f\ 


\ 


Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1073- 


<u. 


ATO  N.°  6/73  — DE  29  DE  JANEIRO  DE  1973 


Estabelece  a data  do  início  da  moagem  de 
canas,  da  safra  de  1973/74,  nas  usinas  da 
Região  Centro-Sul. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — Terá  início  em  l.°  de  junho  de  1973,  nas  usinas  situadas 
na  Região  Centro-Sul,  o período  da  moagem  de  canas  para  a produção 
de  açúcar  da  safra  de  1973/74. 

Art.  2.°  — As  usinas  da  região,  cujas  disponibilidades  de  matéria- 
prima  lhes  permitam  antecipar  o início  do  período  da  moagem,  poderão 
fazê-lo  a partir  de  l.°  de  maio  de  1973,  independente  de  formalidades 
de  ordem  fiscal . 

Art.  3.°  — Os  contingentes  de  açúcar  produzidos  em  decorrência 
da  antecipação  de  moagem,  ficarão  retidos  nos  armazéns  das  usinas 
ou  nos  depósitos  das  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  a que  es- 
tejam filiadas,  até  que  seja  aprovado  o Plano  da  Safra  de  1973/74  e 
fixadas  as  respectivas  cotas  de  comercialização. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  7/73  — DE  6 DE  FEVEREIRO  DE  1973 


Modifica  disposições  do  Ato  53/71,  de 
8 de  outubro  de  1971. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — O prazo  de  recebimento  e expedição  do  melaço,  de 
que  trata  o art.  6.°  do  Ato  n.°  53/71,  de  8 de  outubro  de  1971,  será  de 
20  (vinte)  dias  para  um  teto  de  exportação  de  20,0  mil  toneladas. 

Parágrafo  único  — Se  a tonelagem  exportada  for  inferior  ao  teto 
previsto  neste  artigo,  o respectivo  prazo  será  proporcional  ao  volume 
efetivamente  embarcado . 

Art.  2.°  — A taxa  de  armazenagem  de  Cr$  0,65  (sessenta  e cinco 
centavos)  por  tonelada  de  melaço,  estabelecida  no  art.  7.°  do  Ato 
n.°  53/71,  obedecerá  ao  prazo  fixado  no  artigo  anterior,  obrigando-se 
o exportador  ao  pagamento  de  igual  taxa  por  tonelada/dia  excedente. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  8/73  — DE  6 DE  FEVEREIRO  DE  1973 


Modifica  a redação  do  art.  49  da  Resolução 
n.°  2.066,  de  26  de  maio  de  1972. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  os  termos  da 
Portaria  n.°  SUPER-04/73,  baixada  pela  Superintendência  Nacional  do 
Abastecimento  (SUNAB)  em  25  de  janeiro  de  1973, 

RESOLVE,  “ad-referendum”  do  Conselho  Deliberativo: 

Art.  l.°  — O art.  49  da  Resolução  n.°  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 
passa  a ter  a seguinte  redação: 

“Art.  49  — O produtor  de  açúcar  cristal  terá  direito 
à margem  de  lucro  de  8%  (oito  por  cento)  nas  vendas  diretas 
aos  varejistas,  ficando  vedada  a cobrança  dessa  margem  nas 
vendas  diretas  a indústrias  de  transformação  e refinarias,  na 
forma  estabelecida  pela  Superintendência  Nacional  do  Abas- 
tecimento (SUNAB)  em  sua  Portaria  n.°  SUPER-04/73,  de 
25  de  janeiro  de  1973,  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União” 
em  31  de  janeiro  de  1973.” 

Art.  2.°  — O presente  Ato  entra  em  vigor  nesta  data  e será  pu- 
blicado no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário . 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 
PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 9?  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340- 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  ■ — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — ■ Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS  * 

Central  de  Alagoas  - — Caixa  Postal  35  — Maceió 

BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A. A. 


f 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  19  de  Março,  n9  6 — l9  andar  — GB) 


cr 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  — 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  Cr$  25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

I 

8 — BRASIL/AÇÚCAR — 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  Cr$  40,00 


84 


N9  2 (PÁG.  172) 


lWM 
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Das  Usinas  Nacionais, 
com  toda  doçura. 


yiCÜC^ 


TÍ^IFILTI^ÍDC 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graí.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  Rio 


